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Prefácio 

Este livro reúne parte das pesquisas desenvolvidas por lvani Ferreira 

de Faria junto aos povos indígenas do Alto Río Negro. Trata-se de urna 

reflexao que nasce da a~ao cidada desenvolvida no cotidiano da vida univer­

sitária. Ela é produto de múltiplas viagens, encontros e reuni6es com os 

conselhos, comiss6es e coordena~6es dos povos indígenas daquela regiao 

brasileira. lmpoe-se assim, a prática como instrumento da investiga~ao. A 

prátka assumida como práxis tornou-se recurso para a produ~ao teórica na 

Geografía. Este caminho percorrido a barco pelas águas negras do negro rio 

e seus afluentes é revelado sob a forma de livro aos leitores. 

lvani desvenda a Geografía dos povos indígenas do Alto rio Negro e 

sua história desesperada pela demarca~ao de seu território. Percorre a his­

tória e a territorialidade que esta história foi construindo para chegar ao que 

denomina geografía mítica daqueles povos. Sao visitados os T ukano Orien­

tais (Arapa~o, Bara, Barasana, Desana, Cubeo, Karapana, Makuna, Miriti­

tapuia, Piratapuia, Siriano, Taiwano, Tatuyo, Tukano, Tuyuka, Yuriti, Wanano) 

que estao pelas beiradas dos ríos Uaupés e Pira-Paraná e afluentes. Sao os 

povos da beira rio ou como sao conhecidos os "índios dorio". No contraponto 

da territorialidade dos Tukano Orientais está a territorialidade dos Arawak 

representados pelos Maku, ocupam terras da mata adentro. Por isso sao 

conhecidos como os "índios do mato". O território indígena do Alto rio Negro 

é assim revelado pelas múltiplas territorialidades que aqueles povos 

constróem e descontróem no cotidiano do fluir de um tempo marcado pelas 

luas, pelas festas e pela esperan~a no futuro. 

O Alto río Negro é assim, urna grande por~ao do gigante estado do 

Amazonas que permaneceu até o final do Século XX, como terra de domínio 

daqueles povos indígenas. É urna espécie de grande enclave indígena em 
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terras capitalistas "brancas" deste imenso Brasil. Aliás, o estado do Amazonas 

revela estas contradi~6es fantásticas, popula~6es ribeirinhas com culturas secula-

res, urna moderna e industrial Zona Franca que faz de Manaus urna ilha contradi­

tória de tradi~ao e modernidade no cora~ao da floresta, e os povos indígenas a 

continuar sua reprodu~ao social dominando territórios como este do Alto río Ne­

gro. 

Mas, a importancia geopolítica desta regiao brasileira sempre esteve na 

ordem do día dos estrategistas militares. Por esta razao, os militares sempre se 

opuseram a demarca~ao de um território contínuo para os povos indígenas do Alto 

río Negro. Várias sao suas a~6es e influencias na regiao. Mas, nas contradi~6es das 

rela~6es políticas do Estado brasileiro as terras foram demarcadas e nasceu o que 

lvani chama de "o território sem Estado". 

Este livro é pois, mais do que o registro de urna luta das na~6es indíge­

nas pelo direito aterra, é um exemplo de que a práxis é o caminho para a constru­

~ao teórica da Geografia brasileira. O Programa de Pós-Gradua~ao em Geografia 

Humana do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Cien­

cias Humanas da Universidade de Sao Paulo orgulha-se de ter sido o lugar que 

possibilitou esta investiga~ao. 

Ariovaldo Umbelino de Oliveira 
Professor Titular 

Depto de Geografia-FFLCH-USP 
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Introdu<;ao 

Situando a Questao 

Ao longo destes 500 anos da colonizac;ao da 
América, os povos indígenas vem resistindo e lutando 
pela sua autodeterminac;ao. Dos milhares de Índios que 
habitavam diferentes territórios no continente america­
no, hoje restam aproximadamente 300 mil em todo o 
país.1 

O extermínio desses povos vem sendo urna cons­
tante na regiao amazónica, principalmente nestes últi­
mos 50 anos, em que as atividades económicas vem se 
expandindo através de políticas de desenvolvimento re­
gionais implantadas pelo Estado, com intuito de promo­
ver o seu maior engajamento ao modelo económico do 
Brasil. Isso vem provocando urna ac;ao catastrófica sobre 
os indígenas, que freqüentemente tem suas terras inva­
didas e/ ou sao expulsos, deslocados por garimpeiros, por 
empresas nacionais e/ ou internacionais, públicas e/ ou 
privadas, interessados na explorac;ao de recursos natu­
rais existentes. Esse processo acarreta, assim, a 
desterritorializac;ao das nac;oes indígenas, através da 
transformac;ao da identidade etnocultural de seus habi­
tantes, do direito sobre o território que ocupam, do direi­
to a urna vida digna longe dos preconceitos da popula­
c;ao envolvente, que nao respeita a territorialidade, os 
costumes, hábitos e muito menos o direito de pertence­
rem a culturas e nac;oes diferentes. 

1Fonte: CIMI, 1992. 
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As invas6es sao freqüentes. Em Roraima, garimpei-
" ros ocupam as terras Yanomami; no Alto Rio Negro-AM, as 

terras dos Tukano. No Alto Rio Solim6es-AM, madeireiras 
invadem as terras dos Tikuna e dos Marubo, Korubo, Matsés, 

no Vale do Javari. A prática das companhias mineradoras 
nao é diferente. A Companhia Mineradora Paranapanema 
deslocou os índios Waimiri-Atroari do seu território tradici­

onal para a implantac;ao do centro mineralógico de Pitinga­
AM. Além desses casos, há, entre outros, a perda das tradi­
c;oes culturais dos Tupiniquim, no Espírito Santo, e o exter­
mínio dos Cinta Larga no Mato Grosso. 

A partir de observac;6es e discuss6es realizadas com 
lideran<;as indígenas - especificamente com a Coordenac;ao 
das Organizac;oes Indígenas da Amazonia Brasileira 
(COIAB), por meio de seus representantes, Orlando e 
Orlandino Baré, Amarildo e Moura Tukano e Ismael Tariano 
- no ano de 1991 e 1992, a respeito da demarcac;ao das ter­
ras indígenas, e da constatac;ao de que esta afeta sobrema­
neira a sobrevivencia das nac;oes que habitam a Amazonia, 
resolvemos analisar a problemática dos territórios indígenas 
sob a perspectiva da Geografía Política. 

Nosso interesse aumentou ainda mais ao acompanhar­
mos, juntamente com a COIAB e com a assessoria jurídica 
do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), alguns aconte­
cimentos que deixaram evidente a resistencia de grupos po­
líticos e económicos no que se refere a demarcac;ao das terras 
reivindicadas ou mesmo as que o Estado quer demarcar no 
Estado do Amazonas. Sao eles: 

- O massacre do Capacete, ocorrido em 14 de marc;o 
de 1988 em Benjamín Constant, no qual dezesseis índios fo­
ram violentamente mortos por fazendeiros; 

2 lvani Ferreira de Faría 

- Manifestac;ao da populac;ao envolvente de Benjamin 

Constant, em 05/12/91, contra a regularizac;ao das terras 

indígenas nesse município, incitada por políticos da regiao (A 

Crítica, 05/ 12/ 91); 

- A declarac;ao do ex-Governador do Amazonas, 

Gilberto Mestrinho, a imprensa local, afirmando que mandaria 

metralhar qualquer agente da Fundac;ao Nacional do Índio 

(FUNAI) que fosse iniciar o processo de demarcac;ao de terras 

indígenas no Estado (A Crítica, 14/12/91). 

A Geografia e o Território Indígena 

A diferenc;a de concepc;6es é pivo dos conflitos entre 

nac;6es indígenas, Estado e parte da popula<;ao envolvente que 

nao reconhece e nao permite a demarcac;ao dos territórios in­

dígenas. A luta destas nac;oes, pela reconquista da autodeter­

minac;ao, se arrasta desde a colonizac;ao do país até os nossos 

dias. 

A partir da década de 70, várias foram as tentativas 

para a demarcac;ao do território indígena do Alto Rio Negro. 

Inúmeras negociac;oes viram-se fracassadas devido as dispa­

ridades existentes entre as propostas dos líderes indígenas e 

as da FUNAI. 

Somente com a criac;ao da Federac;ao das Organiza­

c;6es Indígenas do Rio Negro (FOIRN), em 1987, e da Coorde­

nac;ao das Organizac;oes Indígenas da Amazonia Brasileira 

(COIAB), em 1989, as nac;6es indígenas passaram legalmen­

te, por meio da representac;ao jurídica, a protocolar suas rei­

vindicac;oes territoriais junto a Presidencia da República. 
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Os conflitos entre indígenas e militares, principalmen-
~ te, ficaram explícitos ao percebermos que as concepc;6es de 

terra e território de ambos nao sao as mesmas. Diante disso, 
analisamos quais sao as concepc;6es de terra e território das 

nac;5es indígenas do Alto Rio Negro e as do Estado; o signifi­
cado e a importancia da demarcac;ao do território para aque­
las, bem como os reais motivos que levam o Estado a nao 
reconhecer as reivindicac;6es indígenas. 

A terra indígena, na visao do Estado, é um espac;o 
homogeneo, meio de produc;ao onde estao distribuídos re­

cursos naturais. Na concepc;ao indígena, terra é um mosaico 
de recursos materiais, morais e espirituais; seu território, além 
de conter dimens6es sociopolíticas, também contém urna 

ampla dimensao cosmológica, o que nao ocorre na concep­
c;ao de território do Estado. A importancia do território está 
no seu significado, pois as nac;6es indígenas do Alto Rio Ne­

gro constroem sua identidade por meio da relac;ao mitológi­
ca que mantem como território, considerando-o como sítio 
de criac;ao do mundo. Trata-se de urna identidade criada em 
relac;ao a urna geografia determinada. 

No entanto, território para o Estado é tao somente 
urna superfície delimitada por fronteiras que separa um Es­

tado Nacional de outro. Um suporte material onde exerce 
seu poder e soberania. 

A luta implementada pelos povos indígenas contra o 
Estado traz consigo o desafio de romper com ideologias de 
forc;as tradicionais e conservadoras e de abrir um novo hori­
zonte para urna ordem político-territorial e principalmente 
ideológica, ainda embrionária no meio academico e político. 

Escolhemos o território indígena conhecido como Ca­
befa do Cachorro ou Alto Rio Negro, fragmentado em quatorze 
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terras indígenas e onze florestas nacionais, por apresentar 
urna peculiaridade dentre as demais nac;6es indígenas: ser 
objeto pioneiro de processo de reivindicac;ao como território 
continuo, contendo nac;5es distintas, mas que comungam de 
urna certa semelhanc;a cultural e ser apresentado com um 
conceito de terra diferente da concepc;ao original e de terri­

tório como evoluc;ao daquele. 
Toda reflexao teórico-metodológica é um constante 

devir. A concepc;ao teórico-metodológica des te trabalho foi 
construída e reconstruída passo a passo, de acordo com o 

seu desenvolvimento. 
Grande parte dos dados obtidos foi levantada preli­

minarmente junto ao CIMI-Norte 1, FUNAI-AM, IBGE-AM 
e COIAB, em Manaus, quando observamos que a maioria 

das informac;6es nao estavam em consonancia. 
Com o aUXI1io de publicac;6es recentes do extinto Cen­

tro Ecuménico de Documentac;ao e Informac;ao (CEDI), atu­
al Instituto Socioambiental (ISA), confrontamos os dados a 
respeito do número de terras (demarcadas e a demarcar) e 

os da populac;ao indígena existente comos da FUNAI e do 
CIMI. Dessa pesquisa, extraímos valores que mais se apro­

ximam do real. 
As concepc;6es de terra e território indígena foram 

estudadas e analisadas a partir de entrevistas dirigidas com 
os líderes indígenas das organizac;6es locais, regional e naci­

onal. As primeiras entrevistas foram realizadas em novem­
bro de 1993, quando estivemos nas aldeias que compreen­
dem o Triangulo Tukano (Iauareté, Taracuá e Pari-Cachoei­

ra) nos rios Uaupés, Papuri, Tiquié e Negro. 
No início de dezembro de 1993, complementaram-se 

as entrevistas com lideranc;as de outras organizac;6es, locali-
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zadas nos rios Ic;ana, Xié, Cubaté, Aiari, Cuiari e médio Rio 

.. Negro, presentes na Reuniao do Conselho Administrativo 

da FOIRN, realizada em Sao Gabriel da Cachoeira; na IV 

Assembléia Geral da COIAB, realizada em Manaus, no perí­

odo de 9 a 13 de maio de 1994 e finalmente na V Assembléia 

da COIAB, realizada em Manaus, no período de 5 a 9 de 

maio de 1996. 

Ainda por ocasiao do trabalho de campo, foi possí­

vel, por meio de observac;6es das dimens6es políticas do es­

pac;o social e das entrevistas realizadas posteriormente, ana­

lisarmos a importancia e o significado do território para as 

Nac;6es Indígenas do Alto Rio Negro. 

Através do CIMI-Norte I, CIMI-Brasília, COIAB, 

FUNAI do Amazonas e de Brasilia e do ISA, tivemos acesso 

a documentos como processos, liminares, correspondencias 

e laudos antropológicos da área em estudo. 

Outras fontes que contribuíram muito para a efetiva­

c;ao desse trabalho foram a Comissao Pró-Índio de Sao Pau­

lo e o Centro de Cultura Indígena (CCI) - antiga Uniao das 

Nac;6es Indígenas - com sede em Sao Paulo. 

Pesquisas bibliográficas foram feitas nas bibliotecas 

das Universidades do Amazonas, da UNICAMP, da USP, 

da UNB, da UFRJ, do Ministério do Exército e do Museu Na­

cional no Rio de Janeiro. 

Para compreender como a legislac;ao brasileira vem 

tratando a causa indígena nos últimos anos, fizemos levan­

tamentos bibliográficos junto as OABs de Sao Paulo e do Rio 

de Janeiro. 

Entretanto, para discernir a concepc;ao militar da con­

cepc;ao indígena, analisamos a literatura existente e entre-

6 lvan i Ferreira de Faria 

vistamos o Comandante do 1 º Batalhao de Infantaria de Sel­

va, que preferiu nao ser identificado, e o Diretor do Núcleo 

de Estudos Estratégicos da Universidade de Campinas, Co­

ronel Geraldo Cavagnari. 

Este trabalho fundamentou-se também nas análises 

antropológicas e etnográficas de cientistas conceituados no 

meio academice, como Dominique Buchillet. Na obra "Os 

índios da regiiio do Alto Rio Negro: história, etnografia e situa-

9iio das terras" (1993), narra a história do contato extratribal 

dos índios dessa regiao, caracterizando seus modos de vida, 

organizac;ao sócio-espacial, mitos e rituais. Enfoca a luta des­

sas nac;oes pelo território, frustrada pelo Projeto Calha Nor­

te (PCN) através da demarcac;ao, a princípio, das colonias 

indígenas e, posteriormente, das catorze terras indígenas 

fragmentadas. Posiciona-se contra esse tipo de demarcac;ao 

efetuada pelo Estado e atesta que diversas nac;oes indígenas 

tem o direito imemorial ao território contínuo de 8.150.000 

ha, por serem as primeiras ocupantes dessa terra. 

Em "Os índios Tukano e o Projeto Calha Norte" (1991), 

Buchillet denuncia como os Tukano de Pari-Cachoeira fo­

ram utilizados como cobaias do PCN em represália aos ide­

ais de autonomía e pelas constantes reivindicac;oes de de:.. 

marcac;oes de seu território. O processo de demarcac;ao, sob 

o modelo fundiário de colonias indígenas, tinha por objetivo 

a descaracterizac;ao da identidade indígena e, conseqüente­

mente, a integrac;ao a sociedade nacional. 

A teoria da ocupac;ao territorial e a hierarquizac;ao 

dos sibs, de acordo coma acessibilidade de alimentos (a 

pesca) e a origem mitológica, sao desenvolvidas por Janet 

Chernella (1987) no artigo "Pesca e hierarquiza9iio tribal no 
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Alto Uaupés", no qual afirma que o sib de maior importancia 
,. tende a ocupar os territórios estratégicos, como as cachoei­

ras e igapós, onde a pesca é abundante. 

Em 
11

Uma conspira9iio contra os civilizados: história, po­
lítica e ideologías dos movimentos milenaristas dos Arawak e 
Tukano do Noroeste da Amazonia", Robin R. Wright (1992) 
enfoca o processo do movimento messianico no Alto Rio Ne­
gro através das rebelioes de Venancio Kamiko Cristo e Ale­
xandre Cristo, como urna solu<;ao encontrada pelos indíge­
nas para escapar da explora<;ao e domina<;ao da sociedade 
envolvente. Ressalta que ambos utilizavam o simbolismo dos 
rituais católicos nas suas práticas religiosas como artifício 
para propagarem as suas ideologias. No entanto, as rebeli-
6es foram sufocadas por meio de persegui<;6es e morte de 
seus precursores. 

Joao Pacheco de Oliveira Filho (1990a), em 11Seguran-
9a na fronteira e novo indigenismo: suas formas e linhagens do 
PCN" analisa minuciosamente o PCN e expoe seus efeitos 
sobre os povos indígenas, e conclui afirmando que o PCN 
resulta da experiéncia acumulada dos militares do Conse-

• 
lho de Seguran<;a Nacional (CSN) no gerenciamento de pro-
blemas fundiários e de desenvolvimento regional, avocados 
em fun<;ao de fortes conflitos de interesse e de impasses le­
gais, que deflagraram urna situa<;ao de tensao social, enten­
dida como amea<;a a ordem pública e a seguran<;a nacional. 

Alcida R. Ramos (1980) enfoca, no capítulo "Patroes 
e clientes: rela9oes intertribais no Alto Río Negro", do livro 
publicado sob sua organiza<;ao 11Hierarquia e simbiose, rela9oes 
intertribais no Brasil", que a rela<;ao simbiótica dos índios do 

rio e índios do mato é conseqüente da adapta<;ao ecológica 
polarizada na dicotomia rio /floresta, das ideologias dos mitos 

de origem que acabam por explicar a rela<;ao patrao-cliente. 

8 lvani Ferreira de Faria 

Anthony Seeger e Viveiros de Castro (1979), no tra­

balho intitulado 11Terras e Territórios Indígenas no Brasil", fi­

zeram urna análise de como as mudan<;as na rela<;ao com a 

terra, conseqüentes da domina<;ao e contato com a socieda­

de envolvente, tendem a afetar a organiza<;ao social e a defi­

ni<;ao étnica dos diferentes grupos indígenas. Advertem que 

os conceitos de terra e território - que variam de urna socie­

dade indígena para outra, por dependerem da percep<;ao 

que cada sociedade tem da terra e do mundo - tendem a se 

unificar, produzindo urna concep<;ao indígena espontanea 

de terra como espa<;o homogéneo, fechado por fronteiras de­

finidas pelo direito nacional geométrico, que distingue duas 

identidades étnicas em oposi<;ao: os brancos (fora) e índios 

(dentro). 

Em outro ensaio denominado /1 Conceitos em conflito: 
terras e territórios indígenas", Seegers (1979) argumenta que 

há um conflito entre a percep<;ao da terra indígena por par­

te da sociedade nacional e o uso que algumas sociedades in­

dígenas fazem das suas terras: construindo territórios para 

a sua própria autodefini<;ao contra a sociedade branca. Rea­

firma a análise feita no primeiro texto e acrescenta que o 

conceito de território como espa<;o identificado com um gru­

po étnico cresce a partir de urna política de delimita<;ao e 

demarca<;ao de terras indígenas, que fomece aos índios urna 

arma que possibilita a sobrevivéncia ao contrário do objeti­

vo proposto, que era o desaparecimento de suas sociedades. 

Eduardo Viveiros de Castro (1983), no ensaio intitu­

lado /1 A autodetermina9iio indígena como valor", defende que 

semente a autodetermina<;ao indígena poderá transformar 

os índios em sujeitos de sua história e dos seus destinos em 
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seus territórios, mas que isto só será possível em urna socie­
.. dade realmente democrática. 

Quanto a tutela, capacidade relativa e direitos dos 

índios, fundamentamo-nos nas diversas publica<;6es da Co-
,, ; 

missao Pró-Indio, intituladas "O Indio e a Cidadania", "A ques-
tiio da terra indígena" e "A questiio da emancipa<;iio indígena". 
Nessas coletaneas, encontramos artigos de Dalmo Dallari, 

como "O índio e a capacidade jurídica", publicado em 1979, 

em /1 A questao da emancipa<;iio Indígena" - que afirma ser a 

emancipa<;ao um perigoso benefício, pois representa a 

formaliza<;ao da integra<;ao indígena a comunhao nacional; 

"Direitos sobre terras indígenas", publicado em 1981 em "A 

questiio da Terra Indígena" - exp6e que, embora tenha havido 

varia<;6es nas legisla<;6es portuguesa e brasileira, as terras 

ocupadas pelos índios sao de propriedade da Uniao e de posse 

permanente dos índios, nao tendo validade nenhum título 

de propriedade sobre essas terras; "Índios, Cidadania e Direi­
tos ", publicado em 1983, "Reconhecimento e prote<;iio dos di­
reitos dos índios", publicado em 1991, fazem urna compara­

\ªº dos direitos indígenas estabelecidos na Conven<;ao 107 
da OIT e sua ratificac;ao na Convenc;ao 169 de 1989 com os 

artigos 198 da Emenda Constitucional de 1969 e 231 da Cons­

titui<;ao de 1988. Afirma que os textos atuais nao esta.o em 

dissonancia, pois a Conven<;ao 169 é mais flexível que a 107 

e assegura nao só a propriedade como a posse permanente 

da terra, item que está em conformidade como artigo 231 

da Constitui<;ao de 88. Na publica<;ao de 1992, intitulada "Ín­
dio, Humano e brasileiro", afirma que o índio é um cidadao 

brasileiro por ter nascido no território brasileiro e que suas 

peculiaridades culturais nao servem para restringir seus di­
reitos. 

10 lvani Ferreira de Faria 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho (1982), no en­

saio denominado /1 Alguns pontos sobre os pavos indígenas e o 

Direito", esclarece que as na<;6es indígenas nao dispoem de 

autonomía e nem de soberania em seus territórios, devido ao 

conceito de Estado vigente. Afirma que dotá-las dos poderes 

de estado-membro da federa<;ao é algo ilusório, por urn lado, 

pelo fato de o sistema indígena ser incompatível como siste­

ma jurídico brasileiro e, por outro, devido aos limites da fron­

teira, pois os estados sao delimitados por fronteiras rígidas, e 

no caso indígena, eles ultrapassam-na, vao além da frontei­

ra. Para que isto viesse a ocorrer, seria preciso urna mudan­

<;a no sistema jurídico brasileiro e do próprio Estado. 
; 

Em "Indios e Direito: o jogo duro do Estado", Souza 

Filho (1988) defende a existencia de um Direito Indígena ori­

ginado a partir de sistemas próprios e peculiares de organi­

zac;ao social. Afirma que tanto a legisla<;ao nacional quanto 

internacional nao reconhecem este direito; apenas ao esta­

belecer que os índios curnpram o Direito Estatal, levam em 

conta seus costumes e tradi<;6es, desde que nao entrern em 

choque com o sistema jurídico nacional. 

Pierre Clastres (1974), em "Sociedade contra o Estado", 

admite a existencia de sociedades sem Estado. Refere-se prin­

cipalmente as sociedades primitivas e fundamenta sua tese 

nos seguintes fatores: essas sociedades nao possuem urna es­

trutura socioeconómica ( organiza<;ao comunal, trabalho co­

letivo, uso coletivo da terra, terra como valor de uso, meio de 

subsistencia) que comporte a figura do Estado, pois sao soci­

edades sem economia, sem classes e sem a rela<;ao política 

do poder individual. O chefe primitivo é urn chefe sem po­

der. É a sociedade em si mesma verdadeiro lugar de poder. 
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O poder político isolado é impossível na sociedade primitiva; 

nela nao há lugar, nao há vazio que o Estado possa preen­

cher. Outro fator que impede a existencia do Estado é a 

atomizac;ao das nac;oes indígenas que conservam suas iden­

tidades e o universo tribal. 

Mário Pessoa (1971), em "O Direito da Seguranfa Na­
cional", trata de analisar as variáveis das concepc;oes de se­

guranc;a nacional, definindo e conceituando Nac;ao, Estado, 

território, seguranc;a nacional e democracia numa visao so­

ciológica e de acordo com a doutrina do poder nacional e da 

Escola Superior de Guerra. Fomece o entendimento político 

da seguranc;a nacional e caracteriza o fenómeno social e ma­

terial da seguranc;a no século XX. Enfatiza os direitos dos 

Estados perante a comunidade internacional. Ressalta que 

na conduc;ao do comportamento jurídico nao há estabeleci­

mento de direito sem apoio doutrinário nem apoio sem es­

trutura social. 

Este livro resulta da dissertac;ao de mestrado denomi­

nada "'Território Indígena: o direito imemorial e o devir", 

defendida em 1997, (Departamento de Geografia da USP). 

Discerne as concepc;oes indígena e militar de terra e territó­

rio e esclarece a importancia da demarcac;ao do território 

para os índios que, por ideología (seguranc;a e desenvolvi­

mento nacional) e preconceitos económicos e políticos, teve 

sua homologac;ao e reconhecimento inviabilizados pelo Es­

tado até 1998, quando finalmente após anos de luta, foi ho­

mologada a "Terra Indígena do Alto Rio Negro". 
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Capítulo 1 

A Regiao do Alto Rio Negro 

O Alto Rio Negro, no noroeste amazónico brasi­

leiro, é urna regiao de terra pouco elevada, que abriga 

ecossistemas contendo grandes variac;oes quanto a bio­

massa vegetal, animal e a seu aproveitamento agrícola. 

Urna pequena zona coberta por urna densa floresta equa­
torial úmida sobre solos ácidos (latossolos - cor verme­

lha ou amarela) se alterna com áreas de igapós (parte da 

floresta sujeita a inundac;oes periódicas) e/ ou de caatin­

ga amazónica, conhecida como campina (vegetac;ao de 

floresta baixa que cresce sobre solos arenosos). A hetero­

geneidade na distribuic;ao dessa vegetac;ao repercute so­

bre a localizac;ao das nac;oes indígenas e na sua densida­

de populacional, assim como na espacializac;ao das áre­

as economicamente aproveitáveis para a agricultura, 

pesca, cac;a, coleta e, sobretudo, no sistema produtivo. 

As áreas de campina e igapó sao impróprias para a agri­

cultura, embora os igapós tenham alta produtividade 

pesqueira nos períodos de enchentes. 

Esta regiao é banhada pela sub-hacia do Rio Ne­

gro, que nasce na Colombia e deságua na margem es­

querda do rio Amazonas, próximo a Manaus, no Brasil. 

Seu curso comunica-se com o do Orenoco pelo canal 

Cassiquiare e possui urna extensao estimada em 1700 km. 

O principal afluente é o rio Branco, e os rios Ic;ana e 

Uaupés, mais formadores do que afluentes, o encontram 

pela margem direita. 
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,. 
O rio Uaupés - cujos afluentes sao o Tiquié e Papuri, 

na margem direita, e Cuidairi e Querari, na margem esquer­

da - e o rio l<;ana, com seus afluentes Aiary e Cuyari, dre­

nam a depressao marginal norte-amazónica, que possui 

afloramentos cristalinos datados da era pré-cambriana. 

Os cursos dos rios dessa regiao sao bloqueados por 

inúmeras cachoeiras que dificultam a navega<;ao. Entretan­

to, sao de fundamental importancia, devido a ausencia de 

estradas nesta regiao. No interior da floresta, somente exis­

tem trilhas feitas pelos Maku (índios seminómades); portan­

to, a única via de comunica<;ao na floresta é o rio. 

Os rios Negro e Uaupés sao denominados regional­

mente de rios de "água preta" e sao associados geralmente a 

solos pouco férteis, particularmente solos de areia branca e 

podsol. Sao ríos pobres de vida aquática devido a sua eleva­

da acidez, provocada pela decomposi<;ao do limo e matéria 

orgaruca provenientes da vegeta<;ao das margens, que con­

some oxigenio e libera ácido carbónico durante o processo 

de fotossíntese e pela natureza dos solos que drenam (de­

press6es cristalinas). 

A cor escura desses rios impede a penetra<;ao da luz 

solar necessária a fotossíntese, o que prejudica o crescimen­

to das plantas que alimentamos peixes. Estes alimentam-se 

exclusivamente de insetos, larvas e aracnídeos que caem na 

superficie das águas, e da vegetac;ao das margens. 2 

A floresta circundante é o mais importante contribu­

inte de nutrientes para os rios de águas negras. Em virtude 

2 BUCHILLET, Dominique. Os Índíos da regíao do Alto Río Negro. Hístória, etnografía e sítua~ao das 
terras. Brasilia: FUNAI, 1993. [mimeo.] 
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oscilac;6es dos níveis de água dos rios, conseqüentes aos regí- · 

mes sazonais de pluviosidade, grandes propor<;6es de mate­

riais terrestres depositam-se no leito. O transbordamento das 

águas do rio, durante as enchentes, funde os habitats aquá­

tico e terrestre, permitindo a dispersa.o dos peixes pela flo­

resta inundada, onde encontram abundante reserva alimen­
tar. 3 

Chernela, comparou a heterogeneidade dos ecossis­

temas, por meio da análise de diversos biótipos existentes, 

como os igapós, as cachoeiras e a terra firme, considerados 

mais importantes, além de outros como pontos de ilhas (li­

mite superior ou inferior de urna ilha), praias e margem do 

rio (a compara<;ao foi realizada em um pequeno número de 

locais de pescaria que beiravam áreas de florestas inundá­

veis).4 

A distribuic;ao pesqueira varia de acordo com a pos­

sibilidade, capacidade de alimentac;ao e reproduc;ao nos di­

versos biótipos elencados (ver fig. 1 e 2). 

Os gráficos, a seguir, demonstram que de acordo com 

o número e o peso dos peixes capturados nos diversos 

hábitats, cerca de 80°/o do total capturado vem em primeiro 

lugar dos igapós; em segundo lugar, das cachoeiras e, em 

terceiro, dos pontos em ilhas. Os hábitats que oferecem me­

nor quantidade de peixes sao a terra firme, o que margeia os 
. . 

r1os e as pra1as. 

3 CHERNELA, Janete M. Pesca e hierarquiza~ao tribal no Alto Uaupés. In: RIBEIRO, Berta et al. 
(Org.). Suma etnológica brasíleíra. p. 235-249. 

4 lbid, p. 246. 
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Fonte: Chernela, 1987. 
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A despropor\ao na rela\ao número de peixes /peso 
das praias explica-se pelo fato de as praias serem levemente 
inclinadas, de águas rasas que fac~litam o acesso de um gran­
de número de peixes de pouco peso, o que nao seria possível 

a peixes de maior tamanho e peso.5 

Entretanto, surpreendente é o fato de o hábitat das 

cachoeiras aparecer em segundo lugar em rela~ao a produ­

\ªº de peixe. Este hábitat abriga urna fauna adaptada as 

condi\oes de turbulencia das águas e satura\ao de oxigenio 

das mesmas. Para evitar a correnteza, os peixes abrigam-se 

junto ao substrato ou entre as rochas que lhes oferecem ali­

mento como algas e plantas aquáticas que atraem, por sua 

vez, numerosas larvas de insetos. Os peixes desse hábitat po­

dem ser considerados sedentários, comparados aos que vi­

vem em águas abertas.6 

O que define o nível e a possibilidade do transporte 

dos peixes nas cachoeiras sao a altura dos afloramentos e a 

extensao em que eles se prolongam através do canal fluvial, 

que podem funcionar como barreiras a migra~ao dos peixes 

para a montante dos rios. 

Nesse sentido, as cachoeiras permanentes (mais altas 

e íngremes) impedem a passagem de certos tipos de peixes 

como o pirarucu (Arapaima gigas), a arraia (Potamotrygon), 
o tambaqui (Colossoma macropomum) e o poraque (Electroforus 
electricus); ao passo que as cachoeiras sazonais (mais baixas) 

desaparecem com as cheias. 

Assim, a demonstra~ao dos diversos hábitats da ha­

cia do rio Negro tornou-se importante para que a posteriori 

5 CHERNELA, Janete M., op. cit., p. 247. 
6 lbid, p. 242. 
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pudéssemos desenvolver urna interpreta<;ao teórica referen­

te a distribui<;ao geográfica das na<;6es indígenas do Alto Rio 

Negro. 

Por fim, os ecossistemas de águas pretas sao inade­

quados a agricultura intensiva, o que <leve ser considerado 

para evitar a utiliza<;ao irracional dos seus solos, o que con­

correria para o esgotamento irreversível dos recursos natu­

rais, em decorrencia dos altos graus de pluviosidade, 

lixivia<;ao e potencial erosivo, característicos destes.7 Os rios 

de água preta também sao conhecidos como "rio da fome". 

Frente as condi<;6es adversas do ecossistema, as na­

<;6es indígenas desta regiao desenvolveram respostas 

adaptativas altamente elaboradas, as quais sao: 

- explora<;ao económica de faixas ecológicas diferen­

tes: os Maku (ca<;adores interfluviais) exploram recursos 

dispersos e a ca<;a, ao passo que os Arawak e Tukano Orien­

tais, por serem pescadores ribeirinhos sedentários, exploram 

recursos fixos. 8 Essa explora<;ao privilegiada da floresta e/ 

ou do rio orienta e fundamenta as rela<;6es de troca econó­

mica entre os vários grupos, os Maku trocando ca<;a e outros 

produtos florestais com peixes e produtos agrícolas dos ou­

tros. 

- a enfase do cultivo da mandioca amarga pelo siste­

ma da coivara, que é um cultivo adaptado a acidez do solo e 

aos baixos níveis de nutrientes; 

- a abertura dos ro<;ados longe das margens dos rios, 

percebidos pelos Tukano e Arawak como fazendo parte do 

7 MORAM, E. F. A Ecología Humana das populap5es da Amazónía. Petrópolis: Vozes, 1990. 
8 lbid, p. 22. 
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ecossistema aquático, fornecendo a maior parte dos nutrien­

tes para os peixes, fenómeno este atestado por estudos eco­
lógicos especia1izados;9 

- a preserva<;ao dos igapós como áreas aproveitáveis 
para a pesca;10 

- a alta especializa<;ao das técnicas de pesca, que per­

mite aos índios praticá-la em qualquer tipo de terreno, a fim 

de superar a escassez de peixes dos rios de águas pretas;11 

- o padrao de assentamento disperso e de baixa den­

sidade com média de 50 pessoas, a fim de evitar a degrada­
<;ao ambiental; 

-mecanismos de utiliza<;ao, circula<;ao e redistribui<;ao 

dos recursos económicos entre grupos locais e/ ou lingüísticos 

fundamentados por rela<;6es sociais específicas, possibilitan­

do assim o acesso a matérias nao disponíveis num determi­
nado território.12 

9 CHERNELA, Janete M., op. cit., p. 241. 
IO lbid, p. 241. 
11 lbid, p. 245. 
12 MORAM, E. F. Human Adaptative Strategies. In: Blackwater Ecosystems. Amerícan Anthropologíst 

93(2), junho/1991. p. 361-382. 
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Capítulo 11 

Antecedentes Históricos do 
Contato Extratribal 

Para os ocidentais, as primeiras informac;oes so­

bre os rios Negro e Uaupés aparecem em 1538-1541, nos 

relatos de Philip von Hutten e Hermain Perez da 

Quesada, comandantes das expedic;oes vindas da 

Venezuela em busca do El Dorado, que supostamente se 

localizava na serra de Parima. 

Francisco Orellana, na viagem de expedic;ao no 

rio Amazonas, Gaspar de Carvajal, da Ordem de Sao 

Domingos, mencionam a existencia dorio Negro como 

afluente da margem esquerda, assim denominado por 

ele devido ao fato de sua água ser negra como tinta. 

As primeiras descric;oes dorio Negro e de sua po­

pulac;ao datam de 1639 e foram feitas por Cristovao de 

Acuna (Padre da Companhia de Jesus), membro da ex­

pedic;ao comandada por Pedro Teixeira, que tinha por 

objetivos verificar o curso dorio Amazonas e estabelecer 

o domínio portugues na regiao. Descreveu a violencia 

das águas do rio Negro, sobre sua cor e a aparente 

belicosidade dos índios.13 

Em 1657, índios do Baixo Rio Negro comec;aram 
a entrar em contato com expedic;oes portuguesas que se 

13 MORAM, E. F. Human Adaptative Strategies. In: Blackwater Ecosystems. American 
Anthropologist 93(2), junho/1991. p. 361-382. 

Território e Territorialidades Indígenas do ... 21 



destinavam a captura de escravos índios, a exemplo da ex­

pedi<;ao oficial de Francisco Vilose e Manoel Peres, que cap­
turaram 600 índios Arawak dos rios Amazonas e Negro. 

Segundo Buchillet, havia na época duas maneiras de 

se tomar índios como escravos: por meio de trocas de bens 

europeus por índios capturados por chefes de nac;oes inimi­
gas como líder das tropas de resgate e por meio das guerras 

justas, que permitiam fazer escravos e punir tribos hostis que 

atacavam os europeus sem provocac;ao. Como causas justas, 

entendiam-se guerras intertribais e a prática do canibalis­

mo. 
Naquela época, os missionários já pretendiam aldear 

os índios descidos e em 1668 fundaram o 1 º Centro Missioná­

rio em Aruim (cuja aldeia foi chamada de Taruma), habita­

do por índios Arawak e Taruma, sob a jurisdic;ao eclesiásti­

ca da Ordem das Mercés. 
De fato, a colonizac;ao portuguesa ocorreu em 1669, 

quando da criac;ao da Fortaleza de Sao José (ou Barra de Sao 

José) do rio Negro, hoje Manaus. 
Os Manaó, nac;ao que controlava o curso inferior do 

rio Negro, comercializavam desde 1690 comos holandeses -

forneciam-lhes escravos índios das tribos do rio Negro e 

Orinoco - e interditavam a passagem de tropas portuguesas 

no rio Negro.14 

Entre 1723 e 1725, o governador do estado do 

Maranhao e Grao-Pará alegou a guerra justa para lanc;ar 

várias expedic;oes dirigidas por Belchior Mendes de Moraes 

e Joao Paes do Amaral para exterminar os índios e acabar 

com a interdic;ao. 

14 WRIGHT, Robín R. Urna Conspira~ao contra os Civilizados: história, política e ideologías dos 
movimentos milenaristas dos Arawak e Tucano do noroeste da Amazonia. Anuário Antropológi­
co/89, 1992. p. 191-231. 
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Cerca de mais de 20.000 índios foram mortos e 

capturados durante essas expedic;oes. O chefe dos Manaó, 

Ajuricaba, foi preso (1727) e estava sendo levado para ser 

julgado no Grao-Pará, quando, após urna tentativa 

fracassada de rebeliao, jogou-se no rio e afogou-se. Por volta 

de 1760, várias nac;oes indígenas tinham sido exterminadas 

ou tomadas como escravas e a regiao do Baixo ao Médio Rio 

Negro, outrora populosa, tomou-se despovoada. O Alto Rio 

Negro transformou-se numa regiao de refúgio para os índios 

que conseguiram sobreviver .15 

Em 1755, foi criado um posto regional da Capitania 

de Sao José do Rio Negro, em Barcelos, mesmo ano em que 

se deu a represália pombalina contra os missionários. O Mar­

ques de Pombal, através do Decreto de 06/06/1755, retirou­

-lhes o poder temporal, ou seja, o controle da administrac;ao 

das aldeias, que passaram a ser administradas pelo Diretor 

dos Índios (colonos civis ou militares). Aos missionários, ca­

bia continuar o trabalho da catequese e estimular os 

descimentos16 • A lei pombalina tinha como metas" acabar com 

a escravidao indígena e assimiliar os índios a sociedade colo­
nial.17 

Nos anos posteriores, como finalidade de controlar 

os descimentas indígenas e de delimitar o domínio portugues, 

foram construídas as fortalezas de Sao Gabriel, Maritanas e 

Sao Felipe. Em 1791, a antiga fortaleza de Sao José do Rio 

Negro foi elevada a categoría de vila e tornou-se a capital da 

. 15WRIGHT, Robín R. , op. cit. , p. 21 1. 
16 Historicamente o termo se refere a política oficial colonial em recrutar os indígenas como mao­

-de-obra. Em decorrencia disto, houve o movimento de retorno dos índios das regioes de refúgio 
como as cabeceiras dos rios para os aldeamentos instalados nas margens do Médio e Baixo rio 
Negro. 

11 BUCHILLET, Dominique, op. cit. , p. 6. 
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Capitania do Rio Negro, recebendo o nome de Manaos. O 

Capitao Lobo Gama D' Almada foi nomeado para govemá­
la e, em 1794, transferiu o título de capital novamente para 
Barcelos, que permaneceu com esse título até 1804. 

Em sua administra\ao, Lobo D' Almada, com base no 
trabalho indígena, transformou Barcelos em um centro in­
dustrial, onde se produziam tecidos, anil, corda, algodao, 
cacau, café e peixe seco.18 

Devido aos abusos cometidos pelos diretores dos 
índios, Dona Maria 1, Rainha de Portugal, em 1798 readmitiu 

a administra\ªº missionária nas aldeias e extinguiu o sistema 
de diretório, substituindo-o por duas institui\6es: o "corpo 
de milícia" e o "corpo de trabalhadores", aos quais os índios 
deveriam ser incorporados para remediar o problema de mao­
de-obra.19 

Devido aos descimentas, no início do século XIX, os 
índios foram transferidos para povoados e vilas, onde traba­
lhavam como mao-de-obra nas planta\6es e no extrativismo 
das "drogas do sertao". Nessa época (1830), comerciantes 

brasileiros firmaram um próspero sistema mercantil com 
comerciantes venezuelanos. Assim, tanto no Brasil como na 
Venezuela, os índios continuavam sendo explorados pelos 
regat6es e os abusos do sistema levaram-nos a procurar no­
vamente refúgio nas florestas e nas cabeceiras dos rios.20 

Diante disso, em 1850, iniciou-se um novo sistema de 

explora\ªº da mao-de-obra indígena - denominado política 

civilizatória - que consistia em um sistema de servi\O de tra-

18 HUGH-JONES, Stephen. Históría del Uaupés. Maguaré 1. Bogotá, 1981. p. 29-51. 
19 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 7. 
2º lbid, p. 7-8 . 
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balho público em que os índios eram enviados para Manaos 

para trabalharem na constru\ao das casas da capital da nova 

Província. 

Esse sistema de trabalho público remunerado foi 

implementado pelo 1 º govemador da Província do Amazo­

nas, 21 Joao B. Figueiredo Tenreiro Aranha, com intuito de 

desenvolver os recursos económicos da Província, resolven­

do o problema conseqüente do Decreto de 24/07 /1845: a 

escassez de mao-de-obra. 

' Esse decreto havia recriado o sistema de Diretório dos 

Índios, porém com fun\ao diferente daquele criado pelo 

Marques de Pombal em 1755. Como novo Diretório, os ín­

dios perderam todos os direitos e foram submetidos ao tra­

balho for\ado e obrigatório, além de terem sido persuadidos 

e coagidos a se instalar nas vilas e povoados para servirem 

novamente como mao-de-obra escrava. Esse fato provocou 

urna nova onda de migra\ao dorio Negro para a Venezuela. 

O governador Tenreiro Aranha atribuiu esse fenóme­

no ao abandono da regiao pelos missionários, as epidemias 

de sarampo e febres que dizimaram diversas na\6es indíge­

nas nesta época. Para evitar o colapso da mao-de-obra indí­

gena, encarregou novamente os missionários da catequese e 

civiliza\ªº dos índios dorio Negro - representados pelo Frei 

Gregório José Maria de Bene - e nomeou o Tenente Jesuíno 

Cordeiro, diretor dos índios das aldeias do Uaupés e 1\ana. 

O Tenente Jesuíno ficou conhecido pela explora\ªº e barba-
- ridades cometidas contra os índios - capturando crian\as 

índias para vende-las como domésticas ou para presenteá-

21 A Capitania de Barra do Rio Negro foi transformada em Província do Amazonas em 1850. 
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las a amigos e instigando guerras intertribais para obter este 

propósito (Cubeo e Karapana). A revolta indígena foi imedi­
ata e reprimida a fogo pelo Tenente Jesuíno.22 

Em 1852, a regiao é abandonada pelos missionários, 
e os índios refugiam-se novamente no fundo das florestas 

para fugir do diretor dos índios e da escravidao, pondo um 
fim ao programa de civiliza<;ao. 

Como conseqüencia do trágico passado histórico, re­

belioes indígenas de ordens messianicas surgiram a partir 

da segunda metade do século XIX. Os líderes messianicos 

utilizavam-se do simbolismo do mito e do ritual para formu­

larem estratégias de resistencia as condi<;6es político-econó­

micas opressivas impostas pelos chamados civilizados. 23 

Segundo Wright, existiram dois movimentos 
messianicos importantes na regiao do Alto rio Negro: um 

Tukano e outro Arawak. Embora as estratégias milenaristas 

dos Tukano fossem diferentes daquelas dos Arawak, ambos 

preocupavam-se com as desigualdades de poder entre bran­

cos e índios e procuravam exercer poder e controle sobre o 

cristianismo, adaptando-o para atender as necessidades in­
dígenas. 

Venancio Kamiko Cristo (Baniwa) pregava a rejei<;ao 

e a liberta<;ao do sistema político dominante, enquanto Ale­

xandre Cristo (Tukano) ambiciona va usurpar o poder dos 

brancos. Os dois messias rejeitavam os missionários estran­

geiros e assumiam o papel de sacerdotes, realizando batis­
mos, casamentos e confissoes. 

A ideologia de Kamiko Cristo procurava acabar com 

a rela<;ao de explora<;ao entre brancos e índios, em tese, atra-

22 BUCHILLET, Domenique, op. cit., p. 9. 
23 WRIGHT, Robin, op. cit., 192. 
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vés da profecia de destrui<;ao e renova<;ao do mundo, e na 

prática, através da autonomia indígena e rejeic;ao aos bran­

cos. A ideologia de Alexandre profetizava urna inversa.o na 

hierarquia de dominac;ao e poder existente, onde os brancos 

ficariam no mais baixo degrau. A medida que a ideologia ia­

se desenvolvendo, o relacionaiµento com o cristianismo mo­

dificou-se e foi utilizado como instrumento na obten<;ao do 

controle da riqueza e do poder dos brancos. Porém, as duas 

ideologias nao tinham como objetivo a rejei<;áo da economia 

política do branco e nem pretendiam negociar posic;oes com 

ela. Visavam incorporar a sociedade indígena sua estratégi­

as para obterem riqueza e poder.24 

A influencia de Kamiko Cristo permaneceu forte por 

diversas gerac;oes. Os messias Tukano foram afetados por 

dúvidas por parte de seus seguidores e por dissidencias in­
ternas.25 

As diferenc;as de estratégias e visoes estao fundamen­

tadas nas estruturas culturais preexistentes e nas experien­

cias históricas dos dois grupos contextualizadas pelas injus­

ti<;as que moldaram a consciencia e a tática dos rebeldes. 

Influenciando os Arawak estao a natureza, os poderes dos 

Xamas e dos líderes políticos, as mitologias e as cren<;as 

escatológicas.26 Quanto aos Tukano, sofreram influencias das 

ambigüidades e antagonismos oriundos da interdependencia 

como contato comos brancos e os anseios de autonomia. 

Entretanto, o movimento messianico dos povos 

.Tukano foi considerado o mais militante, pois estavam dis-

24 WRIGHT, Robin R., op. cit., p. 226. 
25 lbid, p. 198-21 O passirn. 
26Conjunto de doutrinas e cren\as sobre o destino último do homem após a morte, e sobre o destino 

do universo após sua desapari~ao. (Dicionário da Língua Portuguesa Larousse Cultural. 1992). 
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postes a resistir, o que representava grande risco a seguran­

\ª nacional na fronteira. Todos os movimentos foram repri­

midos com violencia pelos militares, que os viam como urna 

conspira\ªº contra os brancos e suas institui<;oes.27 

A regiao do Alto Rio Negro foi atingida pelo boom da 

borracha no período de 1870 a 1920, quando se iniciou a 

decadencia da sua comercializa<;ao devido a concorrencia 

da borracha produzida pelos ingleses na Malásia. 

A extra<;ao intensiva da borracha come<;ou em 1840, 

com a utiliza<;ao da mao-de-obra indígena, e atingiu seu 

apogeu no final do século XIX e início do século XX. 

O sistema de regat6es refor<;ava a dependencia eco­

nómica entre o coletor (índio) e o patrao da borracha e asse­

gurava a mao-de-obra permanente nos meses de janeiro a 

abril. Esse sistema funcionava como sistema de crédito para 

os coletores, que recebiam antecipadamente do patrao, bens 

manufaturados a p_re<;os exorbitantes. O trabalho permanente 

era assegurado pelo endividamento, pois os coletores nao 

conseguiam saldar suas dí vidas. 28 

Além de ter incorporado os índios a ganancia capita­

lista dos patr6es da borracha, o sistema de regat6es também 

serviu para modificar a imagem do Tuxaua - antes líder dos 

trabalhos coletivos, da organiza\ao de cerimónias e da 

intermedia<;ao nos assuntos da sua aldeia com outras - que 

passou a ser chamado de capitao, mas continuava tendo 

autoridade e chefiava o sibs.29 Os capitaes eram reconheci-

27WRIGHT, Robin, op. cit., p. 193. 
28 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 11. 
29 Sao grupos localizados de agnatas (irmaos), que contam sua descendencia a partir de um 

conjunto de irmaos-fundadores-ancestrais (CHERNELA, 1987). 
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dos pelos diretores dos índios, funcionários da província en­

carregados de assuntos indígenas. O pesto era transmitido 

de pai para filho ou de irmao para irmao, e mais tarde pas­

sou a ser indicado pelas autoridades locais e pelos missioná­

rios. O status de Tuxaua hoje existe apenas por tradi<;ao, 

pois nao tem mais autoridade.30 

No início do século XX, a regiao teve um grande de­

senvolvimento económico promovido pelo boom da borra­

cha natural. Vilas, como Barcelos e Sao Gabriel da Cachoei­

ra, tomaram-se importantes centros de comércio. Suntuosas 

casas de alvenaria e sobrados foram construídos por mestres 

portugueses com mao-de-obra indígena remanescente do 

primeiro ciclo da borracha e poucos imigrantes. O crash da 

borracha fez a regiao retornar ao antigo marasmo económi­

co e afirmou sua dependencia a importa<;ao de artigos ma­

nufaturados. Pouco restou de benfeitorias para a regiao. 

Em 1920, os missionários salesianos chegaram a re­

gia o, assumindo um p~pel de libertadores dos índios da es­

cravidao dos comerciantes, dos patroes da borracha, dos di­

retores dos índios e dos militares. 

Promoveram como estratégias para desenvolver o 

trabalho de catequese e de educa<;ao a restaura<;ao de antigos 

· centros missionários - Sao Gabriel da Cachoeira, em 1920; 

Taracuá, em 1923 (baixo Uaupés); Iauareté, em 1929 

(confluencia Uaupés-Papuri); Tapuruquara, em 1942 (Baixo 

.Rio Negro) e Pari-Cachoeira em 1945 (no rio Tiquié) -

dotando-os de infraestrutura (igreja, escola e/ou intemato e 

hospital). Promoveram, também, assisténcia a esses centros, 

3ºGALVAO, Eduardo. Aculturai;ao indígena no Rio Negro. In: Encontro de Sociedades. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1979. 
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visitando cada povoado regularmente para celebrar missas 

e prodigar conselhos.31 

Com exito, conseguiram destruir parte da organiza­

<;ao sócio-espacial das na<;oes indígenas. Sob falsos pretextos 
de promiscuidade sexual e falta de higiene, convenceram os 
índios a abandonarem as malocas e se organizarem em po­

voados compostos por casas monofamiliares, assim como 
desestimularam a prática dos rituais de inicia<;ao masculina 
(Yurupari), implementaram campanhas difamatórias con­
tra os pajés locais e proibiram o consumo de bebidas aluci-

,. 
nogenas. 

Mesmo com toda a intolerancia, falta de respeito e 
violencia contra a cultura das na<;oes indígenas, Nimuendaju, 
em sua viagem pelo rio Negro, reconheceu que das quatro 

calamidades que recaíram sobre os índios - colombianos, 

negociantes brasileiros, diretores dos índios e missionários -

os últimos seriamos mais suportáveis. 
Com a saída do SPI da regiao, em 1952, as missoes 

passaram a controlar os setores sanitário, educacional e co­
mercial. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, urna nova in­
vasao capitalista abateu-se na regiao, devido ao retorno do 
interesse pela borracha, utilizando a mao-de-obra indígena. 
Índios migraram para a Venezuela e Colombia para extrair 
borracha e outros produtos como sorva, cipó, castanha, chi­
cle, etc.32 

O geógrafo Candido de Carvalho, na sua viagem pelo 
rio Negro em 1950, observou a explora<;ao indígena com al­
guns focos de resistencia: 

31 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p.14. 
32 1bid, p.15. 
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Certos brancos exploram demasiadamente os índios, 

abrigando-os a levarem urna vida de verdadeira escra­

vidao. Vao aos altos rios, contratam índios por 3 meses, 

urna vez no médio e baixo rio Negro, sao os mesmos 

detidos por tres anos ou mais. A alegac;ao é sempre a 

mesma, o pagamento de con tas inexistentes, forjadas a 

bico de pena, cheias de men~óes de bugigangas [ ... ] Essa 

é sem dúvida alguma, urna das razoes mais fortes do 

despovoamento do médio e baixo Rio Negro, preferin­

do os índios ficar nas cabeceiras dos afluentes do rio, 

ou embrenhar mata adentro ou, entao, procurar as mis­

s6es, onde sao, aliás, em número reduzido.33 

O domínio católico perdurou até 1940, quando se insta­

lou na regiao do I<;ana - território dos Arawak - urna missionária 

norte-americana da Missao Novas-Tribos (MNTB). V ários gru­

pos Arawak foram convertidos a fé fundamentalista, influen­
ciados pelos discursos anticatólicos que pregavam o fim dos 

sofrimentos e a reden<;ao. 
Gerou-se urna competi<;ao entre evangélicos e católicos 

pela conquista das almas, o que provocou a separa<;ao de famí­
lias e na<;oes, interferiu de forma violenta sobre os símbolos, 

valores e organiza<;ao sócio-espacial e desencadeou o processo 

de segrega<;ao espacial. 
Hoje, os missionários salesianos estao conscientes do 

quanto as na<;oes indígenas foram vítimas das políticas de 
catequiza<;ao e civiliza<;ao impostas pela Igreja e procuram den-

- tro da linha progressista, atenuar - conjuntamente com o CIMI 

- as conseqüencias do processo de modifica<;ao cultural do qual 

os índios foram alvo. 
33 CARVALHO apud BUCHILLET, Dominique, op. cit., p.15. 
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O contato extratribal das nac;oes indígenas do Alto 
e- Rio Negro ocorreu há mais de tres séculos, sempre de acordo 

com os movimentos de avanc;o e recuo das necessidades po­
lítico-económicas mundiais e nacionais. 

Movimentos iguais tiveram as nac;oes indígenas com 
seus deslocamentos: refúgios na floresta e a montante dos 
rios e descimentas. O recuo para os índios foi fundamental 
para que pudessem voltar a vida tradicional e preservar a 
autonomia cultural. Esses deslocamentos sucessivos ajudam 
a explicar a distribuic;ao espacial atual das na<;6es indígenas 
que nao ocupam mais os territórios originais. 

Como conseqüencias do contato extratribal, mencio­
namos as migrac;oes para a montante, a introdu<;ao de do­
en<;as (gripes, sarampo, etc.) e de bens manufaturados (es­
pingardas, machados, facas, anzóis, sal, tecidos) que altera­
ram a sua tecnología, a relac;ao dos índios com o território, 
sua organizac;ao social baseada na troca, cooperac;ao e tra­
balho comunitário. 34 

Vale acrescentar que o contato intertribal também foi 

provocado pelas guerras intertribais instigadas pelos bran­

cos ou por guerras intertribais tradicionais. 

34 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p.16. 
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Capítulo 111 

Os verdadeiros donos do Alto Rio Negro 

Floresta e rio representam dois aspectos impor­

tantes na territorialidade das diversas nac;oes indígenas 

dessa regiao. É o território que pertence a tres famílias 

lingüísticas distintas, Tukano Oriental, Arawak e Maku 

(ver fig. 3). 

A descoberta da "terra preta de índio" (solos 

antropogenicos na área de 40 km ao longo do curso supe­

rior do rio Negro com artefatos de ceramicas, restos de 

carvao e material lítico) aponta para a antiguidade de ocu­

pac;ao humana nesta regiao, sendo a ceramica datada de 

3.750 AP.35 

De acordo com Nimuendaju, esses representan­

tes das diversas familias lingüísticas seriam sobreviven­

tes de grupos de origens cultural e lingüística distintas 

que teriam invadido a regiao em sucessivas ondas mi­

gratórias. A primeira teria sido constituída por grupos 

de nómades cac;adores e coletores que desconheciam a 

agricultura, semelhantes aos Maku atuais. Urna segun­

da onda vinda do norte (Alto Orinoco e Alto Guiana) 

constituída por grupos de origem Arawak, vivendo ao 

longo dos rios em grandes casas comunais (malocas) e 

portadores de urna cultura muito desenvolvida - os 

35 MORAM, E. F. A Ecología humana das popula(6es da Amazonia, p. 36. 
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Figura 3: Ocupa9áo territorial das nacóes do Alto Rio Negro. 
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Manaó, os Baré e os Baniwa atuais do rio Ic;ana seriam os 

descendentes desses grupos cuja migrac;ao, evidenciada pe­

los toponímios em Arawak dos rios da regiao, teria ocorrido 

no início da era crista. A terceira onda vinda do oeste (Napo­

Putumayo ), caracterizada por índios de fala Tukano e por­

tadores de urna cultura menos desenvolvida que a dos 

Arawak. No século XVIII, teria havido urna outra invasao 

Arawak: os Tariano, originários do Aiary, durante inúme­

ras guerras teriam desalojado os Tukano de Iauareté e 

Ipanoré. Essas ondas migratórias teriam causado, gradual­

mente, urna mestic;agem cultural na regiao: os Tukano teri­

am sido influenciados pelos Arawak; os Tariano adotaram a 

língua Tukano; alguns clas baniwa adotaram a língua Cubeo 

e numerosos Maku foram assimilados pelos Tukano e 

Arawak. 

Nimuendaju afirma, ainda, que certos subgrupos 

Arawak atuais seriam antigos Maku que teriam sido 

arawakizados nesse processo.36 Entretanto, essa hipótese co­

mec;a a ser questionada por parte de certos pesquisadores 

com base em evidencias lingüísticas ou oriundas da história 

oral dos grupos indígenas da regiao. Wright discordada ori­

gem Maku dos Hohodene, alegando que, segundo sua histó­

ria oral, parecem originar-se dos mais antigos Arawak do 

río Ic;ana. Discorda, ainda, da data de chegada dos Arawak 

a regiao, pois evidencias dos petroglifos encontrados nas ca-

. choeiras do río Ic;ana e da tradic;ao oral apontam que a ocu­

pac;ao dos Arawak teria acontecido em tempos pré-históri­
cos.37 
36 NIMUENDAJU apud BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 2-3. 
37 WRIGHT, Robín R., op. cit., p. 192-200 passím. 
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Quanto aos Tukano, as tradi<;oes orais sugerem que 

seriam originários do leste, no Brasit e nao do oeste. 

Os índios Tukano Oriental e Arawak vivem em co­

munidades dispersas ao longo dos rios e seus tributários na­

vegáveis. Sua territorialidade está ligada ao rio e por isto sao 

chamados "índios do rioº e a dos Maku está relacionada a 
floresta; por isto sao conhecidos como "índios do mato". 

O grupo Tukano Oriental (Arapac;o, Bara, Barasana, 

Desana, Cubeo, Karapana, Makuna, Miriti-tapuia, 

Piratapuia, Siriano, Taiwano, Tatuyo, Tukano, Tuyuka, 

Yuriti, Wanano )38 ocupam um território único, limitado pela 

rede hidrográfica do Uaupés e seus afluentes e pelo rio Pira­

Paraná, na Colombia, que pertence a rede hidrográfica 

Paporis-Caquetá. 

Nesse território único, cada grupo ocupava ideal.ni.ente 

um território continuo, definido por um ou mais rios ou iga­

rapés, cercados por outros grupos Tukano com quem esta­

beleciam relac;oes matrimoniais. Infelizmente, devido as guer­

ras intertribais, migrac;oes, colonizac;ao, e aos descimentos e 

aldeamentos desses índios durante séculos, os membros de 

um mesmo grupo lingüístico nao ocupam mais um território 

definido, mas se dispersaram entre os principais rios da re­
giao. 39 

Por nao ocuparem mais um território definido, as al­

deias conseqüentemente tomaram-se de composic;ao mista. 

Outros motivos podem explicar também essa composic;ao: o 

económico (escassez de alimentos), o cultural e/ ou social (o 

38 Nao existem representantes desta família lingüística em outras partes da Amazonia. 
39 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 16. 
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prestígio de viver perto das missoes, inferioridade hierárqui­

ca dos membros do povoado do marido). Apontamos ainda 

outro argumento, que é o contato interétnico natural ou pro­

vocado, que discutiremos posteriormente. 

Essa composic;ao mista foi comprovada quando esti­

vemos na regiao, em 1993, e observamos que nas aldeias exis­

tiam índios de diferentes nac;oes, como os Tarino, Tukano, 

Desana etc. 

Para os Tukano Orientais, a língua é um fator de iden­

tidade e as diferenc;as lingüísticas favorecem as unioes ma­

trimoniais: só há casamentos entre pessoas de falas diferen­

tes. 

Waltz e Wheeler, do Instituto Lingüístico de Verao 

distinguiram tres grupos na farm1ia Tukano (Betoya): Orien­

tal (Bara, Barasana, Desana, karapana, Mukuna, Pira-Tapuia, 

Siriano, Taiwano, Tukano, Tuyuca, Wanano, Médio Cubeo) 

e Ocidental (Correguaje, Coto, Encabelado, Siona e Tama).40 

Essa multiplicidade lingüística nao se constituí num 

obstáculo para a integrac;ao indígena no Alto Rio Negro, mas 

ao contrário, pode reafirmá-la por meio das relac;oes de pa­

rentesco (fala de mesma língua) e alianc;as matrimoniais (fala 

diferente). 

Os Tukanos Orientais tem urna origem e urna histó­

ria comum, formando um grupo sociocultural homogeneo 

cujas características sao: 

- localizac;ao ribeirinha dos povoados (antigas 

· malocas); 

- cultivo da mandioca amarga (pelo sitema de 

coivara), complementado pela pesca, cac;a e coleta; 

40 WALTZ; WHEELER apud BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 17. 
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- sistema de parentesco e matrimonio baseado na di­
versidade lingüística; 

- narra<;6es míticas com urna trama comum a todos 
os grupos; 

- festas e rituais semelhantes (Dabucuri ou Po' oá), 
como da inicia<;ao masculina, na qual flautas e trombetas 
(Yurupari), representando os ancestrais, sao mostrados aos 
JOVens. 

Mesmo com essa homogeneidade, os Tukano dividem­
se em unidades de filia<;ao patrilineares, essencialmente dife­
renciadas pela língua, pela localizac;ao territorial, por urna 
especializa<;ao artesanal e sao unidos por la<;os matrimoniais. 

Antropologicamente, essas nac;6es indígenas foram 
designadas por Ramos como grupos indígenas ribeirinhos / 
índios do rio e apresentam urna organizac;ao social caracte­
rizada por um sistema de sibs hierarquizados, agrupados em 
fratrias . 41 • 

Goldman estabelece diferencia<;6es entre tribo, sibs e 
fratria. Tribo refere-se mais ou menos a urna identidade co­
mum de língua, descendencia e costumes. Os sibs sao defini­
dos como grupos de descendencia unilinear, cujos membros 
se consideram descendentes de ancestrais comuns, mas nao 
podem estabelecer urna rela<;ao genealógica real . 

Fratria é urna confederac;ao de sibs que estao muito 
ligados por regras de exogamia, pela residencia comum ao 
longo do mesmo rio, por urna tradic;ao de origem e descen­
dencia comuns, por urna ordem de hierarquia que confere a 
cada sib seu lugar na escala social e, finalmente, por urna 
série de cerimónias, tanto solenes quanto seculares.42 

41 RAMOS, Alcida R. (Org.) . Patroes e clientes: rela\6es intertribais no Alto Rio Negro. In: Hierarquía 
e Simbiose, Rela~6es lntertribais no Brasil. p. 135-182. 

42 GOLDMAN apud RAMOS, A. R. , op. cit., p. 159. 

38 lvani Ferreira de Faria 

Os sibs sao exogamicos, patrilineares, patrilocais, 
nominados e cada um deles ocupa urna maloca, formando 
urna comunidade única. Dentro de cada fratria, os sibs es­
tao dispostos, hierarquicamente, de acordo coma distancia 

que mantem do ancestral comum. 
O mito de origem explica que os sibs de urna fratria 

sao parte dos segmentos de urna única cobra grande (Sucuri) 
que se dividiu; o sibs que correspondem a cabe<;a seriam os 
mais importantes da fratria e os demais sibs formariam em 

ordem decrescente o restante da hierarquia.43 

Assim, entendemos que, de acordo com o mito de ori­

gem, houve urna hierarquizac;ao das na<;6es indígenas den­
tro dos grupos lingüísticos Tukano Oriental, Arawak e Maku, 

embora seja mais explícita no grupo Tukano, fato observado 
em 1993 durante trabalho de campo realizado no triangulo 

tukano (Iauareté, Taracuá e Pari-Cachoeira). 
Outro fato observado foi a lideran<;a dos Tukano pe­

rante as demais na<;6es do Alto Rio Negro. A lideranc;a e a 
distribuic;ao geográfica sao explicadas pela mitologia, pois 
era a nac;ao que estava na cabec;a da cobra grande e, por 

isto, detém o direito e a prioridade em ocupar territórios onde 
os solos sao mais férteis e as águas dos rios mais piscosas, 

onde há maior produc;ao de alimentos. 
A unidade política, no que tange a lideran<;a, só era 

possível nos sibs que tinham um chefe no qual se concentra­

va a autoridade. 
Vale lembrar que as malocas (antigas casas comunais) 

foram destruídas' por campanhas difamatórias implementa­
das pelos salesianos que sabiam do seu significado como 

43 RAMOS, Alcida R. , op. cit., p. 160 e lnforma\ao Verbal, 1993. 
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símbolo de coesao do grupo de residencia e de sua dimensao 
religiosa. Assim, em 1955 nao existiam mais malocas no bai­
xo e médio dos ríos Ic;ana e Uaupés e a última maloca (Desa­
na) do igarapé Urucu foi extinta em 1958, sob a influencia 
do Padre Joao Marchesi.44 

Beksta aponta que a maloca 

[ ... ]para o Tukano é o centro do mundo e urna versa.o 

reduzida do universo[ ... ] na maloca há urna reparti­

<;ao e valoriza<;ao do espa<;o vinculado nao somente 

ªºuso, mas também a tradi<;ao e a mitologia. o gran­

de espa<;o único é subdividido e destinado mesmo 

mentalmente por um Tukano. Cada rincao, cada cen­

tímetro tem entao um valor e urna fun<;ao. O espa<;o 

da maloca, diríamos, tem tres gradua<;5es: particu­

lar, comunitário e público.45 

Nimuendaju considera "a maloca urna das mais im­
portantes e características instituic;oes culturais indígenas. 
Nela se concentra a cultura própria do índio, a tradic;ao e a 
sua independencia". 46 

Hoje, os Tukano do Uaupés vivem em povoados as 
margens dos rios e seus afluentes, em casas individuais 
centradas ao redor da família nuclear, ordenadas em fileiras 
com ruas, urna capela e urna escola, que contém creche e 
ensino em nível de ensino fundamental, além de cursos téc­
nicos de enfermagem e magistério em alguns povoados. 

Buchillet afirma que, apesar desta organizac;ao inter­
na dos povoados imposta pelos missionários, ainda é possí-

.... GALVAO, Eduardo, op. cit., p. 169. 
45 BETSKA, Casimiro. A maloca Tukano-Dessana e seu simbolismo. 1988, p. 31. 
46 NIMUENDAJU apud BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 22. 
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vel encontrar, na configurac;ao espacial das aldeias, vestígi­

os da organizac;ao tradicional das casas comunais tanto na 

arquitetura quanto na organizac;ao do espac;o interno das 

casas e na disposic;ao destas, urna em relac;ao a outra. 

O território é composto de mata e rio para explora­

rem a cac;a, a pesca e abrirem plantac;oes de mandioca. Cada 

povoado é delimitado por marcas naturais, como curvas de 

rios, afloramentos rochosos e igarapés. A mata é repartida 

entre as diversas familias nucleares para estabelecerem suas 

roc;as. O território para a cac;a e pesca nao é limitado, po­

dendo cada um pescar e cac;ar onde quiser, dentro dos limi­

tes do povoado. 47 

O confinamento dos índios nao só acontece quando 

sao trancafiados em reservas ou áreas indígenas; também 

ocorre devido a este tipo de colonizac;ao que os confinou aos 

limites impostos pelos missionários aos povoados. Até nisto, 

os índios passam pelo processo de desterritorializac;ao, como 

vimos antes na argumentac;ao de Buchillet. 

Os índios Arawak sao conhecidos genericamente como 

"Baniwa", com excec;ao dos Baré (alto Rio Negro e Xié) e os 

Tariano (Baixo Rio Uaupés). Espalham-se ao longo do rio 

Ic;ana e seus afluentes (ríos Cuiary, Aiary e Cubate) do Alto 

Rio Negro entre Sao Gabriel da Cachoeira e San Carlos del 

Rio Negro (Venezuela) ao Baixo rio Xié entre tres países, Bra­

sil, Colombia e Venezuela. 

A língua falada pelos Baniwa é o Waku (significa 

nossa língua), composta de cinco dialetos - nomeados de 

acordo com as formas de negac;ao ou afirmac;ao ou com os 

47 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p. 23. 
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,. 
nomes das unidades de filia<;ao patrilineares - associadas a 
um dialeto particular: Curripaco, kuricaro, on-hon en-hen e 
nane.48 

Infelizmente, ao longo dos séculos e pelo contato 
intertribal, os Tariano e os Baré perderam a língua tradicio­

nal. Os Baré adotaram a língua geral - Nheengatu - língua 

inventada pelos missionários para facilitar a comunica<;ao e 
a catequiza<;ao, e os Tariano passaram a usar a língua 
Tukano. 

Assim como os Tukano, os Baniwa falam, além da 
própria língua, o portugues e o espanhol, e a maioria dos 

Baniwa católicos preferem utilizar o nheengatu ao dialeto 
Waku. 

As atividades de subsistencia, a estrutura social e a 

organiza<;ao em povoados dos Arawak se assemelham as dos 
Tukano. 

A reprodu<;ao social <lestes grupos é assegurada atra­

vés de alian<;as matrimoniais entre diversos grupos, segun­

do a regra da exogamia lingüística. O casamento exogamico 

é praticado entre grupos geograficamente distantes, o que 

contribui para articular aldeias afastadas. 

Os índios Maku sao seminómades, ca<;adores, coleto­

res e vivem nas zonas de interflúvios de difícil acesso dos 

rios Papuri e Tiquié ou na floresta ao sul do rio Tiquié, longe 
dos rios e igarapés navegáveis. 

A denomina<;ao Maku tem origem Arawak e, segun­

do Grunberg, designa os índios ca<;adores e coletores que vi­
vem no fundo da mata. 

48 BUCHILLET, Dominique, op. cit., p.33. 
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A vida dos índios Maku desenvolve-se em aldeias de 

base, acampamentos temporários de ca<;a e sempre próxi­

mos das aldeias Tukano. 

Os Maku praticam urna agricultura incipiente. A pro­

du<;ao agrícola resume-se em pequenas ro<;as de mandioca e 

frutas (banana e abacaxi) . 

Os Tukano e os Arawak afirmam que a produ<;ao agrí­

cola dos Maku é recente e foi influenciada pela sua depen­

dencia em rela<;ao aos Tukano - pois trabalhavam em suas 

ro<;as - bem como pela introdu<;ao de ferramentas de metais 

em sua cultura. 49 

O conhecimento geográfico da floresta, principalmen­

te no que se refere a fauna, permitiu-lhes sobreviver, e o afas­

tamento dos brancos assegurou-lhes com maior proprieda­

de a preserva<;ao dos seus costumes e tradi<;6es. 

Os Bara Maku, munidos de tais conhecimentos, clas­

sificaram setenta e quatro (74) espécies diferentes de animais 

de acordo com seu hábitat e meio de locomo<;ao, ainda divi­

dindo-os entre notumos e diurnos - pássaros, macacos, ani­

mais terrestres, subterraneos e aquáticos - cinqüenta e qua­

tro (54) tipos de frutos silvestres e mais de quarenta e duas 

(42) espécies de peixes.50 

O nomadismo dos Maku é percebido em suas migra­

<;6es freqüentes para acampamentos na floresta - para ca<;ar 

e coletar - onde passam mais ou menos seis meses - e depois 
, . . , 

. retornam para a aldeia, normalmente proxrma a um 1garape 

na floresta. 

49 RAMOS, Alcida R. , op. cit. , p.147. 
so lbid, p. 147. 
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A organiza\ªº social é distribuída espacialmente em 

grupo doméstico (comporta urna familia e unidade social de 

produ\ao e consumo); grupo local (formado por um ou mais 

grupos domésticos, em média com trinta pessoas) e o grupo 

regional (formado normalmente por dois clas que se relacio­

nam como afins). 51 

Os grupos domésticos e locais geralmente sao exoga­

micos, ao passo que os grupos regionais sao endogamicos. 

Os grupos regionais utilizam como referencia um rio ou um 

igarapé para onde correm igarapés menores nos quais vi­

vem os grupos locais. A distribui\ao geográfica desses gru­

pos é decorrente da adapta\ao ecológica dessa sociedade.52 

Grumberg afirma que a mobilidade espacial dessas 

na<;oes é de ordem social - procura de esposas ou desenten­

dimentos entre membros· - e de ordem religiosa (sobrenatu­

ral) e, mais raramente, de ordem económica ou ecológica.53 

Os Maku, como os índios dorio, se organizam social­

mente em clas patrilineares, nominados e dispersos. Apre­

sentam urna terminologia de parentesco dravidiano. O ca­

samento é permitido entre membros de clas tidos como afins. 

Os Maku sao denominados pelos Tukano de "peoná" 

que quer dizer, ao mesmo tempo, servos-criados e índios do 

mato. Os Desana os denominam de "poyá", que significa 

pessoa incompleta. 

A rela\ao dos Maku com os Tukano é de subservien­

cia. Estes acreditam que os Maku lhes pertencem, podendo 

si RAMOS, Alcida R., op. cit., p. 149. 
SZ lbid, p. 151. 
53 GRUMBERG apud RAMOS, A. R., op. cit., p. 152. 
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dispor deles como bem entenderem ou mesmo se apropria­

rem de ro\as ou produtos coletados ou ca\ados por eles. Exis­

te discrimina\ao dos Tukano em rela\ao aos Maku, que acei­

tam passivamente a situa\ao. Essa rela\ao é denominada por 

alguns como de escravidao (Kock Grunberg,1906), simbiótica 

(Silverwood-Cope,1972) e hierarquia ou patrono/ cliente 

(Ramos, Silverwood-Cope e Oliveira, 1980) e tem origem na 

mitologia Tukano. 

Essa associa<;ao simbiótica e discriminatória é explíci­

ta principalmente no triangulo Tukano que abrange Iauareté, 

Pari-Cachoeira e Taracuá. Fato comprovado quando a auto­

ra lá esteve (1993) e registrou um episódio que envolvia um 

índio Tukano (representante da FUNAI) que se apropriou 

da ro\a de urna fanúlia Maku. Vale ressaltar que o povoado 

de Iauareté é dividido em comunidades mistas (abertas) e 

simples (fechadas). Designam-se mistas as comunidades que 

possuem pessoas de várias na\6es e simples as comunidades 

compostas por pessoas de urna única na<;ao. As fechadas 

sao normalmente as dos Tariano e as dos Maku. 

O povoado de lauareté possuía, em 1996, nove co­

munidades: Dom Pedro Massa, Dom Bosco, Aparecida, Sao 

Miguel, Cruzeiro, Sao Domingos, Sao Pedro, Santa Maria e 

Vila Fátima (esta última, dos Maku). Cada urna delas lidera­

da por um capitao eleito democraticamente. 

Outro acontecimento foi relatado pelo capitao de Vila 

Fátima, Sr. Ricardo, que afirmou que os Maku haviam aju­

dado na constru\ao da escola de Santa Maria, mas que seus 

filhos nao tiveram acesso a ela. Geralmente, os Maku vivem 

isolados e nao se misturam. Os casamentos acontecem entre 

membros da própria na\ao. Quando se perguntou a um ín-
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dio Tukano por que os Maku nao freqüentavam a escola, 

" seja em Santa Maria ou na escolada missao na sede, ele res­

pondeu que estes disseram que tinham vergonha e nao pre­

cisavam dela, pois nasceram específicamente para trabalhar. 

A etnografía distingue cinco grupos Maku, diferenci­

ados pela língua e pelo território que ocupam: 

- os Hupdu Maku (zona interfluvial dos ríos Papori e 

Tiquié); 

- os Bará Maku (bacia do Papuri, na Colombia); 

- os Yuhp Maku (entre a margem direita do Tiquié ao 

norte, a margem direita do Uaupés a leste e a margem dorio 

Traíra a oeste); 

- Kama Maku (proximidades de Sao Gabriel da Ca­

choeira na foz do Curicuriari e a foz dorio Cuaburis); 

- Maku Guareba ou Nadob (regiao interfluvial do Rio 

Japurá e Rio Negro). 

Todas as designa<;6es tem sentido de gente, contrari­

amente ao termo poyá (pessoa incompleta). Dentre os cinco 

grupos, apenas dois foram conhecidos e estudados: os Bara 

Maku, por Silverwood-Cope, e os Hupdu Maku, por A. 

Howard.54 

3.1 A territorialidade indígena 

Ramos demonstra que o relacionamento entre índios 

do rio e índios do mato está centrado na dicotomia rio / flo­
resta. 55 

54 RAMOS, Alcida R., op. cit., p. 153. 
55 lbid, p.163-182, passim. 
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Entendemos que a adapta<;ao ecológica a qual Ramos 

se refere, nada mais é do que a territorialidade específica de 

cada grupo. O modo como eles se relacionam depende da 

sua territorialidade, ou seja, da intera<;ao dialética homem­

natureza = homem-território. 

Entre os índios dorio e índios da floresta existem se­

melhan<;as e diferen<;as; os primeiros, por exemplo sao mais 

numerosos do que os segundos. 

A semelhan<;a existente entre ambos é meramente 

superficial e consiste na divisa.o das duas sociedades em clas 

ou sib exogamicos, patrilineares, nominados e hierarquizados 

(mais visíveis nos índios dorio) nos quais existem os mais 

velhos e os mais novos. As diferen<;as esta.o presentes na or­

ganiza<;ao social (temporal e espacial), no sistema ideológico 
e na origem mitológica.56 

Os índios do rio tem como ponto de referencia, tanto 

económico, social, político e religioso, a casa onde nasceram. 

Devido a regra de residencia patrilocal, o homem permane­

ce na casa e na comunidade onde nasceu preservando a co­

esao de irmaos (ideología da solidariedade agnata). Para os 

índios da floresta, a referencia está na capacidade de mudar 

de grupo local, na mobilidade espacial, pois sao criados em 

grupos locais em diversos lugares, ocorrendo a dispersa.o de 

irmaos que preferem se associar a seus afins a se associar a 

seus consangüíneos ou companheiros de cla, o que provoca 

urna altera<;ao na composi<;ao humana dos grupos locais.57 

A regra de exogamia vem estabelecer, através da di­

feren<;a, mais um fator de discrimina<;ao em rela<;ao aos ín-

56 RAMOS, Alcida R., op. cit. , p. 165 
57 lbid, p. 164. 
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dios do mato. Enquanto os índios dorio consideram como 

humanamente aceitável o casamento baseado na diversida­

de lingüística, os índios do mato obedecem a regra da 

exogamia do cla, podendo haver casamento entre membros 

do mesmo grupo local. Assim, a concep\ao de incesto para 

aqueles índios é muito mais abrangente e rigorosa do que 

para estes, em que a proibi\ao do incesto é bem menor .58 

O fator de discrimina\ao está na imagem dos índios 

do mato criada pelos índios do rio. Estes consideram os Maku 

como animais ou no mais baixo nível da escala humana. Isto 

se <leve ao fato de os Maku morarem na floresta, nao terem 

residencia fixa, nao cultivarem, casarem-se entre si e vive­

rem da cac;a e frutos silvestres. Todas essas características 

inerentes aos Maku sao consideradas pelos índios do rio como 

de comportamento animal, urna vez que estabeleceram cri­

térios de distin\ao entre a condi\ao humana e animal. 

Os índios do rio aceitam como características huma­

nas a residencia fixa próxima aos rios, casamento de acordo 

coma diversidade lingüística, cultivo da mandioca, dan\aS 

e rituais coletivos e o uso de insígnias e objetos rituais.59 

A condi\ao de inferioridade é, de certo modo, aceita 

pelos Maku que se identificaram enquanto pessoa, assumin­

do parte da imagem criada pelos índios do rio como inferio­

res, tímidos, retraídos, ignorantes e incapazes. Aceitaram a 

condi<;ao de servo/ cliente/ escravo que nao está fundamen­

tada somente na relac;ao económica (semidependencia e tro­

ca de bens), mas na sua organizac;ao social interna e no mito 

de origem Tukano. 

58 RAMOS, Alcida R., op. cit., p. 165. 
59 lbid, p. 166. 
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Para os Tukano, os Maku sao servos/escravos porque 

eles vieram a frente guiando a cobra grande (Sucuri), servindo­

lhes. 60 Outra explica<;ao nos foi relatada pelos velhos do 

triangulo Tukano acerca da origem da denominac;ao "índios 

do mato". Segundo esta, os Maku se tornaram índios do mato 

porque desobedeceram ao grande Deus e desceram da cobra­

canoa antes dos Tukano, verdadeiros donos do privilégio de 

seremos sibs da cabec;a e, portanto, os mais importantes na 

hierarquia. Como castigo pela desobediencia e petulancia, 

Deus os jogou no mato. 
A leitura Maku da sua territorialidade também está 

na linguagem mitológica: 

Quando Idn Karnmi criou a gente, os Maku eram che­

fes, os irmaos mais velhos. Abaixo deles vinham os 

Índios do Rio, os mais novos. Idn Kammi veio e ofere­

ceu ao irmao mais velho urna casca de caracol, orna­

mento ritual de dan<;a. Esse irmao mais velho estava 

segurando urna zarabatana e uro estojo de dardos. 

Como nao pudesse se desfazer deles, nao aceitou o 

ornamento ritual. Idn Kammi ofereceu o ornamento 

ao irmao mais novo, que o aceitou. Idn Kammi entao 

torceu a língua do irmao mais velho e fez com que ele 

passasse a falar outra língua, e lhe disse que, de ora 

ero <liante, ele seria uro Maku e viveria na floresta e 

que seu irmao mais novo, o Índio do Rio, seria o dono 

do Maku, do qual passaria a ser seu criado. 61 

60 lnforma~ao Verbal, 1993. 
61 RAMOS, Alcida R., op. cit., p. 168. 
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O processo de modifica<;ao social pelo qual as na<;6es 

do Alto Rio Negro estao passando, afeta muito mais os índi­

os do rio. A comunica<;ao entre estes e os brancos, principal­

mente missionários salesianos, sempre é direta e facilitada 

pelo local em que habitam. A comunica<;ao entre Maku e 

brancos, quando acontece, é feíta indiretamente. Os índios 

do rio sao seus interlocutores, pois se expressam em portu­

gues, Tukano, seus dialetos, espanhol e nheengatu. Os ín­

dios do mato raramente negociam com os brancos, pois a 

maioria nao sabe falar portugues. 

Esse fator também serve para estereotipar os Maku 

porque os índios do rio se sentem civilizados por viverem 

atualmente em vilas, junto as miss6es, e falar outras línguas, 

enquanto os Maku ainda continuam distantes, vivendo na 

floresta, em aldeias, e nao sabem falar portugues. 

A rela<;ao patrao /cliente existente entre os dois gru­

pos se caracteriza pelo envolvimento de duas pessoas, sendo 

que urna está sempre em vantagem em rela<;ao a outra e por 

oferecer mais bens e servi<;os. No caso, o cliente é o Maku e o 

patrao normalmente os índios do rio que habitamos rios 

Uaupés e Papuri. No entanto, é urna rela<;ao de troca. Se o 

patrao deseja carne, vai a aldeia de um Maku ou o chama e 

lhe dá em troca farinha, fumo, pimenta etc.62 

Essa simbiose entre ambos é vista de maneira diferen­

ciada pelos grupos. Na visao do índio dorio, o Maku é um 

parasita de sua economía e um peso que tem de ser carrega­

do. Do ponto de vista Maku, sao vítimas da explorac;ao e da 

escravizac;ao pelos índios do rio. Em qualquer das vers6es, 

existe a figura do dominador e do dominado. No entanto, 
62 RAMOS, Alcida R. , op. cit., p. 171 . 
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observamos que a dependencia dos índios dorio era maior 

em relac;ao aos Maku por desconhecerem a floresta. 63 

Observamos que essa relac;ao já nao é mais a mesma, 

devido ao longo contato extratribal, mas os Maku continu­

am mantendo sua cultura muito mais do que os índios do 
r10. 

3.2 A geografia mítica 

A ocupac;ao geográfica das diversas nac;oes indíge­

nas está relacionada a mitología de origem64 e ligada a or­
dem hierárquica das mesmas. 

Chernela desenvolveu a tese da ocupac;ao territorial 

dos sibs, considerando a hierarquía com base na produc;ao 
de recursos pesqueiros. 

Os sibs de maior importancia hierárquica estao ali­

nhados ao longo dos rios, seguindo o padrao senior, que se 

localiza no baixo rio, e o júnior, que se localiza a montante 

dos rios em ordem decrescente, ou seja, os principais sibs -

que saíram primeiro da cabec;a da cobra-canoa ancestral -

ocupam sempre os rios principais e dominam o território onde 
estao as cachoeiras e igapós65 (ver fig. 4). 

De acordo com a mitología Tukano, eles sao os pri­

meiros que emergiram do corpo da cobra-canoa, portanto 

ocupam o território privilegiado, normalmente nas margens 

dos principais ríos. Em func;ao disso, também exercem urna 

~erta lideranc;a e supremacía em rela<;ao as demais na<;6es 
do Alto Rio Negro. 

63 lbid, p. 171. 
64 lnforma~ao Verbal, 1993. 
65 CHERNELA, Janete M., op. cit., p. 247. 
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A diversidade de ambiente e, por conseguinte, a ofer­

ta de produc;ao pesqueira explicamos padróes de povoamen­
to, a senhorialidade, bem como sua distribuic;ao em func;ao 
de determinados lac;os sociais. O acesso aos alimentos vem 
caracterizar o grau de interdependencia entre os sibs.66 

Mesmo que o sib de maior importancia controle e 
domine o território com maiores recursos, esse fator pode ser 
equilibrado devido a rede de trocas existentes, principalmente 

COLOMllA llAllL 
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Figura 4 - Ocupayao dos sibs de acordo com a hierarquia. 
Fonte: Charnela, 1987. 

66 CHERNELA, Janete M., op. cit., p. 2 48. 
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entre os Tukano Orientais que se vinculam as relac;óes soci­
ais ( temporais e espaciais) entre eles. 

Essa rede de trocase distribuic;ao de alimentos e bens 

é conhecida como Po' oa (língua W anano) ou Dabucuri (lín­

gua geral). Na verdade a po'oa é urna cerimónia na qual 

ocorrem trocas de oferendas logo após o casamento. Como o 

casamento entre os índios dorio é exogamico, os sibs secun­

dários acabam obtendo, por meio de trocas, os produtos que 

somente os sibs de maior importancia controlariam. Assim, 

por meio da po' oa, a relac;ao entre os sibs fica equilibrada, 
tornando-se interdependente. 67 

67 CHERNELA, Janete M., op. cit. , p. 237. 
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Capítulo IV 

Quem fala em nome das Na<;5es 
Indígenas do Alto Rio Negro? 

Como verificamos, as na<;6es indígenas do Alto 
Rio Negro passaram por um processo de mudan<;a soci­
al, pois parte da organiza<;ao social (vida em malocas, 
produc;ao artesanal, rituais religiosos etc.) foi influencia­
da pelo contato extratribal. 

Mesmo a sucessao dos Tuxaua das tribos sofreu 
altera<;ao. Hoje os líderes sao eleitos, escolhidos direta­
mente pelos membros de cada comunidade. 

Além da influencia da sociedade envolvente, ou­
tros fatores, como desaven<;as internas, diferen<;as de 
opini6es e falta de legitimidade dos interlocutores entre 
índios e govemo, colaboraram para que as na<;6es indí­
genas se organizassem em unidades locais (entidades), 
compostas por um conjunto de comunidades ou al­
deias, tendo como referencia o rio. 

A maioria dessas organiza<;6es locais tem como 
ano de origem 1987 e 1988, embora a primeira tenha se 
originado no início dos anos 70: a Uniao das Comunida­
des Indígenas do Rio Tiquié (UCIRT). 

É interessante salientar que a formac;ao de enti­
dades locais é anterior a criac;ao das organiza<;6es regio­
nal e nacional, ou seja, o processo de forma<;ao das mes­
mas foi realizado em ordem crescente, de baixo para 
cima, por entenderem que as entidades locais sao mais 
importantes que as nacionais e estas e só existem em fun­
<;ao das locais. 
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.. 
Cada diretoria eleita <leve zelar pelo bem-estar de sua 

entidade, a maioria registrada em cartório, e representá-la 
junto as organiza<;oes regional e nacional, nas quais os inte­
resses de seus membros prevalecem (locais). A organiza<;ao 
tradicional das sociedades indígenas nao se perdeu, mas se 
modificou enquadrando-se ao caminhar dos novos tempos. 

A primeira associa<;ao local criada foi a UCIRT, em 
1970, formada por índios da Comunidade de Pari-Cachoei­
ra e outras dorio Tiquié. Essa associa<;ao sofreu altera<;ao na 
sua denomina<;ao e os dissidentes criaram outra organiza­
<;ao. Em 1972, foi criada a Uniao Familiar Animadora Crista 
(UFAC), financiada e pensada sob a inspira<;ao salesiana. 
Em 1975, mudou sua razao social para Centro Social e Edu­
cacional. Seu feito foi ter encaminhado junto a FUNAI em 
1978, juntamente com as lideran<;as de Taracuá, Iauareté, 
I<;ana e Pari-Cachoeira, a proposta de demarca<;ao de urna 
terra única e contínua. 

Desavenc;as internas e envolvimentos com os salesia­
nos fizeram com que a diretoria perdesse pouco a pouco a 
legitimidade e a confian<;a das lideran<;as de outras comuni­
dades. Em 1984, foi extinta e, no mesmo ano, as comunida­
des do rio Tiquié formaram urna nova organiza<;ao livre da 
influencia dos salesianos, novamente com a denominac;ao 
UCIRT. 

Essa organiza<;ao esteve relacionada a explorac;ao do 
garimpo no rio Irá, na Serra do Traíra. Em 1987, a sigla 
mudou novamente para AUCIRT e, nos anos de 1986-1989 
foi a principal interlocutora entre índios e militares/ govemo 
federal na implantac;ao do Projeto Calha Norte na regiao e 
da Companhia Minera dora Paranapanema. 68 

68 CEDI, 1991, p. 104. 
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Anterior as criac;oes da FOIRN e da COIAB, tivemos 

ainda a cria<;ao da Lideranc;as Indígenas do Distrito de 

Iauareté (LIDI) em 1970 [?] que deu origem a Uniao das 

Comunidades Indígenas do Distrito de Iauareté e a Socieda­

de das Comunidades Indígenas de Taracuá - rio Uaupés 

(SOCITRU), na década de 1970, que cedeu lugar a Associa­

<;ao das Comunidades Indígenas de Taracuá, rios Uaupés e 

Tiquié, criada em 27 /12/86. 

Na última, a diretoria tem mandato de quatro anos e 

envolve pessoas de diversas na<;oes como Tukano, Tariano, 

Dessana, Piratapuia, Baniwa, Arapac;o, Miri-tapuia e Maku. 

Opuseram-se a demarcac;ao de Colonias Indígenas em 1987 

e defenderam a demarcac;ao do território contínuo. 

Outras entidades locais que sao filiadas a Federac;ao 

das Organiza<;oes Indígenas do Rio Negro (FOIRN): 

- Organizac;ao Indígena da Bacia do I<;ana (OIBI), 

fundada em 1982; 

- Associa<;ao das Mulheres Indígenas do Alto Rio 

Negro (AMARN), fundada em 1984; 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Rio 

l<;ana (ACIRI), fundada em 1988, envolve setenta comuni­

dades; 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Rio Xié 

(ACIRX), fundada em 1989, envolve oito comunidades; 

- Uniao das Nac;oes Indígenas do Distrito de Iauareté 

. (UNIDI), fundada em 1988, envolvendo cerca de dez na<;oes 

de 33 comunidades do Baixo Uaupés; 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do baixo 

Rio Negro (ACIBRN), fundada em 1988; 
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- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Río Ne­

~ gro (ACIRNE), fundada em 1988, envolvendo dez comuni­

dades rio acima; 

- Associac;ao das Mullieres Indígenas de Taracuá, Ríos 

Uaupés e Tiquié (AMITRUT), fundada em 1989; 

- Uniao das Nac;oes Indígenas do Rio Tiquié (UNIRT), 

fundada em 1990; 

- Associac;ao das Mulheres de Assunc;ao do Ic;ana 

(AMAI), fundada em 1990; 

- Associac;ao Indígena do Balaio (AINBAL), fundada 

em 1991; 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Rio 

Umari (ACIRU), fundada em 1991; 

- Conselho Regional das Tribos Indígenas do Alto Rio 

Tiquié (CRETIART), fundado em 1992; 

- Associac;ao das Mullieres do Distrito de Iauareté 

(AMIDI), fundada em 1992; 

- Associac;ao Indígena de Putyra-Kapoano (AIP), fun­

dada em 1989; 

- Conselho de Articulac;ao das Comunidades Indíge­

nas Ribeirinhas (CACIR), fundado em 1993; 

- Uniao das Nac;oes Indígenas do Alto Rio Papuri 

(UNIARP), fundada em 1994; 

- Comissao das Organizac;oes Indígenas do Médio Rio 

Negro (COIMRN), fundada em 1993; 

- Organizac;ao das Nac;oes Indígenas do Médio Rio 

Papuri (ONIMRP), fundada em 1994; 

- Comunidade Indígena de Pari-Cachoeira (CIPAC), 

fundada em 1995; 
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-Associac;ao dos Agentes Indígenas de Saúde do Alto 
Rio Negro (AAISARN), fundada em 1996; 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Rio Aiari 
(ACIRA), fundada em 1995. 

- Associac;ao das Comunidades Indígenas do Médio 

Rio Negro (ACIMRN), fundada em 1995; 

- Uniao das Nac;oes Indígenas do Baixo Ic;ana (UNIBI), 
fundada em 1997; 

- Organizac;ao Indígena de Bela Vista (OIBV), funda­
da em 1996; 

- Uniao das Nac;oes Indígenas do Vaupés Acima 

(UNIRV A), fundada em 1996; 

- Organizac;ao dos Indígenas do Centro de Iauraté 
(OICI), fundada em 1997; 

- Associac;ao dos Trabalhadores Indígenas do Distri­

to de Iauareté (ATIDI), fundada em 1997; 

- Coordenadoria das Organizac;oes Indígenas do Dis­

trito de Iauareté (COIDI), fundada em 1997. 

Em 1987, foi criada a Federac;ao das Organizac;oes 

Indígenas do Rio Negro (FOIRN), com sede em Sao Gabriel 

da Cachoeira, que tem por objetivos: a autodeterminac;ao dos 

povos; a defesa e garantia das terras indígenas; a recupera­

c;ao de valorizac;ao da cultura indígena; o apoio a subsisten­

cia económica e social; a articulac;ao com as organizac;oes 

interlocais e regionais. 

Sua área de abrangéncia inclui tres municípios, San­

ta Izabel dorio Negro, Barcelos e Sao Gabriel da Cachoeira. 

A primeira diretoria da FOIRN foi acusada de defen­

der os interesses das mineradoras e se posicionou em favor 

das colonias indígenas, aliando-se ao PCN. No ano de 1987, 
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a diretoria foi dissolvida em Reuniao Extraordinária coma 

" presen<;a de mais de 200 líderes indígenas. Como presidente 

foi indicado, provisoriamente, Orlando Melgueiro Baré. 

Em 1990, urna nova diretoria foi eleita, e Braz de Oli­

veira Fran<;a (Baré) assumiu a presidencia da FOIRN junta­

mente como vice Gersem José dos Santos (Baniwa). 

A partir de 1992, data da III Assembléia da FOIRN, 

foi modificada a estrutura da entidade com a cria<;ao oficial 

do cargo de vice-presidente e do Conselho Administrativo 

( órgao que estabelece um maior controle da FOIRN pelas 

entidades filiadas). 
A FOIRN congrega a maioria das organiza<;óes indí­

genas locais que, por sua vez, estao filiadas a COIAB, fun­

dada em 1989, com sede em Manaus. Dentre seus objetivos 

constam: articular as organiza<;óes indígenas; fortalecer a luta 

pela demarca<;ao de terras de acordo com os interesses indí­

genas; preservar as tradi<;óes culturais dos povos indígenas; 

a auto-determina<;ao e educa<;ao bilíngüe; conscientiza<;ao 

política; gerar urna economía alternativa e, por fim, manter 

a uniao das organiza<;óes indígenas da Amazónia brasileira. 1 

A FOIRN vem trabalhando para manter-se fiel aos 

objetivos, segundo os quais foi criada; por isto, vem denun­

ciando constantemente as invasóes de garimpeiros na área 

do rios Cuabori (1992), Traíra e Marie. Rejeita a explora<;ao 

desses rios pela Cooperativa dos Garimpeiros do Amazonas 

(COOGAM). 
Administra, desde 1994, um sistema de radiofonía 

com vinte e um rádios distribuídos entre as comunidades da 

regiao, quinze deles conseguidos através do convenio entre 

CEDI e IIZ-Áustria e seis instalados em 1995, com o apoio 
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do programa "Rádio Amazónica". Além de facilitar a co­

munica<;ao das comunidades coma FOIRN, esse programa 

é inovador, pois somente os militares e as miss6es tinham 

rádio. (dados de 1996). 

Também consta das a<;6es promovidas pela FOIRN: 

o movimento de revaloriza<;ao e preserva<;ao da cultura in­

dígena, como a constru<;ao de malocas em Sao Joao Batista, 

no Rio Tiquié (construída por Luis Lana - Dessana-em 1992) 

e no Igarapé Turi, no río Papuri (construída por Euzébio 

Freitas - Tukano - em 1995); e já contam com mais tres no 

rio Tiquié, tres no Alto Rio Uaupés (Iauareté, Aduana e 

Caruru) e urna na sede da FOIRN, em Sao Gabriel da Ca­

choeira. 

As malocas servem como centro de treinamento para 

os jovens reativarem as tradi<;6es culturais. 

Nesse contexto, por ocasiao da IV Assembléia Geral 

da FOIRN, realizada no período de 14 a 17 de abril de 1995, 

foi lan<;ada a cole<;ao de "Narradores Indígenas do Rio Ne­

gro" que se destina a colher manuscritos originais produzi­

dos por autores indígenas para preservar a história oral des­

ses povos. Houve a reedi<;ao do livro "Antes o Mundo nao 

Existía", de Luis Lana, em 1980. 

Em 1995, foi criada a AAISARN, primeira organiza­

<;ao profissional indígena do Rio Negro, representando cer­

ca de 170 agentes indígenas de saúde, para subsidiar a im­

.Planta<;ao do Distrito Sanitário de Saúde Indígena do río 

Negro, estabelecido pelo convenio entre a FOIRN e a Funda­

<;ao Nacional de Saúde (FNS). 

A FOIRN, através da CRETIART, vem desenvolven­

do dois projetos de alternativas económicas no rio Tiquié: a 

Território e Territorialidades Indígenas do ... 61 



piscicultura, que consiste na implanta<;ao de viveiros para 

cria<;ao de peixes nativos, com barragens em igarapés vizi­

nhos das comunidades membros, e o Ecoturismo. Ambos 

contam com o apoio e a assessoria do ISA (Instituto 

Socioambiental) e do Departamento de Ciencia Pesqueira da 

Universidade do Amazonas.69 

Em 1995, a FOIRN firmou acordo comos militares e 

representantes do CCSIV AM para a constru<;ao de urna Pe­

quena central Hidrelétrica no Igarapé Miuá, em troca da 

demarca<;ao da terra Indígena ·do Médio Rio Negro. 

Em 14 de mar<;o de 1990, respaldada por todas as 

entidades associadas, a FOIRN enviou ao Ministério Público 

Federal um documento reivindicando a revoga<;ao dos de­

cretos que criaram as catorze ilhas e onze florestas nacionais 

em favor da cria<;ao do Território Indígena do Alto Rio Ne­

gro, único com a extensao de 8.150.000 ha. 

69 ISA - Instituto Socioambiental, Povos Indígenas no Brasil 1991/ 1995, p. 142. 
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Capítulo V 

A luta pelo Território 

As na<;6es indígenas que vivem no Alto Rio Ne­
gro contam com urna popula<;ao de 18.534 habitantes,7° 
ou seja, 67,39°/o da popula<;ao de Sao Gabriel da Cacho­
eira. 71 Entretanto, a luta e a reivindica<;ao destas na<;6es 

para a demarca<;ao do território único, com urna exten­
sa.o de 8.150.000 ha, datam de 1971. Várias solicita<;6es, 
em forma de carta, foram feitas a FUNAI, mas nunca 
foram atendidas. 

Em 1975, Peter Silverwood-Cope, antropólogo da 
FUNAI, após estudar principalmente os Maku, propós a 
demarca<;ao do território federal indígena de acordo com 

,, 
os Art. 26 e 30 do Estatuto do Indio. Proposta justificada 
pela existencia de urna grande popula<;ao indígena, bem 
como da intensidade de rela<;6es interétnicas. 

A FUNAI nao levou em considera<;ao tal propos­
ta e, nas primeiras portarías de 1979, retomou a divisa.o 
paroquial instaurada pelos salesianos, declarando tres 
áreas indígenas contíguas: Pari-Cachoeira (1.020.000 ha, 

Portaria FUNAI 546/N); Iauareté (990.000 ha, Portaria 

FUNAI 547 / N) e l<;ana Aiari (896.000 ha, Portaria 

FUNAI 548/ N), além das já existentes: Cubaté, Xié e 

Taracuá-Uaupés (ver fig. 5), que perduraram até 1989. 

Em contraposi<;ao, em 1979, a antiga Uniao Fa­

miliar Animadora Crista (UFAC), hoje Uniao das Na-

7° Fonte: FUNAI, 1992. 
71 A popula~ao estimada em 1992 pelo IBGE era de 27.501 hab. 
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<;óes Indígenas do Rio Tiquié (UNIRT), encaminhou urna pro­
posta de delimita<;ao do Alto Rio Negro como reserva indí­
gena única, com urna extensao de 6.000.000 ha. 

A antropóloga Dominique Buchillet, pesquisadora da 
ORSTON, em 1981, encaminhou outra proposta de demar­
ca<;ao da regiao como reserva indígena contínua, cuja su­
perfície seria de 7.500.000 ha (ver fig. 6). 

Em 1984, a antropóloga da FUNAI, Maria 
Auxiliadora de Sá, mostrou-se favorável a reivindica<;ao dos 
índios e apontou a sugestao para a cria<;ao de urna área in­
dígena ou Território no Alto Rio Negro, abrangendo os rios 
Negro, Uaupés, Tiquié, l<;ana, Papuri, Querari, Xié e 

,, 
Curicuriari, conforme o Artigo 30 do Estatuto do Indio.72 

Paralelamente, várias sugestóes foram apresentadas 
para delimita<;ao de áreas pela FUNAI a saber: 

- em 1983, Taracuá (1.616.000 ha); 
- em 1985, l<;ana Xié (1.223.200 ha), Cubate (1.023.000 

ha) e novamente Taracuá (1.666.000 ha); 
- em 1986, Pari-Cachoeira (2.069.000 ha). 
No ano de 1985, tanto as lideran<;as indígenas quan­

to a FUNAI elaboraram propostas de demarca<;ao de urna 
área contínua com a superfície de 8.150.000 ha. As lideran­
<;as indígenas de Taracuá reivindicavam o Território Federal 
Indígena do Alto Río Negro (ver fig. 7), cujos argumentos 
levantados foram fundamentados em dados populacionais 

,, 
e no Estatuto do Indio: 

Como resultado desta reuniao, dentre outros assun­

tos, decidimos englobar as áreas das Na<;oes acima 

72 SÁ, Maria Auxiliadora. Relatório · Área indígena Taracuá Regiao do Uaupés - Alto Río Negro. 
Brasília: FUNAI, 1984. 
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citadas em urna só, formando assim um único Terri­

tório Indígena, que seria composto pelas seguintes 

áreas atuais; lauareté, Pari-Cachoeira, Taracuá, 

Uaupés, l\ana Xié, Cuba te, l\ana Aiari, no intuito de 

unidos encontrarmos mais facilmente solu\6es para 

nossos problemas. Portanto, vimos a través deste, so­

licitar a V. Exa., a cria\ao do Território Federal Indí­

gena do Alto Rio Negro - Amazonas, conforme nos­

sa explana\ao acima e planta em anexo, baseados 

nos Artigos 26 - Parágrafo Único e Artigo 30 da Lei 

6001de19 de abril de 1973, visto que somos mais de 

15.816 habitantes indígenas, formando mais de 99°/o 

da popula~ao daquela localidade a ali habitando há 

mais de 6.000 anos.73 

Por outro lado, a FUNAI (Portaria 1892-19/ 06/ 85) 
propunha a cria\ao da área indígena contínua, nao fazendo 
qualquer men\ao ao termo território (ver fig. 8). Em 1986, 
esta área foi ratificada pelo antropólogo da FUNAI, Alceu 
Cotia Mariz, através da Portaria 2003 e 2018 de 17 /01/86 e 

04/02/86). 
Embora, neste caso, haja urna semelhan\a nas pro­

postas, estas jamais foram viabilizadas, pois o Projeto Calha 
Norte frustrou qualquer possibilidade nesse sentido. 

Em 04 / 06 / 86, líderes da UCIRT, em reuniao em 
Brasília com o Secretário Geral do CSN, General Bayma 

Denys, reapresentaram a reivindica\ ªº da demarca\ao da 
reserva do Alto Rio Negro contínua. O General recha\OU a 
proposta, com a justificativa de que se tratava de terras em 
73 Carta das Comunidades Indígenas do Alto Rio Negro ao Exmo. Sr. Presidente da República, 

02/01/85. 
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Figura 8 - Área Indígena do Alto Rio Negro (Proposta da FUNAI 1985). 
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área de fronteira e pelo estágio de aculturac;ao dos índios; se 
demarcasse a reserva indígena, proibiria a entrada de bran­

cos na regiao. Aproveitou o momento para propor a demar­

cac;ao das colonias agrícolas indígenas e a divisao do territó­

rio em lotes individuais com títulos de propriedade. 

A situac;ao jurídica das terras indígenas do Alto Rio 

Negro em vigor em 1979, 1984-85 nao só reduziu significati­

vamente os territórios indígenas como excluiu principalmen­

te a Serra do Traíra, rica em jazidas de ouro. 

Diante da indefinic;ao jurídica em relac;ao ao restante 

das terras, a regiao, em 1985, viu-se invadida por garimpei­

ros e mineradoras, em particular a Gold Amazon e a Para­

napanema, que oportunamente conseguiram alvarás de pes­

quisa mineral do DNPM para explorarem a Serrado Traíra. 

Esse fato gerou muitos conflitos, resultando na morte de ín­

dios e brancos. 

Em 20/06/86, a UCIRT, por meio de urna carta, apre­

sentou a FUNAI e ao CSN urna proposta de delimitac;ao de 

urna área de 1.152.000 ha, abrindo mao da Serra do Traíra 

em favor da Paranapanema. 

Em 16/08/86, foi firmado um acordo de homa entre 

a Paranapanema e a AUCIRT, na presenc;a de representan­

tes da FUNAI e do CSN, que prontamente endossou tal pro­

jeto, pois pretendia com ele alcanc;ar os objetivos do PCN, 

entre os quais a reduc;ao das terras indígenas na fronteira, 

desenvolver economicamente a regiao e inibir o desejo de 

autodeterminac;ao dos Tukano. 

A Serra do Traíra foi reconhecida em 1985-1986 pela 

FUNAI como tradicionalmente pertencente aos Maku. En­

tretanto, o acordo firmado pela UCIRT e a Paranapanema 

era inconstitucional, pois desrespeitou os Artigos 4, pará-
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grafo 4 e 198 da Constituic;ao Federal Brasileira de 1967 e o 
Artigo 22 da Lei Complementar nº 6.001 /73, segundo os 

quais as "terras indígenas sao bens inalienáveis", nao po­
dendo ser objeto de negociac;oes. 

A proposta de demarcac;ao ressaltada nesse acordo 
serviu de base para a fragmentac;ao do território em colonias 

indígenas impostas no ambito do PCN. 

5. 1 A arbitrariedade do Projeto Calha Norte 

Em 1986 e 1987, ocorreram negociac;6es e discuss6es 

entre líderes indígenas da extinta UCIRT, hoje Uniao das 

Nac;6es Indígenas do Rio Tiquié (UNIRT), integrante da 

FOIRN, e o Secretário Geral do Conselho de Seguranc;a Na­

cional, General Bayma Denys. Nessa ocasiao, os líderes indí­

genas reivindicaram a terra indígena contínua. 
' A luz do Projeto Calha Norte, os militares queriam 

apenas conceder, a princípio, a demarcac;ao de colonias agrí­

colas indígenas, justificando a inviabilizac;ao da demarca­

c;ao de territórios indígenas em área de fronteira devido a 
seguranc;a nacional e ao estado de aculturac;ao dos índios. 

Tal proposta foi "feíta em 04/06/86, em Brasília, aos líderes 

da UCIRT. No entanto, 

[ ... } os representantes indígenas posicionaram-se em 

favor da terra coletiva, isto é, a demarca~ao da terra 

indígena continua. Foi neste momento que General 

(Baima Denys) ficou furioso e disse que o presidente 

Sarney nao assinaria os decretos das reservas indí­

genas [ ... }; que o govemo nao pode demarcar terra na 

faixa de fronteira só para urna etnia indígena[ ... ]; que 
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a faixa de fronteira é para todos os brasileiros, isto é, 

para todas as ra~as defenderem a na~ao. No momen­

to tenso, o Dr. Gerson Alves da Silva encontrou no 

Estatuto do Índio urna razao para falar na colonia 

agrícola indígena. E <liante <leste argumento, o Gene­

ral viu a saída para solucionar o nosso problema, 

isto é, que teríamos que aceitar a colonia agrícola in­

dígena ou senao nós perderíamos todos os direitos 

sobre a terra; prosseguiu que os índios Tukano já 

eram aculturados demais [ ... ]e por isto nao podería­

mos viver em jardim zoológico ou numa reserva indí­

gena. Para o nosso desgosto o presidente da FUNAI 

disse que nao tínhamos nenhum amparo legal para 

defendermos a reserva indígena porque todos os tra­

balhos feitos até agora nao valiamnada em rela~ao a 
faixa de fronteira e/ ou área de seguran~a nacional, e 

sim, que teríamos que aceitar a coloniza~ao indíge­
na.74 

Em reuniao extraordinária convocada pela UCIRT em 

8 e 9 de junho de 1986, em Pari-Cachoeira, a Assembléia 

indígena posicionou-se contrária a proposta e ªº modelo 
fundiário do secretário do CSN, pois nao admitía ver seu 
território fracionado em lotes individuais, transformado em 

colonias agrícolas, tendo que dividí-lo com brancos. 
A posic;ao da Assembléia foi comunicada ao CSN por 

carta datada de 20/06/86 com cópias enviadas a FUNAI, 
ao ministro do Interior e ao procurador geral da República. 

Naquele momento, falar em território significava des­

truir por completo qualquer tentativa de demarcac;ao. 

74 Relatório da Assembléia Geral de Pari-Cachoeira, 9 de junho de 1986, p. 5-6. 
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Na II Assembléia das Organizac;óes Indígenas do Alto 
Rio Negro, realizada em Pari-Cachoeira de 28 a 30 de abril 
de 1987, as lideranc;as indígenas refutaram mais urna vez a 
proposta de demarcac;ao de Colonias Indígenas do PCN, por 
acreditarem que a única forma possível de sobrevivencia é a 
demarcac;ao do território contínuo. 

Entretanto, divergencias surgiram no seio da Assem­
bléia, pois os líderes da UCIRT tentavam faze-la aceitar a 
proposta do PCN, porque entendiam ser desigual e despro­
porciona! a correlac;ao de forc;as (presen<;a militar) e quepo­
deriam alcan<;ar alguns benefícios, caso aceitassem. Mas a 
maioria dos líderes indígenas nao acreditaram nos futuros 
benefícios que prometía o PCN (saúde, educac;ao e autono­
mía económica). 

No mesmo ano, foi fundada a FOIRN e parte dos lí­
deres da UCIRT passou a integrar a sua diretoria, trabalhando 
em defesa da implantac;ao das colonias indígenas. Por esse 
motivo, a primeira diretoria da FOIRN foi destituída. 

Vale esclarecer que o Estatuto do Índio, em seu Arti­

go 17, do Titulo III - Das Terras Indígenas - Capítulo I - Das 

Disposic;oes Gerais, reconhece as terras indígenas sob tres 
formas: 

Art. 17 - Reputam-se terras indígenas: 
I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a 

que se referem os Art. 4°, IV, e 198 da Constituic;ao; 
II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III 

deste título; 

III - as terras de domínio das comunidades indígenas 
ou silvícolas. 

A Constituic;ao Federal de 1967, no seu Art. 4°, IV, 
incluí as terras ocupadas pelos silvícolas entre os bens da 
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Uniao e no seu Art. 198, declara que as terras habitadas por 

estes, sao inalienáveis nos termos que a lei federal determi­

na, a eles cabendo a posse permanente e o reconhecimento 

do direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de 

todas as utilidades nelas existentes. 

Os artigos 26 a 30 do Estatuto distinguem as terras 

indígenas de posse imemorial das áreas reservadas: 

Art. 26 - A Uniao poderá estal;:>elecer, em qualquer 

parte do território nacional, áreas destinadas a posse e ocu­

pac;ao pelos índios, onde possam viver e obter meios de sub­

sistencia, com direito ao usufruto e utilizac;ao das riquezas 

naturais dos bens nelas existentes, respeitadas as restric;oes 
legais. 

Parágrafo único. As áreas reservadas na forma <leste 

artigo nao se confundem comas de posse imemorial das tri­

bos indígenas, podendo organizar-se sob urna das seguintes 
modalidades: 

a) reserva indígena; 

b) parque indígena; 

c) colonia agrícola indígena; 

d) território federal indígena. 

Art. 27 - Reserva indígena é urna área destinada a 

servir de hábitat a grupo indígena, com os meios suficientes 
a sua subsistencia. 

Art. 28 - Parque indígena é a área contida em terra 

na posse de índios, cujo grau de integrac;ao permita assisten­

cia económica, educacional e sanitária dos órgaos da Uniao, 

em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas 

naturais da regiao. 

Art. 29 - Colonia agrícola indígena é a área destinada 

a explorac;ao agropecuária, administrada pelo órgao de as-
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sistencia ao índio, onde convivam tribos aculturadas e mem­

bros da comunidade nacional. 

Art. 30 - Território federal indígena é a unidade ad­

ministrativa subordinada a Uniao, instituída em regiao na 

qual pelo menos um terc;o da populac;ao seja formada por 

índios. 

Mesmo contrariando a posic;ao indígena e tendo como 

base o Estatuto do Índio, o secretário geral do CSN, Gal. Bay­

ma Denys, através do ministro do Interior, sugeriu que o 

Artigo 17, item I, fosse revogado e as terras indígenas nele 

previstas passassem a ser denominadas como colonias indí­

genas - quando ocupadas ou habitadas por silvícolas acultu­

rados ou em adiantado processo de aculturac;ao - e área indí­

gena - quando ocupadas por silvícolas nao aculturados ou 

com um processo de aculturac;ao incipiente. 

O entao presidente José Sarney aceitou a sugestao, 

que foi legalizada sobo Decreto número 94.946/ 87. Na ver­

dade, esse decreto, além de dar outras denominac;oes aterra 

indígena, também distinguiu duas noc;oes de índio (acultu­

rados e nao aculturados), assim como políticas diferencia­

das para ambos, urna protecionista e outra assimilacionista. 

Tal revogac;ao foi justificada pelo ministro do Inte­

rior, Joao Alves Filho, que utilizou os seguintes argumentos: 

- necessidade de urna denominac;ao própria quanto 

as terras ocupadas pelos índios, que até aquele momento 

.eram administrativamente chamadas de áreas indígenas, e 

que este fato poderia dificultar as ac;oes do governo de apoio 

as comunidades e pelos diversos estágios de aculturac;ao dos 

índios que poderiam atrapalhar a implementac;ao do Proje­

to Calha Norte. 
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Obviamente que o motivo primordial e único em ques­

tao era a implanta\ªº do Projeto Calha Norte . 
O ministro ainda afirmou que o Art. 17, item I, nao se 

confundia com o Art. 26 - Das Áreas Reservadas, pois as col6-

nias indígenas nao poderiam ser ocupadas pelos brancos, como 

preve o Art. 17. 
A luz do Projeto Calha Norte, em concordancia como 

Decreto 94. 946 / 87 e com as Portarias Interministeriais de n. 

25 a 29, de 6 e 7 de mar\o de 1989, o Alto Rio Negro foi frag­

mentado em duas áreas indígenas (Kuripaco e Maku), nove 
colonias indígenas (Pari-Cachoeira I, II e III - Iauareté I e II -

Médio l\ana - I\ana Aiari- l\ana Rio Negro - Cubate - Xié ­
Cuiari), urna reserva indígena (Balaio) e nove florestas nacio­

nais a saber: Flona Cuiari, I\ana Aiari, Cubate, Taracuá 1 e II, 

Urucu, Xié, l\ana e Piraiauara (ver fig. 9). 

5.2 A represália do PCN aos Tukano 

O Conselho de Seguran\a Nacional escolheu a área de 

Pari-Cachoeira, no Triangulo Tukano, como experiencia do 
PCN, para por em prática a estrutura fundiária ora inventa­

da - colonias indígenas - em represália aos Tukano que sem­

pre almejaram a autodetermina\ao. 
A colonia indígena foi a alternativa encontrada para 

contornar a irredutibilidade indígena em ver seu território re­

talhado em lotes individuais e neles conviver com brancos. 

O processo de demarca\ao das colonias indígenas em 

Pari-Cachoeira caracterizou-se, do início ao fim, por várias 

irregularidades. Os procedimentos legais previstos no De­
creto 94.946, de 23 / 09 / 87, para demarcar as colonias indí­

genas, nao foram respeitados. 
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Fonte: CJMI, 1989. 

C. l. = Colonia Indígena ( 1. 529.800 ha) 
1 =C.I. Yauareté 1 
2=C.I. Yauareté 11 
3 =C.I. l<;ana Aiari 
4 = C.I. Médio l<;ana 
5=C.I. l<;ana Rio Negro 
6 =C. l. Cuiari 
7 = C.I. Cuba té 
8=C.I. Xié 

A.l.=Área Indígena (171.500 ha) 
9=A.I. Maku 
1 O=A.I. Kuripako 

8 

14 

18.8 o 37.6 94 1111111111::===---· Ion 

Flona = Floresta Nacional (3.034.300 ha) 
11 =Flona Urucu 
12 =Flona l<;ana Aiari 
13;:::FJona Cuiari 
14= Flona Piraiauara 
15=Flona Cubaté 
16=Flona Taracuá 1 
17=Flona l<;ana 
18= Flona Xié 

R.l.=Reserva Indígena (54.840 ha) 
19=R.I. Balaio 

· Figura 9 - Terras Indígenas no Alto Rio Negro - AM - Arbitrariedade do 
PCN. 
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O processo de demarcac;ao das tres colonias indíge­

nas de Pari-Cachoeira ocorreu de julho/87 a janeiro/88, 

quando foi oficializado através da Portaria nº 12, de 26 de 

janeiro de 1988, da FUNAI. 

As irregularidades iniciaram-se coma adulterac;ao do 

relatório final do Grupo Técnico (GT), instituído pela Porta­

ria nº 1902, de 09 / 07 / 87 - mais tarde chamado de Grupo de 

Execuc;ao - incumbido de fazer levantamentos socioeconó­

micos na área de Pari-Cachoeira para subsidiar ac;6es sociais 

governamentais na regiao. 

O GT permaneceu na área de 20/07 a 21/08/87 e 

visitou 74 aldeias na bacía do rio Tiquié e recenseou 3.059 

pessoas (Tukano e Maku). 75 

Esse relatório continha apenas dados socioeconómicos 

e urna classificac;ao das comunidades indígenas de Pari-Ca­

choeira que, de acordo com o grau de contato com a soci­

edade envolvente, segundo os critérios de Darcy Ribeiro76 

consiste em índios isolados, em contato intermitente, em con­

tato permanente e integrado. 

As comunidades Tukano de Pari-Cachoeira foram 

classificadas, nesse relatório, como em contato permanente, 

os Maku do Tiquié em contato intermitente e outros como 

isolados. 

Esse relatório culminou na Exposic;ao de Motivos (EM) 

nº 058, de 28 / 09 / 87, do Ministério do Interior, que propu­

nha ao presidente da República a criac;ao de um Grupo Téc­

nico Interministerial (GTI), objetivando a elaborac;ao de um 

75 BUCHILLET, Oominique. Pari-Cachoeira: o laboratório Tukano do Projeto Calha Norte. In: CEDI. 
Povos Indígenas no Brasil 87/88/89/90. p. 107-115. 

76 RIBEIRO, Oarcy. Os índios e a civilizafao. Petrópolis: Vozes, 1997. 
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Plano de A9ilo para implementar medidas governamentais 
na regiao. Após ser acatado pela Presidencia da República, 
o GTI, acompanhado pelo antropólogo do GT (Celso Lou­

renc;o Moreira Correa), fez levantamentos na área entre 9 a 
12 de novembro de 1987. Havia informac;6es dadas pelos ín­

dios de que o GTI só esteve na regiao durante um dia.77 

A partir desses levantamentos, surgiu um subprojeto 
do PCN em Pari-Cachoeira, denominado Plano de Arao Pre­

liminar (P AP), que continha propostas de demarcac;6es de 
colonias indígenas na faixa de fronteira, bem como planos 

assistenciais nas áreas de saúde, educac;ao e desenvolvimen­

to económico. 
De acordo com o PAP, as ac;6es assistenciais gover­

namentais (esta dual e federal) que seriam realizadas nas 

colonias indígenas deveriam estar sob a coordenac;ao geral 

da FUNAI. 
A sugestao fundiária do P AP consistía em fragmen­

tar Pari-Cachoeira em tres colonias indígenas - Pari-Cacho­

eira I com 32.000 ha, a 11 com 150.000 ha e a III com 10.000 

ha - e duas florestas nacionais que as envolvem totalmente. 

Nas colonias indígenas Pari-Cachoeira I e II, na hacia 

do rio Tiquié, seriam implantados projetos agropecuários e a 
colonia indígena lit na Serra do Traíra, seria destinada a 
atividade de garimpagem. 

As duas florestas nacionais, com respectivamente 

18.000 ha e 654.000, foram caracterizadas pelo PCN como 
"áreas de preservac;ao da identidade cultural das popula­

~6es indígenas" [sic1' podendo ser exploradas por terceiros 

mediante consentimento da FUNAt UCIRT e CSN. 

77 BUCHILLET, Dominique. Pari-Cachoeira: o laboratório tukano do Projeto Calha Norte. In: CEDI. 
Povos Indígenas no Brasil 87/88/89/90. p. 112. 
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V ale lembrar que a explorac;ao mineral na colonia in­

dígena de Pari-Cachoeira III é resultante do acordo firmado 
entre a UCIRT e a Companhia Mineradora Paranapanema 

S/ A. 
O P AP propunha ainda um fundo Pari-Cachoeira que 

seria subsidiado pelos royalties vindos dos contratos de ex­
plorac;ao mineral. 

As medidas assistenciais previam controlar passo a 
passo os sistemas educativo e sanitário, que sempre estive­
ram sobo domínio da missao salesiana. Toda a infraestrutura 
montada serviria como estratégia para inibir o controle ide­

ológico dos missionários salesianos na regiao, em parte devi­
do a oposic;ao do CIMI a implantac;ao do PCN e por seu 
envolvimento na luta em defesa dos direitos indígenas.78 

O P AP tinha como afoes: 

- na área de saúde - formar urna equipe de médicos e 
para-médicos na FUNAI, manter um navio hospital para 

assistir as comunidades ribeirinhas, implementar um progra­
ma de vacinac;ao e controle médico-odontológico e construir 
um posto de saúde na colonia indígena Pari-Cachoeira 111; 

- na área da educac;ao - elaborar material didático, 
bem como novo calendário e currículo adaptados a realida­
de sociocultural da regiao a fim de fortalecer e preservar a 
identidade cultural; 

- na área do comércio - estabelecer um centro comer­
cial de abastecimento de generos alimenticios e manufatura­

dos, independentes da missao salesiana, e promover projetos 

78 BUCHILLET, Dominique. Pari-Cachoeira: o laboratório Tukano do Projeto Calha Norte. In: CEDI. 
Pavos Indígenas no Brasil 87/88/89/90. p. 11 1. 
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de desenvolvimento económico (agricultura, piscicultura, pe­

cuária, avicultura etc.), além de criar condic;6es ideais entre a 

Caixa Económica Federal, Polícia Federal e FUNAI para os 

indígenas comercializarem suas riquezas extraídas na regiao 

e seus artesanatos; 

- na área de 'saneamento - implantar servic;os de água, 

esgoto, um centro de gerac;ao de energia, urna estac;ao de ser­

vic;o de rádio, construc;ao de pontes e represas para nivelar o 

leito do rio Tiquié a fim de facilitar o transporte fluvial entre 

as tres colonias. 

Enfim, o P AP pretendia urbanizar a área indígena de 

Pari-Cachoeira. A única coisa que conseguiu foi o navío-hos­

pital, que apodrece no cais em Sao Gabriel da Cachoeira, e 

urna escola agrotécnica, que também está abondonada no 

mesmo lugar. 

Conforme o CT. 003/GT nº 791 de 30/11/87, o presi­

dente da FUNAI, Romero Jucá Filho, solicitou ao GTI (forma­

do pelo MINTER, MIRAD, CSN, FUNAI e IBDF, de acordo 

como Decreto 94.945/ 87, Artigo 3, parágrafo 1), que exami­

nasse a proposta de demarcac;ao da área de Pari-Cachoeira 

em colonias indígenas, elaborada segundo os termos do PAP. 

Parecer favorável denº 177 /87 foi emitido pelo GTI 

em 10/ 12/ 87 e, através da Portaria Interministerial (MINTER) 

nº 12, de 26 de janeiro de 1987, oficializou-se a demarcac;ao 

das tres colonias indígenas de Pari-Cachoeira 1, II e ID e duas 

florestas nacionais, ocupadas tradicionalmente por Tukano e 

Maku, com urna superficie total de 1.152.000 ha. 

Na forma descrita, o processo oficial de demarcac;ao 

das colonias indígenas parece estar de acordo com as nor­

mas estabelecidas pelo Decreto 94.946/ 87. No entanto, o 
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processo nao ocorreu desta maneira. As irregularidades co­

metidas foram denunciadas em 09 / 12/ 87 pelo antropólogo 

da FUNAI, Celso Lourenc;o Moreira Correa, integrante do 

GT, denominado mais tarde de Grupo de Execuc;ao (GE) pelo 

PAP.79 

No documento de denúncia, o antropólogo afirma 

que o relatório final do GE foi alterado no item grau de 
acultura9iio, no qual os índios foram classificados como inte­

grados ou em adiantado estado de aculturac;ao e ainda foi 

acrescentado o item que estabelecia a delimitac;ao das colo­

nias, o que nao foi feito no relatório final porque as fichas de 

dados nao comportavam tal informac;ao, pois nao tinham 

este fim. 

Continua denunciando que nos dias 9 a 12/11/87, 

quando acompanhou o GTI em Pari-Cachoeira, os membros 

desse grupo já tinham em maos um documento intitulado 

Plano de A9ao Preliminar, que teria sido baseado no relatório 

final do GT do qual fez parte, mas que nao continha assina­

turas; no cabec;alho da primeira página, no entanto, apare­

cia o nome da FUNAI. Na página 1, havia a citac;ao que o 

GT, que esteve na área de 20/07 a 21/08/87, procurava aten­

der ao Decreto 94.946/87, de 23/09 /87. 

Diante do exposto, fica explícito que parte dos proce­

dimentos para a demarcac;ao das colonias indígenas, con­

forme estipula o Decreto 94.946/ 87, nao foram realizados. 

O estudo de delimitac;ao da área e do grau de aculturac;ao 

dos índios, por exemplo, só foi emitido em setembro de 1988, 

pela Portaría nº 1098, oito meses após a Portaría nº 12, do 

MINIE R. 

79 CORREA, Celso L. Moreira. l nforma~ao nº 005 DPI/ 5ª SAUER - FUNAI, Manaus, 09/12/87. 
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A arbitrariedade maior por parte do PCN é o próprio 

PAP, sem assinaturas, fundamentado em dados forjados 

conforme seus interesses. A pesar de a autoria do P AP apa­

recer como sendo do GTI, instituído pela EM nº 058, de 28 / 

09/87 MINTER, vários documentos - como na página 2 da 

Informac;ao Técnica nº 188, de 14/ 12/87, do MIRAD/CTI, 

emitida pelo Sr. Itagiba Christiano de Oliveira Campos Fi­

lho, na página 5 do Parecer nº 177 /87, de 10/12/87 GTI 

(Decreto 94.945/87) e na página 5 do CT /003/GT nº 791/ 

87, de 30/11/87 da FUNAI - indicam que a existencia do 

PAP é anterior ao trabalho de campo do GTI e que o GT, 

denominado GE, foi constituído antes do Decreto 94.945/ 

87, de 23/09/87. E de acordo como Decreto 94.945/887, 

Artigo 1, parágrafo 2, as colonias indígenas só poderiam ser 

demarcadas quando da existencia de índios aculturados, que 

nao é o caso dos Tukano e Maku de Pari-Cachoeira. 

Tudo isso aconteceu porque o CSN, através do PCN, 

pretendía efetivar sua política de reduc;ao das terras indíge­

nas na faixa de fronteira e de liberac;ao delas para explora­

c;ao económica por terceiros com intuito de desenvolver a 

regiao antes da promulgac;ao da Constituic;ao Federal de 

1988. 

Assim, conseguiram red uzir em 44 °/o a terra indígena 

de Pari-Cachoeira em relac;ao a última proposta da FUNAI, 

reforc;ada pelo antropólogo Cotia Mariz em 1986 (2.069.000 

ha); forjaram dados de aculturac;ao e delimitac;ao e implan-

. taram como unidade de conservac;ao as florestas nacionais 

como forma de permitir a explorac;ao de riquezas em territó­

rio indígena. 
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Vale ressaltar que a implantac;ao das florestas nacio­

nais também ocorreu de forma irregular, pois nao obedeceu 
aos dispositivos do Artigo 5 do regularnento do antigo IBDF, 
que determinava que houvesse estudos ecológicos para o es­

tabelecimento de um plano de zoneamento, o que nao ocor­

reu. 

5. 3. A (des)organiza<;ao da Cabe<;a do Cachorro 

Em 1989, após exaustivas discuss6es e das denúncias 

de irregularidades apresentadas pela FUNAI e encaminha­
das a Procuradoria Geral da República (Informac;ao nº 0011 / 

PRJ /88), sugerindo a revisao da dernarcac;ao e extinc;ao do 
termo "colonias indígenas", os representantes do antigo CSN 
cederam, ern nome da chamada democracia e da Constitui­

c;ao Federal de 1988, ressaltando o grau do contato das na­
c;oes indígenas coma sociedade regional (que foi revisto). 

De acordo com os Artigos 231 e 232 da Constituic;ao 

Federal de 1988, iniciou-se a demarcac;ao das catorze terras 
indígenas no lugar de colonias indígenas (E.M. nº 084/89) 

com urn total de 2.600.594 ha e onze florestas nacionais com 

um total de 4.223.126 ha na regiao do Alto Rio Negro (ver 
fig. 10). Democracia esta que reduziu em 68,1°/o o território 
reivindicado pelas lideranc;as indígenas (8.150.000 ha). Res­

saltamos que o território permaneceu fragmentado e sepa­
rado pelas florestas nacionais, como pretendía o PCN. 

O Decreto 94.946/87 somente foi revogado no gover­
no do presidente Femando Collor de Mello, através do De­

creto 022/91, que no seu Art. 12 declara que as áreas indíge­

nas e colonias indígenas do artigo supracitado passarn a ca­

tegoría de terras indígenas. 
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Miyamoto considera que a postura militar em rela­

<;ao ao uso do termo democracia nao tem o mesmo significa­

do adotado pela sociedade. Segundo ele, no vocabulário mi­

litar democracia diz respeito, fundamentalmente, aos inte­

resses do Estado. 

Sob este prisma, o estamento militar defende, ardoro­

samente, os interesses do Estado identificados com 

os interesses nacionais, o que por sua vez levanta 

outra questao: o que é interesse nacional? Nas inter­

preta<;6es do meio castrense, sobre a dicotomia Esta­

do/Sociedade, <leve-se privilegiar os interesses do 

Estado, já que este, sendo considerado eterno, além 

do mais, a capacidade de interpretar os anseios da 

sociedade, traduzindo as vontades desta última, e 

convertendo-as em projetos nacionais. 

[ .... ] Is to porque os interesses do Estado esta o muito 

longe de coincidir com as vontades da sociedade. O 

que faz de fato, é defender os desejos dos grupos 

hegemónicos. Assim sendo, os interesses nacionais 

variam no tempo e no espa<;o, conforme oscilam as 

conjunturas domésticas e internacionais e os grupos 

de poder.80 

80 MIYAMOTO, Shiguenoli. Amazonia, Militares e Fronteiras. In: OLIVEIRA FILHO, J. P. Projeto Ca/ha 
Norte, Militares, Indios e Fronteiras. p. 49-59. 
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Situa~ao fundiária do Alto Rio Negro de acordo como 
Projeto Calha Norte 

Parí - Cachoeira (1.191.520 ha) 

,, 
Areas Indígenas 

= 44°/o 

- Al Parí Cachoeira 1 (353.027 ha) 
- Al Pari Cachoeira 11 (155.335 ha) 
- Al Pari Cachoeira 111 (11.158 ha) 

Florestas Nacionais - Flona Parí Cachoeira 1 (18.000 ha) 
= 56°/o - Flona Parí Cachoeira 11 (654.000 ha) 

Decretos presidenciais nº 98.437, 98.438, 98.439, 98.440, de 

23/11/89. 

Iauareté (926.892 ha): 

,, 
Areas Indígenas 

= 48°/o 

- Al Maku (43.154 ha) 
- Al lauareté I (37 4.325 ha) 
- Al lauareté II (26.385 ha) 

Florestas Nacionais - Flona Cubate (416.532 ha) 
= 52°/o - Flona Urucu (66.496 ha) 

Decretos presidenciais nº. 99.094, 99.095, 99.096, 99.105 e 

99.106, de 09/03/1990. 

Taracuá (1.687.661 ha ): 
,, 

Areas Indígenas - Al Taracuá (480.413 ha) 
= 28o/o 

Florestas Nacionais - Flona Taracuá 1 (647.744 ha) 
= 72°/o - Flona Taracuá 11 (559.504 ha) 

Decretos presidenciais n º. 99.103, 99.112 e 99.113, de 09/ 

03/1990. 
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l(ana - Xié (686.946 ha): 

Áreas Indígenas 
= 36o/o 

- Al Xié (249.011 ha) 

Florestas Nacionais - Flona Xié (407.935 ha) 
= 64°/o 

Decretos presidenciais nº. 99.097 e 99.107, de 09 / 03 / 1990. 

lfana-Aiari (874.752 ha): 

Áreas Indígenas 
= 44°/o 

- Al l<;ana Aiari (266.909 ha) 
- Al Kuripaco (116.443 ha) 

Florestas Nacionais - Flona Ic;ana Aiari (491.400 ha) 
= 56°/o 

Decretos presidenciais nº. 99.098, 99.104 e 99.108, de 09/ 

03 /1990. 

Cubate (1.465.949 ha): 

, 
Areas Indígenas 

= 36°/o 

Florestas Nacionais 
= 64°/o 

- Al Cuiari (13.883 ha) 
- Al Médio l<;ana (262.411 ha) 
- Al Ic;ana Rio-Negro (224.940 ha) 
- Al Cubate (23.200 ha) 

- Flona Cuiari (109.518 ha) 
- Flona I<;ana (200.561 ha) 
- Flona Piraiauara (631.436 ha) 

Decretos presidenciais n º 99.099, 99.100, 99.101, 99.102, 

99.109, 99.110 e 99.111, de 09 / 03 / 1990. 
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Capítulo VI 

O território indígena contínuo: 
a reorganiza<;ao espacial 

As sociedades indígenas que se localizarn nas ter­

ras baixas da América do Sul caracterizarn-se por serern 

sociedades pequenas, corn ausencia de Estado e altamente 

diversificadas entre si. A reprodu<;ao cultural exige e de­

pende de territórios extensos devido as atividades de ca<;a, 

pesca e coleta realizadas por muitos grupos, mas 

independe da densidade populacional. 81 

A importancia do território expressa-se na sobre­

vivencia física e cultural das na<;6es indígenas. 

Ern se tratando das nac;oes indígenas do Alto Rio 

Negro, sua diversidade pode ser comparada as demais 

nac;oes que se localizam no território nacional, mas nao 

entre elas mesmas. 

Como foi demonstrado anteriormente, as nac;oes 

indígenas do Alto Río Negro - Maku, Bara, Barasana, 

Wanano, Cubeo, Tukano, Desana, Pira-Tapuia, Siriano, 

Taiwano, Tatuyo, Tuyuka, Yuriti, Karapana, Miriti­

Tapuia, Arapa<;o, Makuna, Baré, Kuripaco, Tariano e 

Werekerna - comungam de urna semelhanc;a cultural que 

as distinguern das demais nac;oes indígenas. 

A sernelhanc;a cultural é um reflexo da rnaneira 

como vivero, se organizam socioeconomicamente sobos 

81 CUNHA. Os Direitos ... p. 20. 
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moldes tradicionais e/ ou sob a influencia de agentes exter­
nos advindos do contato extratribal. 

O cultivo da mandioca amarga (os Maku em peque­
na quantidade), a pesca e identificac;ao como rio (Tukano e 

Arawak), os rituais de iniciac;ao masculina como uso de flau­
tas sagradas, o consumo de bebidas alucinógenas sao hábi­
tos e costumes comuns a todas as nac;oes indígenas do rio 
Negro. 

Os .fatores que deram origem a essa semelhanc;a cul­
tural sao encontrados na mitologia de origem que, por sua 
vez, explica a exogamia lingüística e a hierarquia sócio-es­
pacial no contato intertribal (espontaneo e provocado) e no 

contato extratribal, que fazem parte do sistema cultural do 
Rio Negro. 

O mito de origem para os tres grupos é praticamente 
um só (anexo). O que difere o mito dos Tukano do mito dos 
Arawak é a maneira como seus ancestrais míticos chegaram 
ao Alto Rio Negro. 

Os Tukano, assim como os Maku, se referem a chega­
da dos ancestrais numa cobra-canoa (Sucuri). Para os 
Arawak, seus ancestrais míticos saíram de dentro da terra, 
regiao do rio Aiari Hipana que, numa visao autóctone, re­

presenta a origem e o centro do mundo para eles. 
Através da criac;ao da humanidade, estabeleceu-se o 

grau de parentesco e a liga<;ao entre as nac;oes que reconhe­
cem a mesma origem. Os Tukano Orientais, através do mito 
da cobra-canoa que navegava no rio deleite (Negro[?]), tra­

zendo diversas nac;oes, entraram pelos ríos Uaupés, Tiquié e 
Papuri e fizeram várias paradas, descrevendo espacialmen­
te as cachoeiras, pedras, meandros, os quais foram relacio­

nados com as casas de transformac;ao que representam as 
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fases do desenvolvimento humano. O mito é projetado espa-
,, 

cialmente, demonstrando a importancia de cada fase. E urna 
geografia mítica.82 Também significa a proje<;ao do que no 

futuro seria o território deles. 
Presente também na mitología está a origem da hie­

rarquia sócio-espacial dessas nac;oes, que foi estabelecida se­
gundo a disposic;ao de cada urna na cobra-canoa e de acor­
do com a descida destas na praia de Ipanoré. O membro da 

primeira nac;ao a descer da cobra-canoa seria o ancestral 
maior e a nac;ao de primeira ordem na hierarquía que deve­

ria ocupar um território privilegiado. 
A distinc;ao lingüística feita pelo Criador deu origem 

a diversas nac;oes que tem sua organizac;ao social baseada 

na exogamia lingüística. Vale lembrar que a língua é o fun­

damento de identidade destas nac;6es. 
Nos rituais matrimoniais, ocorre a po' oa ou dabucuris, 

urna troca de alimentos ou de bens, fato que equilibra a hie­

rarquía sócio-espacial entre as nac;oes e promove o contato 
intertribal. Assim, existem Tukano casados com Desana que 
moram no rio Tiquié, Tukano casados com Baniwa que mo­

ram no rio Ic;ana e assim por <liante. 
O contato intertribal pode ser espontaneo - quando 

ocorre segundo as regras de convívio tradicional dessas na­

c;oes, como casamentos baseados na diferenciac;ao lingüísti­
ca, nas cerimónias de po' oa, na própria mitología que criou 

os lac;os de parentesco - e provocado - quando ocorre de 

.acordo com regras impostas, geralmente pelos antigos mis­

sionários ou colonos, durante vários séculos. 

82 BUCHILLET, Dominique. Mitología dos povos da regiao do Alto Río Negro. Brasília: 1993, 
(mimeo.] 
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Os missionários (contato extratribal), através dos 

aldeamentos, reuniram diferentes nac;oes indígenas num só 

povoado com a finalidade de facilitar a catequizac;ao, im­

pondo-lhes urna única língua - a princípio por m eio do 

Nheengatu e, mais tarde, da língua Tukano - e também im­

pondo-lhes a contigüidade territorial para conter a expan­

sao territorial dos índios.83 

A perambulac;ao, característica cultural dessas nac;oes, 

é explicada pelos fatores que remontam a essencia das suas 

tradic;oes e costumes, que desencadearam processos como o 

contato intertribal, a homogeneidade cultural e também a 

dispersao territorial. 

Hoje, as nac;6es indígenas do Alto Rio Negro nao ocu­

pam mais aquele território definido, contínuo como era an­

tes do contato extratribal. Esse contato acelerou o ritmo da 

dispersao territorial, que poderia ter sido mais lento, se con­

seqüente apenas do contato intertribal. 

O contato extratribal significou perda física e cultu­

ral para os índios, bem como promoveu urna nova organiza­

c;ao do seu território. 

As tentativas de catequizac;6es, aldeamentos, escra­

vizac;6es e colonizac;6es dos índios pela sociedade envolven­

te provocaram a fuga e os descimentos sucessivos de diver­

sos grupos de nac;6es, que se dispersaram cada vez mais pela 

regiao a procura de um refúgio que os protegesse dos cons­

tantes ataques dos brancos. 

Assim, pelos fatores de ordem mítica, social e econó­

mica, seja pela necessidade de cac;ar, pescar, de relac;6es 
83 BUCHILLET, Dominique. Mitología dos povos da regiao do Alto Rio Negro. Brasília: 1993. p. 5. 

[mimeo.] 
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matrimoniais dos índios e / ou pela necessidade da socieda­
de envolvente de ter mao-de-obra indígena escrava e ou de 
comercializar drogas do sertao, as diversas nac;oes indígenas 
do Alto Rio Negro foram-se dispersando, deixando de ocu­
par aquele território definido por um ou mais rios ou igara­
pés e de modo continuo. 

O Território Indígena reivindicado era único, conti­

nuo para as nac;oes Tukano, Arawak e Maku, definido por 
eles em 8.150.000 ha (ver fig. 11), em 1970 e reforc;ado pelo 

processo nº 997 /92, da FUNAI, junto a Procuradoria Geral 
da República. 

Os porques deste território único e continuo garan­
tem-se nas evidencias relatadas anteriormente e também 
encontram respaldo na necessidade que as referidas nac;oes 

tem de manejar, desenvolver e organizar seu território de 
acordo coma sua cultura de maneira que lhes assegure a 
sobrevivencia física e cultural. A necessidade de reivindica­

c;ao de território único e continuo tomou-se imperativa devi­
do aos danos sofridos pelas nac;6es indígenas durante o pro­
cesso de colonizac;ao e pelas invas6es, principalmente atra­
vés do contato extratribal, que promoveu modificac;oes so­
cioeconómicas, as quais refletiram no território ocupado por 

tais nac;oes. 
Foi <liante dessas modificac;6es que as organizac;6es 

indígenas da regiao, conscientes de que as relac;6es sócio­
espaciais, anteriores ao contato, nao sao as mesmas do pós­
contato, mobilizaram-se e reivindicaram a revogac;ao da de­
marcac;ao efetuada pelo Estado, que fragmentou o território 

em catorze ilhas cercadas por onze Flonas, e a demarcac;ao 
do território único e continuo de acordo com a visao indíge­

na de território. 
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6.1 Território: fonte de espiritualidade e vida 

A redu\ao e a fragmenta\ao do território indígena 

do Alto Rio Negro afetarn as rela\6es socioculturais e econó-

E micas desses povos. Com a demarca\ao das catorze ilhas e 
"' o 
O> 

onze florestas nacionais, o Estado restringiu e limitou a 
o 
<e perambula\ao para ca<;a e pesca, além de deixar, dentro dos 

! .. 
.. -·-··· - limites das Flonas, as principais áreas férteis propícias para 

'I 
C\J 
O> 
O> 

a agricultura. ,.... 
o -z A questao territorial é o centro do universo político e 1 a: .... .. E o , -" .. o das na<;6es indígenas do Alto Rio Negro. Transcreveremos (') u. .. 1 • .. 

> o trechos de entrevistas realizadas por nós com líderes indíge-'-
O> 
Q) 

nas das organiza\6es do Alto Rio Negro nos anos de 1993 e z 
·º 1996, que indicam o significado e a importancia da demar-a: 
o - ca<;ao da terra contínua. <( 

olt - - o 
A necessidade de perambula\ao e o sentimento de "O 

C'd 
e: perda territorial: Q) 
O> ,_ 
"O 
e: 
o Queremos terra contínua para a gente continuar vi-·;.:: 

'º -· C 
·;.:: vendo como era antes. Porque antes a gente vivia, a '-: -

~ , . 
• "' ~ 

,¡:; 

gente ia, baixava o rio, subia o rio até lá em cima e era o .. 
o o ,.... ... • o ,.... 

it o tudo nosso. Entao nós queremos desta maneira, do "' C'd 
'-

00 :::::J 

"' 
O> mesmo jeito que nossos antepassados viveram. Nós ~ ü: ·< 

·.,O.. queremos continuar vivendo assim. Se a terra nao for 

e demarcada assim, em terra contínua, a gente perde ¡ e: • "' 
1 '° 2: 

urna parte.84 ... 
o Q'> 

1 ... o 

" • o 

' 

84 SANTOS, Carlos dos. Entrevista concedida pelo representante da ACIRN Manaus, 6 maio 1996. 
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Aterra como valor de uso, para o sustento e território 
~ ancestral: 

Reivindicamos urna terra nossa, onde viviam nossos 

avós. É de grande importancia que a gente tenha esta 

terra continua, pois muitos brancos falam que área é 

muito grande. Mas nao dependemos de um mercado 

para comprar o que comer. Nós ternos que ca<;ar, an­

dar no mato, no igarapé um dia, dois de distancia pra 

colher o alimento. Sem aterra o índio morre de fome.85 

A dispersao territorial por meio dos matrimonios e a 
convivencia pacífica entre as na\6es: 

[ ... ] várias na<;6es juntas num único território, isto faci­

lita para que a gente tenha área grande. Por exemplo, 

nós vivemos no rio l<;ana mas tem outros que vivem no 

afluente Cuiari, Aiari; do outro lado temo Xié, o Cubaté 

e o rio Uaupés. Nós dependemos dessa terra toda. A 

gente ainda tem alguns parentes que sao casados no 

rio Uaupés, do Uaupés que sao casados no I<;ana. V oce 

anda e nao tem problema nenhum.86 

A terra como reprodu\ao das rela\6es sociais do con­
tato intertribal: 

[ ... ] as ca<;as também. Porque o pessoal do Aiari e do 

I<;ana tem um caminho que desee para o Xié. É um 

caminho de ca<;a, de vida, de muito tempo de convi-

85 JOSÉ, Bonifácio. Entrevista concedida pelo representante da 0181. Manaus, 06 maio 1996. 
86 lbid, 1996. 
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vencía. O pessoal lá do Xié desee pro l<;ana nas cabe­

ceiras dos igarapés como visita mesmo. Ternos mui­

tos parentes, irmas, tias casadas no Uaupés.87 

Terra coletiva, trabalho coletivo e o nomadismo: 

Nao queremos mais um peda<;o de terra. Queremos 

um território em conjunto, terra continua em conjun­

to. Nao tem mais que dividir, tais comunidades vai 

ser assim. Agora ela vai ser território indígena. 

Aterra contínua facilita porque nao brigam e porque 

tem parentes, tios espalhados e ficam trabalhando e 

visitando por aí. Porque o índio nao tem urna terra só 

para ele trabalhar e ficar só alí. Ele nao pode. Quan­

do ve que a ro<;a que ele plantou passando, quando 

nao dá, ele vai mudar para outra regiao com os pa­

rentes. Nao tem nada de proibido. Chego e aqui é 

minha terra e pronto. Porque o índio recebe seu ir­

mao, seu cunhado, aí aterra é nossa. Eu trabalho 5, 6, 

10 anos é assim e aí vai embora. É costume de índio.88 

A terra como fonte de espiritualidade e de vida: 

A demarca<;ao da terra contínua significa para os ín­

dios o futuro de suas gera<;oes. Por que nós estamos 

lutando por isto? 

Porque nós percebemos que estamos perdendo espa­

<;o dentro da nossa própria terra com invasoes, gran­

des projetos económicos e penetra<;ao de políticos e 

empresários. 
- - -----
87 JOSÉ, Bonifácio. Entrevista concedida pelo representante da 0181. Manaus, 06 maio 1996. 
88 DINIZ, Libório. Entrevista concedida pelo representante da CAC/R. Manaus, 7 maio 1996. 
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[ ... ] a demarca\ªº dos 8.150.000 ha é o seguinte: o gover­

no acha que determinada extensao de terra é suficiente 

para certo grupo. Isto nao é verdade porque nós vive­

mos na terra, andamos na terra, usamos a terra. A terra 

é atividade cultural, ritual para outros tipos de sobrevi­

véncia. [ ... ] oíndiosobreviveda terra. A terraéquemdá 

sustenta\aO. Por isto é preciso ampliar, é preciso que a 

terra seja suficiente para manter esta sobrevivencia. A 

terra significa vida.89 

O respeito a pluralidade das nac;oes e a convivencia 
pacífica: 

Cada grupo tem seu costume, sua cultura, seus rituais e 

tal. Mas no sentido comum o índio é índio e ele sempre 

tem um perfil único de sobrevivencia. E a sobrevivencia 

está fundamentada justamente na terra, independente­

mente se a pessoa tem seu próprio local de habita\aO. 

Isto nao significa nada porque nao é tao diferente quan­

do se fala. Nós ternos vários grupos predominantes em 

certas regi6es como, por exemplo, na calha do rio Ne- · 

gro, onde há predominancia da tribo Baré. Isto nao sig­

nifica que outros grupos nao possam viver lá. Existe 

urna mistura muito grande. No entanto, a convivencia 

é a mesma, o relacionamento é comum. Cada um res­

peita a cultura de cada um. No rio l\ana predomina a 

tribo Baniwa, assim como no Uaupés e Tiquié existem 

os Tukano, Dessana, Pira-Tapuia e outros. Mas de urna 

forma conjunta eles vivem urna vida harmoniosa. Urna 

vida comum. Um conhece a cultura do outro.90 

89 FRAN(/., Braz. Entrevista concedida pelo presidente da FO/RN. Manaus, 8 maio 1996. 
90 lbid,1996. 
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A terra coletiva e a projec;ao do futuro: 

Acho que o governo, demarcando estas ilhas, conti­

nua, nesse caso, com urna visao simplista de que o 

índio e um peda\o de terra sobrevive. É urna ilusao e 

até um preconceito. [ ... ]será que valeria a pena de­

marcar urna terra pra cada grupo no Alto Rio Negro? 

Isto nao teria mais sentido porque lá a tendencia, a 

vontade do pessoal é urna luta conjunta. Se tornou 

urna classe sociat os índios, se tomou um status que 

precisa se unificar. Unificar nao significa engolir o 

outro, se submeter, acabar coma cultura do outro. É 

voce ser capaz de lidar com esta diversidade, mas ao 

mesmo tempo ter objetivos comuns. 

Quer dizer que, nesse sentido, seria inviável, seria 

até autodestrutivo voce lutar por urna demarca\ao 

de terras por grupos. Poderia ser assim no passado, 

pois havia urna situa\ao diferente, onde as vezes ha­

via brigas e rixas internas. 

Eu achoque a tradi\ao e a cultura nao podem ser 

vistas como urna coisa parada. Elas evoluem. Acho 

que é um direito que se tem. [ ... ]as catorze ilhas im­

possibilitam a forma de vivencia mais normal, mais 

natural e mais viável para os índios. 

A terra contínua é a única condi\ao que os povos 

indígenas tém de nao deixar a história correr para 

aquilo que, no caso, Hélio Jaguaribe quer: que a ques­

tao indígena se resuma em ter um peda<;o de terra 

definido (grifo nosso ). As pressoes vem, as invasóes 

vém. Vocé fica ali encurralado, nao tem op\ao. Aí 
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voce vai se entregar e integrar. Ao passo que se voce 

tiver o território, voce tem inúmeras possibilidades 

de construir seu universo, o seu mundo.Comas rela­

<;oes que voce quiser construir com qualquer que seja 

a outra sociedade.91 

6.2 O território das na<;oes indígenas sem Estado 

Apesar de o termo terra indígena existir no Art. 231 
da Constitui<;ao Federal e na Lei 6.001 /73, todos os docu­
mentos oficiais, quer sejam da FUNAI, Ministério da Justi<;a, 
gabinete da Presidencia da República (Decretos, Pareceres, 
Exposi<;oes de Motivos etc.) fazem men<;ao sempre a área 
indígena e nao a terra. Na visao do Estado, o termo terra é 
apenas urna categoria jurídica, urna por<;ao superficial do 
território, cabendo as comunidades indígenas apenas o di­
reito a sua posse e nao a sua propriedade, sem a possibilida­
de de administrá-la como decidirem. 

Segundo Oliveira Filho: 

[ ... ]mesmo nos seus usos mais técnicos, nos debates 

cotidianos, ou nos meios de comunica<;ao de massa, 

sugere a existencia de direitos territoriais, de que se­

riam portadores os ín.dios em fun<;ao de sua condi­

<;ao de primeiros habitantes destas terras. A for<;a 

política que possui, resulta de sua condi<;ao de cris­

talina evidencia, associada a sua aparencia 

consensual e impositiva, embasada que está em um 

substrato ético e doutrinário.92 

- ------
91 SANTOS, Gersem. Entrevista concedida pelo vice presidente da FOIRN. Manaus, 8 maio 1996. 
92 OLIVEIRA FILHO, Joao Pacheco (Org. ). Os Poderes e as Ter ras dos Índios. Comunicafao, n. 14, p. 

3-12. 
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Neste sentido, é o conceito de terra indígena estabele­
cido pelo Estado, através do Parágrafo primeiro do Art. 231 
da Constitui<;ao Brasileira: 

terras tradicionalmente ocupadas pelos ín.dios, as por 

eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 

para suas atividades produtivas, as imprescindíveis 

a preserva<;ao dos recursos ambientais necessários a 

seu bem-estar e as necessárias a sua reprodu<;ao físi­

ca e cultural, segundo seus usos, costumes e tradi­

<;ües. 

Esse conceito vem substituir o de território, na tenta­
tiva de confundir, como se ambos fossem sinonímicos. Tal 

defini<;ao foi urna estratégia para que os índios passassem a 
acreditar que mesmo com denomina<;ao diferente, o que es­
taria sendo demarcado seria o território. 

Na abordagem feita por Oliveira Filho, fica evidente 
que o reconhecimento da terra indígena só ocorreu quando 
o Estado assim o determinou, ou seja, o direito potencial de 
ocupar o território passou a ser direito adquirido, permitido 
pelo Estado aos povos indígenas, e principalmente quando 
tal fato estava em concordancia com seus interesses. 

Na leitura indígena, terra para o Estado é urna con­
cep<;ao simplista que limita o conceito indígena de terra, pois 
nao considera o significado sociocultural e sua importancia 
na perpetua<;ao da cultura e da vida. Aterra é simplesmente 
. um peda<;o da superfície do território, um bem que adquiriu 
valor de troca, urna mercadoria. 

Acho que o governo, ao demarcar estas ilhas, conti­

nua tendo urna visao simplista de que o índio e um 
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peda<;o de terra sobrevive.[ ... ] só é capaz de admitir 

hojea coexistencia da própria terra enquanto elemen­

to único para a questao da vida indígena hoje.93 

O governo acha que determinada extensao de terra é 

suficiente para cada grupo. Isto nao é verdade por­

que nós vi vemos na terra, andamos na terra, usamos 

aterra. Aterra é atividade cultural, rituais para ou­

tros tipos de sobrevivencia.94 

Terra também nao serve de lucro para a gente. Terra é 

onde moramos, nascemos e vivemos. Nao é igual a 
dos brancos, que quando estao cansados de viver 

nela, procuram outra, vendem e vao embora para 

outro canto. Para o índio nao existe isto. Terra é mui­

to mais que um pedac;o de chao.9s 

As comunidades indígenas do Alto Río Negro sofre­

ram influencias dos aspectos socioculturais da sociedade 

envolvente ao longo dos séculos devido ao contato extratribal. 

Viram seu território sendo reorganizado de diversas manei­

ras, sempre com o objetivo de atender as necessidades polí­

tico-económicas da sociedade envolvente, em detrimento das 

necessidades das comunidades indígenas. 

Foram levados a instrumentalizar conceitos daquela 

sociedade que adquiriram significados diferentes, pois a con­

cepc;ao indígena de mundo e de vida é outra. 

Assim, o conceito de terra para a sociedade indígena 

nao é mais o mesmo de antes do contato. A concepc;ao tradi-

93 SANTOS, Gersem, op. cit. 
94 FRAN~. Braz, op. cit. 
95 JOSÉ, Bonifácio, op. cit. 
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cional de terra como elemento único, fundamental que se 

auto-sustentava (sustentac;ao absoluta e imediata do hoje) 
sofreu urna evoluc;ao e a ela foi acrescentado um novo sentido: 
o do amanha, de planejar o devir que nao existia antes. 

O significado e a importancia da terra continuam os 
mesmos, como sendo a única forma possível de sobrevivencia 
física e cultural baseada nas territorialidades específicas destas 

nac;oes. 

Vale ressaltar que existem ainda, na regiao do Alto 

Rio Negro, grupos de algumas nac;6es cujo contato é inter­

mitente e ainda sem contato com a sociedade envolvente. 

Sua concepc;ao de terra continua sendo original (tradicio­

nal). Este conceito reelaborado é defendido hoje pelas lide­

ranc;as da FOIRN, assim como das entidades de base filiadas 

a ela. 

A resposta é única: terra significa vida, a terra signi­

fica futuro. Terra é tudo para nós. Por isto é preciso 

ampliar [ ... ] para manter essa sobrevivencia. [ ... ] se 

voce quer viver, tem de manter e garantir aquilo que 

dá esta condi<;ao pra voce.96 

[ ... ] o índio do século XX, quase século XXI, nao temo 

mesmo conceito, nao pode ter o mesmo conceito está­

tico e parado. O índio nao tem o mesmo conceito de 

terra que tinha antes do contato: a terra enquanto 

natureza te sustentava. Hoje é diferente. A terra é 

importante, ela continua tendo o mesmo sentido ori­

ginal, terra. Mas a natureza nao é mais capaz de se 

auto-sustentar. Ele (o índio) tem que manejar aterra, 
-------
96 FRAN~, Braz, op. cit. 
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ele tem que ocupar, tem que produzir a terra. E aí 

voce muda de conceito porque eu achoque é urn con­

ceito de território, pois é mais amplo e mais comple­

to. Tem esse lado político, que na visao original nao 

existia. Os índios nao tinham futuro. Nao planeja­

vam o futuro. Para eles a natureza era o futuro (grifo 

nosso), era a garantia da sobrevivencia. A sobrevi­

vencia digna, cac;ando, pescando e coletando. O ín­

dio nao precisava pensar em plantar, nao precisava 

derrubar para plantar, nao precisava pensar em cri­

ar animais, nao precisava pensar como vai ser a pro­

criac;ao. A coisa era tao larga que era inútil pensar. 

Por isso limita va. Mas eu achoque tem esse lado po­

lítico do próprio planejamento do futuro, da própria 

projec;ao, isso é fundamental. Justamente a diferenc;a 

é esta: se demarca um pedac;o, significa que aterra é 

aquilo, tem um pedac;o e está tranqüilo. Nao é isto 

nao! É preciso ter este pedac;o mais amplo, onde voce 

nao só se realiza hoje mas se projeta amanha (grifo 

nosso). Esse amanha é urna coisa nova para os ín­

dios que na cultura nao tinha isto. O índio cac;a hoje, 

se ele mata urna anta, ele come tudo. Amanhá ele nao 

está preocupado se vai matar outra anta. Ele quer 

saber de comer tudo hoje. Ele já sabe que amanha ele 

vai conseguir, de certa forma, qualquer coisa. Ele nao 

sabe o que é, mas sabe que a natureza oferece. E hoje 

é diferente. Nao dá mais pra viver assim. Tem que 

pensar, tem que construir o futuro. Tem que construir 

hoje, tem que planejar e isto de território é importante 

porque aí voce vai fazer as projec;oes. O crescimento 

lvani Ferreira de Faria 

populacional a partir dos problemas que a gente en­

frenta hoje. Quer dizer, com invasao e destrui<;ao, di­

minuiu a cac;a, diminuiu a pesca, já nao é possível 

esperar da natureza.97 

O termo território, assim como o de na<;ao e o de au­
todetermina<;ao foram absorvidos pelas comunidades indí­

genas e utilizados a priori como instrumento de reivindica­

<;ao da autonomia. 
O termo território nao existe no vocábulo de nenhu­

ma língua indígena do Alto Rio Negro. Por isso, quando o 
índio fala território, a pronuncia é em portugues. Terra é Diita 
em Tukano e Hipai em Baniwa. 

O termo território só entrou no vocabulário indígena 

após o contato. Antes nao se pensava e nao se precisava pen­

sar nisto. 
A leitura indígena do conceito de território é urna evo­

lu<;ao do conceito de terra que adquiriu um cunho político 

conjuntamente coma idéia de limite. 

[ ... ] na concepc;ao tradicional, original, nao existia o 

termo território. Nao teria sentido discutir isso. O sen­

tido de território só existe após o contato. Antes do 

contato, o índio podia ir e vir, ele definia sua própria 

vida, seu destino sem tutela, sem nada e sem pré­

condic;oes. 

Depois do contato, há pré-condic;oes. Estas sao im­

postas pela dominac;ao, pela explorac;áo, pela vio­

lencia. E voce precisa afirmar-se. Antes nao, a natu-

97 SANTOS, Gersem, op. cit. 
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reza te garante isto. A terra te garante isto .. Por isto a 

terra é tudo. Depois aterra jao nao é tudo. Voce preci­

sa de elementos políticos. Aí voce tem um conceito de 

território (grifo nosso ), que tem sentido de poder, sen­

tido de domínio e de limite. Território é limite. É voce 

limitar o espa<;o. A terra é urna coisa ilimitada, 

ilimitável. Ela é tudo. Como voce vai considerar limi­

te numa concep<;ao ilimitada de terra que seria o ter­

ritório! Nao tem como fazer a rela<;ao. Só é possível 

pensar o território depois do contato porque voce li­

mita as coisas. 

Na visao tradicional, posso estar em qualquer ponto 

do universo, eu estou no mesmo espa<;o, no mesmo 

momento, na mesma situ<;ao, com os mesmos direi­

tos, comos mesmo deveres, o que nao acontece hoje.
98 

Para as nac;6es indígenas do Alto Rio Negro, territó­

rio significa terra continua corn autonornia e soberania indí­

genas, onde vivern corn seus distintos costurnes, histórias e 

filosofias. A autonornia e soberania referentes ao território 

consistem ern urn sistema de autogoverno, em que o poder 

de decisao, de planejar o futuro está nas rnaos das próprias 

nac;6es indígenas. 

A autonornia reivindicada deve partir da realidade 

indígena vigente, ou seja, planejar, desenvolver mecanismos 

e estratégias socioeconomicos no território que possibilitem 

a sobrevivencia física a partir dos seus referenciais de modo 

a permitir conjuntamente a preservac;ao cultural. 

98 SANTOS, Gersem, op. cit. 
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O cunho político nao está fundamentado nos princí­

pios de autodeterrninac;ao das ideologías de Estado, que de­

fendern a tese de que a autonomía política de urna nac;ao 

representa a forrnac;ao de urn novo Estado Nacional . 

Para essas nac;6es indígenas, a autoterrninac;ao nao 

determina (nao significa) a forrnac;ao do Estado nacional. 

Nada rnais é do que o poder de decisao, de poder planejar, 

desenvolver o território de acordo corn a sua realidade, tra­

di<;6es e costurnes sern a interferencia dominadora do gover­

no. 

Preferern utilizar o termo autonomia no lugar do ter­

mo autodeterrninac;ao exatarnente por reconhecerem a car­

ga ideológica que o último comporta e que acaba por 

desfavorecer a reivindicac;ao indígena pelo território, apesar 

de ser um direito reconhecido jurídicamente. A autonomía 

reivindicada pressup6e a existencia do território, mas nao 

do Estado. 

A au tonomia é is to. Voce poder se relacionar a partir 

do seu referencial, da sua realidade, do seu projeto, 

do seu potencial. Evidentemente respeitando o proje­

to do outro, contribuindo. Voce tem algo de concreto 

a partir do qual voce cria rela<;oes.99 

Por isso, a V Assernbléia Geral da Coordenac;ao das 

Organizac;oes Indígenas da Amazonia Brasileira, realizada 

em Manaus no período de 5 a 9 de rnaio de 1996, tinha corno 

terna "A luta de hoje pela terra corn autonomía e sustentabi­

lidade é a garantía do futuro". 

99 SANTOS, Gersem, op. cit. 

Território e Territorialidades Indígenas do .. . 107 



Portante, terra e território, para as na<;6es indígenas 

" do Alto Rio Negro, sao fruto do processo histórico de cada 

na<;ao. E, por outro lado, o termo nafiio consiste em um povo 

que tem seu território, sua história e o poder de decisao so­

bre o seu destino.100 

Diante do exposto, fica evidente a rela<;ao intrínseca 

entre as concep<;6es de terra, território e na<;ao dos povos 

indígenas do Alto Rio Negro. 

A concep<;ao indígena de na<;ao nao está fundamen­

tada nas concepc;6es de Anderson e Hobsbawn, pois nao é 

imaginada e nao surgiu a partir dos princípios liberais do 

Estado-Na<;ao. Ao contrário, sao na<;6es reais, vividas, con­

cretas, fruto do processo histórico de diferentes povos. Sao 

na<;6es sem Estado. 

Exatamente por estar ausente esta organiza<;ao polí­

tica (Estado), a comunidade internacional dos Estados Mo­

dernos, com sua visao etnocentrica e colonialista, nao consi­

dera as na<;6es indígenas como na<;6es, assim como nao ad­

mite a existencia de um território sem o controle do Esta­
do. 101 

Partindo desse princípio, o Estado e, conseqüentemen­

te, a legislac;ao brasileira nao reconhecem as na<;6es indíge­

nas como na<;6es e tampouco seus territórios. 

No entanto, caso o fizessem, <liante da visao interna­

cional, haveria urna sobreposic;ao territorial que poderia cul­

minar em um conflito internacional de nacionalidades.102 

100 MELGUEIROS, Orlando. Entrevista concedida pelo ex-diretor da COIAB. Manaus, 1992. 
101 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés. A Cidadania e os Índios. In: VIDAL, L. (Coord.). O Índio e 

a ú'dadania. 
102 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés, op. cit., p. 48. 

108 lvani Ferreira de Faria 

Assim, o Estado brasileiro, para evitar um conflito 

internacional, transformou a questao do território e da auto­

nomia indígena em um conflito nacional de terras (interno), 

ou melhor, de seguran<;a nacional, através da lei brasileira 

que reconhece apenas aterra indígena e atribui aos índios a 

categoria de cidadaos brasileiros. 

Reconhecendo a terra e dando a cidadania aos índi­

os, o Estado brasileiro tratou de reconhecer as terras indíge­

nas como território brasileiro, ao mesmo tempo que, atribu­

indo-lhes a nacionalidade, impediu a autonomia das na<;6es 
em seus territórios. 

' 

Ser o índio um cidadao brasileiro, portanto, é urna 

fio;ao. Os índios nao constituíram a Na\ao brasilei­

ra. Para adquirir essa cidadania sao obrigados a per­

der a sua identidade, deixar de ser índios; visto por 

esse lado, o índio é brasileiro por naturaliza\ao. En­

quanto o índio mantiver sua identidade cultural, per­

tencerá a urna na\ao diferente da nac;ao brasileira, 

será Guarani, Nambikuara, Yanomami, Pataxó etc., 

porque cada urna dessas nac;oes tem normas funda­

mentais de funcionamento estabelecidas há mais tem­

po do que as regras adotadas pela Constitui\ao Bra­

sileira. E é o estabelecimento dessas regras e sua obe­

diencia que realmente definem o cidadao.103 

A luz da teoria de Estado e dos princípios positivistas 

da revolu<;ao burguesa, a constitui<;ao de um Estado Nacio-

103 lbid, p. 50. 
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nal pressup6e a existencia de um território, de urna nac;ao e 
"de um govemo soberano. Nessa perspectiva, a concepc;ao de 
território é, para os governantes e para os militares urna ca­
tegoria jurídico-política, abrangendo o espac;o aéreo, maríti­
mo e terrestre (subsolo), que permite a reproduc;ao básica 
das condic;6es de existencia da nac;ao organizada e adminis­
trada pelo Estado.104 "O território é área ou conjunto de áreas, 
com tres dimensoes, donde se irradia o poder do Estado". 105 

Essa concepc;ao de território é puramente técnica e 
jurídica, pois significa suporte material sobre o qual o Esta­
do exerce sua autoridade, que circunscreve seu limite sepa­
rando-o de outros Estados. O território é elemento para a 
existencia do Estado. Carece do conteúdo humano, cultural 
e do próprio sentido de territorialidade. Nao há interac;ao 
entre o território e a nac;ao. 

Os desencontros de ideologias e de concepc;6es entre 
indígenas e aparelhos do Estado (Forc;as Armadas) dificulta 
e acirra a luta pelo território indígena do Alto Rio Negro. 

O temor das Forc;as Armadas de que surjam "quistos 
étnicos" ou "territórios livres" pondo em risco a soberanía 
nacional por meio da demarcac;ao dos territórios indígenas é 
infundado, urna vez que as concepc;oes indígenas de nac;ao, 
território e autodeterminac;ao nao correspondem as concep­
c;oes das Forc;as Armadas e também porque a legislac;ao bra­
sileira nao permite tal fatb. 

As nac;6es indígenas do Alto Río Negro, representa­
das por suas lideranc;as, afirmam que o temor manifestado 
pelas Forc;as Armadas nao sao reais e os argumentos utiliza­
dos por elas constituem-se numa inverdade. 
104 SILVA, Golbery do Couto. Conjuntura política nacional o Poder Executivo & Geopolítica do Brasil. 
105 PESSOA, Mário. O díreíto da Seguranf a Nacional. p. 5 7. 
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Nao faz parte da cultura nem da reivindicac;ao des­

sas nac;6es a criac;ao de um território independente, organi­

zado sob a forma de Estado, e muito menos se tomarem pro­

tetorado de outros países. 

As nac;6es indígenas localizadas na faixa de fronteira 

nao representam obstáculos nem perigo ao desenvolvimento 

e a seguranc;a do Estado. Ao contrário, essas, sim, sao as 

verdadeiras guardias da fronteira nao só pelo conhecimento 

geográfico do território, mas, principalmente, pelo significa­

do e importancia que ele tem para a sua sobrevivencia. 

E mesmo que essas nac;oes quisessem, nao poderiam 

tomar-se independentes em forma de Estado, pois nao teri­

am condic;6es, infra-estrutura nem conhecimento para su­

portar e sustentar urna estrutura política como esta. 

Existe um certo desentendimento. [ ... ] os militares pen­

sam da maneira deles, o govemo pensa de sua ma­

neira, a própria FUNAI pensa de sua maneira, nós, 

índios, pensamos da nossa maneira. Agora o impor­

tante para nós é lutar para chegar a um consenso. [ ... ] 

na visao militar seria até um empecilho ter urna terra 

indígena onde existe urna fronteira. Is to nao é verda­

de, pois os índios nao atrapalham nenhum tipo de 

demarcac;ao branca de territórios nacionais ou inter­

nacionais. Para nós isto nao tem validade, pois nós 

varamos pra Colombia, varamos pra Venezuela, va­

ramos pro Peru sem pedir, sem ter passaporte, sem 

ter permissao de ninguém. Isto é urna questao de re­

lacionamento de grupo com grupo. Para nós nao exis­

te essa demarcac;ao internacional. Por isto nao ternos 
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,. 
nada que interferir na demarcac;ao de fronteira de 

um Estado pro outro. [ ... ]o nosso trabalho [ ... ] vem 

contribuir até para a vigilancia da área fronteiric;a. É 

urna contribuic;ao do próprio índio em relac;ao a guar­

nic;ao das fronteiras. Isto faltava aos militares enten­

der. Quer dizer, nao queriam entender, nao porque 

nao entendessem, mas porque nao queriam admitir. 

[ ... ] Nós nao estamos querendo criar um território in­

dependente, até porque nao ternos condic;oes para 

isto. Nao ternos nenhuma infra-estrutura para enfren­

tar urna coisa desta. e nós estamos muito bem assim, 

chamados de brasileiros. E nós resolvemos isto em 

assembléia até como urna bandeira de luta. Estamos 

defendendo também as coisas do Brasil. 

Agora, nós queremos o respeito a nossa cultura, os 

direitos que conseguimos conquistar e que estao na 

Constituic;ao de 88.106 

As lideran\as indígenas reconhecem a divergencia de 

pensamento entre elas e o governo brasileiro. Mas sempre 

estiveram dispostas a dialogar, encontrar um consenso para 

que a questao do território indígena do Alto Rio Negro ter-
. 

m1nasse. 

Para as na\6es indígenas, nao importa que o Estado 

utilize os termos pavos, etnias ou grupos, área, terra ou territó­

rio indígena, pois eles tem consciencia do que sao e do que 
querem. 

106 FRAN\,A, Braz, op. cit. 
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Como foi visto anteriormente, estratégias nao falta­

ram na tentativa de enfraquecer políticamente as organiza­
\6es indígenas, for\ando-as paulatinamente a se integrarem 

a comunhao nacional. 

Dentre elas, citamos a imposi\ao do PCN, usando 

como cobaias os Tukano de Pari-Cachoeira, a fragmenta\ªº 

do território em colonias indígenas - figura jurídica inventa­

da para descaracterizar a identidade indígena - em seguida, 

a fragmentac;ao em catorze áreas indígenas e onze flonas e, 

por fim, as tentativas de políticos e empresários da regiao 

em criar municípios em áreas indígenas, como o de Iauareté 

e um Território Federal do Rio Negro. 

Por duas vezes, tentou-se criar o município de Iauareté: 

a primeira tentativa foi em 1981 e a segunda, em 1989. Ambas 

foram consideradas pela Procuradoria Geral da República 

como inconstitucionais, por tratar-se de área indígena em 

consonancia como Art. 231 da Constitui\ao Federal de 1988, 

que dispoe sobre a inalienabilidade das terras indígenas, nao 

podendo nem mesmo a Uniao delas dispor ou doá-las para o 
. ; . 

mun1c1p10. 
Em contrapartida a reivindicac;ao indígena da terra 

contínua, existe a proposta do entao deputado federal, Sr . 

Euler Ribeiro, apresentada sob forma de Projeto de Decreto 

Legislativo nº 098 em 1995, que prop6e a realizac;ao de um 

plebiscito para a criac;ao do Território Federal do Rio Negro, 

que abrangeria os municípios de Sao Gabriel da Cachoeira, 

Barcelos e Santa Izabel do Rio Negro. 

Até 21 de outubro de 1996, o projeto se encontrava 

na Comissao de Financ;as e Tributac;ao, a qual foi de parecer 

contrário, com a justificativa de que houve aumento de des-
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pesas e conseqüente diminui<;ao de receitas on;amentárias 

,. públicas. Nao se sabe ao certo até onde esse projeto chegará 

e qual a verdadeira dimensao de suas implica<;6es. Esta nao 

foi a primeira vez que esse fato ocorreu, pois em 1981 houve 

urna tentativa do deputado Vivaldo Frota de criar o Territó­

rio Federal do Rio Negro, sob o Projeto de Lei nº 324/81, 

englobando a mesma área do atual projeto, que nao foi leva­

do em considera<;ao. 

114 lvani Ferreira de Faria 

Capítulo VII 

Do Oiapoque ao Chuí: realidade e 
perspectivas políticas 

Mesmo sabedores de que a legisla<;ao brasileira 
nao permite a independencia territorial das na<;6es indí­
genas, de que as concep<;6es de território, na<;ao e auto­
determina<;ao indígenas sao diferentes das suas, de que 
os índios nao representam perigo a integridade e a sobe­
rania nacional, o governo e as For<;as Armadas continu­

am utilizando o discurso da integridade territorial para 
impedir a demarca<;áo do território indígena do Alto Rio 
Negro. 

A Assembléia Extraordinária das Organiza<;oes 
Indígenas do Alto Rio Negro, realizada em 14 de mar<;o 
de 1990, decidiu ingressar junto a Procuradoria Geral 
da República, com um processo solicitando revoga<;áo 
dos decretos que criaram as catorze áreas indígenas e as 
onze florestas nacionais, e lutar a favor da demarca<;áo 
do território contínuo, conforme propostas de 1985 e 
1986 da FUNAI, combase no Artigo 129, inciso V da 
Constituic;áo Federal, que confere ao Ministério Público 
a defesa judicial dos direitos e interesses das popula<;6es 
indígenas. 

Vários pareceres foram emitidos pela FUNAI, Mi­
nistério da Justi<;a, em favor das na<;6es indígenas, mas a 

" Coordenac;ao de Programas de Areas Estratégicas 
(CP AE) acenou contrariamente, alegando que as áreas 

indígenas deveriam permanecer como esta.o. 
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Vale esclarecer que a proposta indígena nao era da 

" criac;ao do Território Federal, mas do verdadeiro território 

indígena. 

Após o ingresso do processo da FOIRN junto a Pro­

curadoria Geral da República em 1990, o caminho percorri­

do por ele foi longo. 

Em 1991, o Ministério Público veio a propor urna ac;ao 

declaratória perante a Justic;a Federal em Brasília contra a 

Uniao Federal, FUNAI e IBAMA, como pedido de revoga­

c;ao dos Decretos, bem como do reconhecimento e da demar­

cac;ao do território contínuo com 8.150.000 ha. No entanto, 

o Juiz encarregado do caso, Sr. Iram Velasco, da 8ª Vara da 

Justic;a Federal, nao se empenhou na questao; pois após qua­

se seis anos a ac;ao nao foi julgada.107 

Em 1992, o ex-presidente da FUNAI, Sidney Possuelo, 

assinou o Despacho nº 12, de 28/05/92, aprovando as con­

clus6es do parecer técnico elaborado pela Antropóloga Isa 

Maria Pacheco Rogedo, que reunificava as áreas indígenas 

descontínuas, englobando as flonas e estabelecia os limites 

mais urna vez da área indígena do Alto Rio Negro com 

8.150.000 ha. 

Este despacho culminou no processo 0997 /92 da 

FUNAI junto a Procuradoria Geral da República, solicitan­

do a demarcac;ao da área indígena do Alto Rio Negro. 

Em 1993, o Ministério da Justic;a encaminhou a EM 

nº 384/93, de 19 /08/93, ao presidente Itamar Franco solici­

tando a criac;ao do decreto que revogava a demarcac;ao das 

107 ANDRELLO, Geraldo. Área Indígena do Alto Rio Negro Renasce das Cinzas. In: ISA. Povos 
Indígenas no Brasil 1991/ 1995. p. 119-122. 
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catorze áreas indígenas e onze flonas, fundamentado na 
imemorialidade da ocupac;ao indígena e nos fatores socio­
culturais específicos da regiao. 

O ministro da Casa Civil, Tarcísio Carlos de Almeida 
Cunha, em 14/09/93, através do Ofício nº 343/93-SAJ, soli­

citou a SAE que examinasse a EM nº 384/93-MJ. Em 23/09/ 
93, a SAE, através do Parecer nº 01 / CPAE/ SPP / SAE/ PR, 
posicionou-se contrária a revisao das áreas indígenas do Alto 
Rio Negro. 

No texto do parecer assinado pelo Sr. José Luis Leal 
dos Santos, representante da CP AE, encontram-se vários 
sofismas, os quais comprometeram a vitória indígena. Den­

tre eles, a alegac;ao de que a pretensa.o indígena em demar­
car urna terra contínua é alcanc;ar urna nacionalidade pró­
pria, de serem proprietários do solo, de dominar o subsolo e 
a autodeterminac;ao. Argumenta que a extensao de terras 

indígenas demarcadas tem aumentado muito nos últimos 
anos, que passou de 76 milh6es de ha em 1976 para 82 mi­
lh6es em 1990, para 89 milh6es em 1992 e 93 milh6es de ha 
em 1993, representando 11 o/o do território nacional; segun­

do ele, sao áreas muito extensas para urna populac;ao pe­
quena e podem levá-la ao isolamento, o contrário do que pre­
tende a política oficial em consonancia com a Convenc;ao 

107 da OIT, que pretende integrar os índios a comunhao na­
cional. 

Por fim, menciona o temor de tomarem-se urna na­

c;ao independente e a solicitac;ao para nao ser considerado o 
'fator imemorialiadade, pois esse argumento abrangeria do 
Oiapoque ao Chuí. 

Através do Oficio PGR/ GAB/ nº 1721, de 30/ 09 / 93, 
o procurador da República solicita ao presidente Itamar Fran-
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co informac;6es sobre o processo 997 / 92 da FUNAI e sobre a 
,. EM nº 384/ 93. 

Em 26/ 07 / 94, o Aviso nº 1654 da Casa Civil, assina­
do pelo ministro Henrique Eduardo F. Hargreaves, solicita 
ao Ministério da J usti<;a que se pronuncie sobre a a<;ao indí­
gena, oportunamente já mencionando a posi<;ao contrária 
da CP AE/SAE. 

Por sua vez, o ministro da Justi<;a solicitou novamen­
te da FUNAI um parecer a respeito da questao. Em resposta, 
Ofício nº 308/DAF /FUNAI, de 9 /08/94, a antropóloga Isa 
Maria Pacheco Rogedo discute a posic;ao da SAE, apontan­
do todas as falácias desenvolvidas por esta, acusa-a de aca­
tar a Convenc;ao 107 da OIT e nao a Constituic;ao Federal de 
1988 e reafirma a posi<;ao da FUNAI em favor da ac;ao indí­
gena, destacando a imemorialidade da ocupac;ao dos índios. 

Em meio as press6es nacionais e internacionais de­
correntes das rea<;6es ao Decreto 1775/ 96 - que permite a 
contestac;ao das terras indígenas demarcadas - criou-se urna 
conjuntura favorável aos indígenas. Em 17 de maio de 1996, 
a través da Portaria nº 301 /MJ - publicada no DOU de, 21 

de maio de 1996 -, o ministro da justic;a, Nelson Jobim, apro­
vou a d elimitac;ao da Yerra Indígena Alto Río Negro com a 
superfície de 8.150.000 ha, conforme Parecer nº 10/ CEA e 
Despacho nº 12, de 28/ 05/92 da FUNAI. 

O processo de demarcac;ao foi financiado pelo pro­
grama Piloto para Protec;ao das Florestas Tropicais Brasilei­
ras-Grupo dos Sete (PPTAL), principalmente pela Alemanha. 
A FUNAI contratou, com licita<;ao, a empresa Pórtico para 
efetuar a demarca<;ao, colocando os marcos e pontos 
geodésicos na área. Todo o trabalho foi acompanhado pela 

FOIRN / FUNAI, assessorado pelo ISA. 

118 lvani Ferreira de Faria 

Enfim, o Decreto de 14 de abril de 1998 homologou a 

Terra indígena do Alto Rio, urna vitória histórica, após 28 

anos de luta (ver fig. 12). 

Ao que tudo indica, os sofismas e o discurso militar 

da integridade e soberania nacional continuam imperando. 

Aprovou-se e reconheceu-se a Yerra Indígena Alto Río Negro, 
mas nao o Yerritórío Indígena Alto Río Negro. Na visao do 

Estado e de seus intelectuais organicos, o termo território con­

tinua vinculado ao conceito de Estado Territorial. O pensa­

mento dos geopolíticos clássicos torna-se explícito <liante da 

recusa em aceitar o termo território indígena. Por isso, o Es­

tado prefere continuar com o velho discurso da soberanía 

nacional. Aceitando a demarca<;ao da terra indígena contí­

nua na faixa de fronteira, os militares parecem reconhecer 

que os índios sao os verdadeiros guardi6es do território. 

De acordo com a concep<;ao indígena, independente 

do termo utilizado pelo governo, o que foi demarcado é o 

território. É urna vitória da FOIRN e de todas as na<;6es indí­

genas. 

[ ... ] o govemo e os índios brigam pela mesma coisa: o 

território e a terra. Historicamente os índios sao do­

nos do território, mas pela lei é do governo. Entao 

para o govemo ter pleno direito de dizer que o territó­

rio é deles, tomar posse totalmente desse território, 

ele vai ter que acabar com a gente. Enquanto ele nao 

acabar com a gente, o govemo nunca vai poder dizer 

que esse território é totalmente deles.108 

108 TERENA, Jorge. Entrevista. Brasília, 1994. 
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Os índios vao continuar lutando. Acho que tem um 

desafio muito grande. Do ponto de vista político, é 

difícil. Masé como eu falei. Nao há outra alternativa. 

Por isto, é impossível voce repensar, voce tentar ou­

tros mecanismos, outras estratégias. Poxa! Vamos 

mudar de posi~ao! Acho que é urna loucura. A pala­

vra nao seria mudar, seria desistir, nao quero mais 

saber. Decreto meu fim como povo, como etnia, como 

membro de um povo.109 

109 SANTOS, Gersem, op. cit. 
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Considera<;oes Finais 

A partir do momento em que a questao indígena 

passou a ser um assunto de seguran<;a nacional, o Esta­

do, por meio de seus aparelhos, vem <litando e contro­

lando as regras para a demarca<;ao das terras indígenas. 

Os decretos que regulamentam o processo administrati­

vo de demarca<;ao das terras indígenas de 1976, 1983, 

1987 e 1991 comprovam esse fato. A questao indígena 

passou para a esfera de injun<;ao dos ministérios milita­

res. 

Os militares, representantes da vontade da na­

<;ao, utilizavam-se do discurso da seguran<;a nacional 

para impedir o reconhecimento do território indígena do 

Alto Rio Negro, temendo urna balcaniza<;ao coma cria­

<;ao de territórios indígenas livres. Criaram estratégias e 

projetos, como o Calha Norte, com a finalidade de 

desterritorializar as na<;6es indígenas e integrá-las a so­

ciedade de classe e a economia nacional. Utilizaram como 

cobaias os Tukano de Pari-Cachoeira, fragmentando seu 

território em colonias indígenas e florestas nacionais 

como represália aos seus ideais de autonomia demons­

trados pelas rebeli6es messianicas e pela constante rei­

vindica<;ao pela demarca<;ao de seu território. 

A reivindica<;ao das na<;6es indígenas do Alto Rio 

Negro a favor de território único e contínuo é pioneira 

no Brasil. Vale ressaltar que antes do contato coma socie­

dade ocidental, essas na<;6es tinham um território defi­

nido e limitado por acidentes geográficos. Essa forma de 
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organiza<;ao territorial é resultante do contato extratribal. 

~ Há questionamentos se o contato intertribal acorrido por meio 

de guerras e por exogamia lingüística teria contribuído para 

essa reorganiza<;ao territorial indígena. Nao há como avali­

ar concretamente se as na<;6es indígenas do Alto Rio Negro 

continuariam com a organiza<;ao territorial tradicional ape­

nas com a influencia do contato intertribal. As evidencias 

apontam por urna continuidade organizacional tradicional, 

pois assim foi feito durante milhares de anos sem a presen<;a 

da sociedade ocidental. Entretanto, a evolu<;ao das socieda­

des é um constante devir e nao se poderia prever o futuro. 

A semelhan<;a cultural dessas na<;6es também é um 

fator que respalda a reivindica<;ao do território único e con­

tínuo. Tanto a semelhan<;a cultural como a territorialidade, 

a hierarquiza<;ao e a ocupa<;ao territorial d;~s na<;6es sao 

explicadas e fundamentam-se no mito de origem de cada 

grupo lingüístico. É urna geografía mítica. 

Após séculas de contato com a sociedade envolvente, 

as na<;6es indígenas do Alto Rio Negro viram-se <liante de 

conceitos que tomaram como empréstimo e que as 

instrumentalizaram na luta pela autonomía, como "narao", 
11 território" e /1 autodeterminarao", que nao existiam antes do 

con tato. 
No entanto, as concep<;6es indígenas desses termos 

divergem das concep<;6es do Estado. De acordo com a con­

cep<;ao indígena, "autodetermina<;ao" traduz-se em autono­

mía e soberania que significam o poder de decidir sobre o 

próprio futuro sem que exista a organiza<;ao política em for­

ma de Estado. 11Na<;ao" consiste em um povo que tem seu 

território, sua história e o poder de decidir sobre o seu desti-
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no. 11Território" é urna evolu<;ao do conceito de terra que 

adquiriu os sentidos de limite e de planejamento, porém com 

as representa<;6es cosmológicas inerentes a cultura indíge­

na, que .nao contém a concep<;ao ocidental de território. O 

conceito de /1 terra" a presenta-se como um bem material, es­

piritual e ilimitável, sem a preocupa<;ao como devir. Os con­

ceitos de terra, território e na<;ao estao interligados e sao fru­

tos do processo histórico dos povos indígenas. 

Para o Estado, território é um suporte material onde se 

encontra a na<;ao, forjada a partir dos ideais burgueses da re­

volu<;ao francesa. Os conceitos de na<;ao, território e autodeter­

mina<;ao estao ligados ao conceito de Estado Moderno. Terra é 

considerada como mercadoria, contendo valor de troca. 

Assim, mesmo sabedor de que as concep<;6es indíge­

nas sao diferentes da sua, o Estado, por meio das For<;as Ar­

madas, continua no final do século XX a utilizar o discurso 

da seguran<;a nacional para nao reconhecer o território indí-. 

gena, adotando urna postura ideológica conservadora e 

colonialista influenciada por geógrafos, políticos e 

geopolíticos clássicos, que, fundamentados no conceito de 

Estado-Na<;ao, confundem unidade nacional com integrida­

de territorial. Utilizam-se da imemorialidade de ocupa<;ao 

das terras indígenas como justificativa para nao reconhece­

rem o território indígena, pois a partir do momento que o 

fizessem, o govemo estaría perdendo parte ou todo seu ter­

r~tório para os índios, o que provocaria urna crise na unida­

de da na<;ao e na seguranc;a do Estado. 

A tese da seguran<;a nacional, no continente ameri­

cano, só é defendida pelo Brasil. Os índios norte-america­

nos, bem como os canadenses, já conquistaram a autonomia 
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e o direito a propriedade de seus territórios e continuam fa-

,. zendo parte dos Estados Nacionais nos quais se encontram. 

Na realidade, essa tese é um sofisma implementado pelo Es­

tado para escamotear suas intenc;oes desenvolvimentistas 

para regioes como a amazónica. Impedir e / ou nao demar­

car as terras e territórios indígenas, reduzindo-as em núme­

ro e extensao, é urna das estratégias para expropriar os ín­

dios, deixando as terras livres para explorac;ao económica e 

biotecnológica. 

Desde a década de 1970, as lideranc;as indígenas da 

regiao vem reivindicando o território contínuo com 8.150.000 

ha. Várias negociac;oes viram-se fracassadas devido as di­

vergencias de propostas entre as lideranc;as indígenas e os 

aparelhos do Estado (leia-se Forc;as Armadas e FUNAI) até 

1996. 

O Estado (des)organizou os territórios das nac;oes in­

dígenas do Alto Rio Negro de diversas maneiras, assumindo 

a divisao paroquial feita pelos salesianos que perdurou até 

1987, quando tentou instituir as figuras jurídicas das colo­

nias indígenas, áreas indígenas e florestas nacionais no bojo 

do projeto Calha Norte. Sem obter sucesso para esse feíto, 

ainda a luz do projeto Calha Norte, fragmentou o território 

em catorze áreas indígenas e onze florestas nacionais, além 

d e reduzir cerca de 69°/o do território considerado pela 

FUNAI como imemorial das nac;oes indígenas do Alto Rio 

Negro, bem como deixou de fora das áreas indígenas tanto 

as áreas ricas em recursos minerais como as férteis. 

Embora conscientes do embate ideológico, político e 

económico, as organizac;oes indígenas do Alto Rio Negro 

sempre lutaram pelo território, pois sabiam que era a única 
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maneira possível de sobrevivencia física e cultural. É o futu­

ro de suas gerac;oes que estava em jogo. Parte da luta foi 

alcanc;ada com a delimitac;ao da terra contínua e única com 

8.150.000 ha. em 1996 e homologada em 14 de abril de 1998. 

Nesse momento, cabe ao Estado permitir que os índios - por 

meio de suas organizac;oes - possam definir e decidir sobre o 
próprio futuro. 
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Anexos 



Mito de origem dos povos da regiao do 
Alto Rio Negro 

l. Mito de origem dos Tukano 

Segundo suas tradi~6es, os grupos Tukano que 
moram no Uaupés e seus afluentes e na regiao do Pira­
paraná, na Colombia, teriam chegado na regiao do Alto 
Rio Negro no bojo de urna canoa-Sucuri. Podemos resu­

mir o mito de cria~ao da humanidade da forma seguin­
te, salientando os aspectos essenciais. 

A primeira humanidade, de forma indiferenciada, su­
biu o curso dos ríos debaixo d'água numa canoa-sucuri (em 
Desana pabidi yukisi "canoa de transformafiio ") que partiu 
da porta da água localizada no extremo leste do universo, na 
boca do rio de leite (em Desana apiku dia). A canoa-sucuri 
ancestral, dirigida pelo Criador do mundo que com sua lanfa 
cerimonial abria os cursos dos ríos, subiu o rio de leite (río 
Negro [? ]) entrou no Uaupés, Tiquié e Papuri, parando em 
numerosos sítios distinguidos por pedras, cachoeiras, acidentes 
geográficos denominados 'casas de transformafiio' ou, ainda, 
'casas de despertar'. Várias dessas casas siio associadas ao 
crescimento físico e ao crescimento humano da primeira hu­
manidade (daí seus nomes 'casa de rastejar', 'casa de agar­
rar', 'casa onde as mulheres tiveram seus cabelos cortados', 
isto é, 'casa do ritual da primeira menstruariio); outras siio 
associadas a aquisifiio de objetos rituais e de plantas que siio 
utilizadas hoje pelos humanos para recriar o tempo mítico 
(durante os rituais). Em cada casa de transformafiio, a ca­
noa-sucuri emergía da água, transformava-se num grupo de 
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pessoas que dan9avam e faziam um ritual. Depois de ter percorri-
.. do o Tiquié e o Papuri a canoa-sucuri voltou para o Médio Uaupés, 

até Ipanoré. Toda viagem sub-aquática da canoa-sucuri ancestral 

até Ipanoré deve assim ser entendida como urna fase de gesta9iio 
e de desenvolvimento humano da primeira humanidade. No Mé­

dio Uaupés, os primeiros ancestrais da humanidade emergiram 

entre os saltos de Ipanoré um depois do outro (existe um enorme 

buraco, visível na época da seca, de onde teria saído a primeira 
humanidade desse n1undo). Diz-se que aquele que ia ser o primei­

ro ancestral dos brancas quis ser o primeiro a sair do buraco, mas 

que ele foi impedido pelo Criador do mundo que, com seu pé, 
tampou o buraco. Em todo caso, aqueles que iam ser os ancestrais 

dos brancas e dos Maku foram os últimos a sair dos saltos da 
cachoeira de Ipanoré. Depois que todos os ancestrais da humani­

dade saíram, eles formaram urna fila na praia de Ipanoré (urna 

grande praia de areia bem branca). Ao primeiro da fila, o Criador 
do mundo deu urna espingarda e um lívrinho de explicar;iio, mas 

este niio soube usá-los e os passou para o segundo da fila que niio 

soube também, e assim por diante até o último da fila. Este leu 
rapidamente o livro de explicar;iio, e lago disparo u em todos os 

cantos e comer;ou a amear;ar os outros com a espingarda. Os ou­

tros quiseram se apoderar dela, mas ele niio deixou, 'aí a espin­

garda ficou sempre com ele'. Aquele ficou na cabe9a (o ancestral 
maior dos brancas), daí o nome indígena dos brancas 'gente de 

fago' (em Desana pea basa). O Criador do mundo deu entíio o 

arco e a flecha e a zarabatana para o primeiro da fila que logo 
soube usá-los, comer;ando a flechar por todos os lados. Aquele ia 

ser a caber;a dos índios. O Criador do mundo ofereceu, entiio, aos 
ancestrais urna cuia de pó de coca ipadu para lamber. Na beira da 

cuia, tinha muitos animais e insetos pe9onhentos. Os ancestrais 
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dos índios, com exce9iio das mulheres, se negaram a lamber o 
ipadu por medo desses animais, mas as mulheres e os ancestrais 

dos brancas aceitaram. E por isso, dizem que as mulheres siio 
menstruadas (a menstruar;iio para os Tukano, que é assimilada 

com urna traca de pele, lhes con/ere um tipo de imortalidade na­
tural) e que os brancas trocam de pele ( usam vestidos que eles 

podem tirar) e siio numerosos. O receio de comer o ipadu da imor­

talidade explica por que os índios hoje siio muito poucos. 
Com a metade da fila dos ancestrais da humanidade, o 

/ 

chefe dos brancas se dirigiu para o sul em díre<;fí.o ao mar. E assim 

que os ancestrais dos brancas e dos índios se separaram. Os an­

cestrais dos índios, cuja indianidade é, assim, fixada pela incom­

petencia em ler o livro de explicar;iio e em usar a espingarda - o 
que explica o seu estatuto de subordina9iio em relar;ao aos brancas 

- subiram de novo na canoa-sucuri e comer;aram a baixar o curso 

dos rios até a Porta da água, para depois yoltar de novo a regiíio 
do Alto Río Negro. Na viagem de volta, passaram de novo em 

cada urna casa de transforma<;iio onde faziam urna grande festa , 

Jumavam tabaco e mastigavam ipadu. Chegaram em Diavii 'casa 
do rio' (urna ilha no Uaupés, abaixo de Taracuá) que é a casa da 
origem das Jalas distintas. Naquele tempo, tínhamos urna só lín­
gua, éramos urna só família; níio dava para namorar; nao dava 
para casar; niio dava para ter cunhados; nao dava para ter so­
gros. Nesta casa, eles come<;aram a cantar, danr;ar e beber caxiri. 
O Criador do mundo pensou, entao, em como separar as tribos. 
Ele colocou, entiio, urna semente numa fruta abiu que ele deu para 
urna mulher para comer. Esta ficou logo grávida e deu a luz um 
cipó - um alucinógeno utilizado pelos índios nos rituais para re­
atar o cantata coma origem, a fonte da vida - que tinha a forma 
de urna crian<;a. A miie entrou na maloca com seu filho gapi (gapi 

Território e Territorialidades Indígenas do ... 151 



basi) e o deixou numa panela de barro no centro da maloca. Cada 
"' ancestral se lan(OU em cima dele para arrancar um peda(o de seu 

carpo: um pegou a cabe(a, outro um bra(o, um pé, um dedo etc. 
Debaixo da multiplicidade das visoes, cada um come(OU a Jalar 
urna língua diferente: um come(OU a Jalar tukano, outro tuyuca, 
outro barasana, outro pira-tapuia, outro uanano, outro yuriti, 
outro eubeo, outro siriano, outro carapana, outro tariano (língua 
Arawak), etc. Foi assim para poder se associar. O Criador do 
mundo decretou entao a regra da exogamia lingüística que impoe 
a um homem de casar-se Jora de seu grupo lingüístico. Voltando­
se para um ancestral, chamou-o de primo-cunhado. É também 
durante a viagem da canoa-sucuri ancestral (e particularmente 
na Diavii) que vários animais se transformaram de maneira 
irreversível em animais (que sao hoje, as presas e comida dos 
Tukano orientais) por terem perdido o controle de si sob o efeito 
dos alucinógenos ou por nao terem sabido controlar sua fome, ou 
seja, respeitar as restri(i5es alimentares impostas durante os perí­
odos rituais. 

Retomando os principais pontos do mito de cria<;ao da 
humanidade, vemos que podemos dividí-los em tres fases: 

- unidade a partir de urna origem e urna história co­

muns: a viagem sub-aquática da canoa-sucuri que é comum 
a toda humanidade (inclusive aos brancos) e análoga a 
matura<;ao do feto no útero feminino, ao crescimento e a 
socializa<;ao progressiva de crian<;a. Os ancestrais da huma­
nidade, da Porta da água até lpanoré, passam assim por to­
das as fases do desenvolvimento humano, da concep<;ao a 
idade adulta, através dos rituais realizados nas casas de trans­
forma<;ao que marcam o curso de todos os rios da regiao do 

Alto Rio Negro. Chegando em Ipanoré, urna primeira <lis-
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tin<;ao se opera entre os que iam ser brancos e os que iam ser 
índios. A identidade de índio ou de branco é somente fixada 
nesse lugar. Os brancos vao viver e se multiplicar do outro 
lado do mar e sao assim banidos do espa<;o social dos índios 
Tukano orientais, nao podendo partilhar com estes o siste­
ma de troca matrimonial e ritual característico da regiao do 

Alto rio Negro. Eles sao, por fim, excluídos da verdadeira 
humanidade conferida aos ancestrais dos grupos tukano atra­
vés de sua diferencia<;ao lingüística. O fato deles terem lam­

bido o ipadu da imortalidade, sem demonstrar nenhum re­
ceio dos animais pe<;onhentos, resultou no fato de eles serem 
hoje numerosos e de seu caráter empreendedor. Os ances­

trais dos Maku aparecem ao mesmo tempo que os dos 
Tukano, embora sejam os últimos a saírem do buraco de 
Ipanoré, o que explica seu estatuto de subordina<;ao em rela­

<;ao aos Tukano; 
- diferencia<;ao dos ancestrais dos futuros grupos 

Tukano através da posse de urna língua distinta. A língua 
aparece como fundamento de identidade, mas, mais que isso, 

ela é o que permite aos ancestrais dos grupos Tukano sair da 
confusao inicial criada pela indiferencia<;ao lingüística, con­
ferindo-lhes um estatuto verdadeiramente humano. Por fim, 

ela permite a cada grupo sobreviver e assegurar a reprodu­
<;ao de seu próprio grupo a medida em que a língua funda­
menta a regra da exogamia. A diferencia<;ao lingüística con­
verteu, assim, os ancestrais dos grupos Tukano em afins, to-

. , dos de estatuto igual. Em certas versoes Desana do mito de 
cria<;ao da humanidade, Diavii é também a casa de origem 
da fala Arawak (dos Baniwa atuais e dos Tariano) e osan­

cestrais dos grupos Arawak estao igualmente convertidos em 

afins dos grupos Tukano, ou seja, tanto os Baniwa quanto os 
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Tariano ou os Maku aparecem na mitologia dos grupos 

Áfukano. Aos primeiros, é atribuído um estatuto igual ao dos 

Tukano, podendo ser incluídos no universo dos afins poten­

ciais. Aos Maku, o mito confere um estatuto inferior (eles 

sao os últimos a saírem do buraco de Ipanoré), sao sempre 

apresentados como acompanhantes dos Tukano (seus ser­

vos). 

Depois da diferencia<;ao lingüística, os ancestrais dos 

diferentes grupos Tukano come<;aram a se espalhar dentro 

da regiao do Alto rio Negro a procura de um lugar para 

morar. Uns se instalaram no Uaupés, outros foram para o 

Tiquié, outros para o Papuri, outros para a regiao do Pira­

paraná (na Colombia) etc. Cada vez, colocando casas de 

transforma<;ao ao longo dos rios onde realizavam festas e 

rituais. A partir daí, as narrativas míticas dos diferentes gru­

pos Tukano se diferenciam; 

- diferencia<;ao progressiva dos ancestrais dos gru­

pos Tukano e dos animais. Estes sao, assim, antigos huma­

nos que nao souberam respeitar as restri<;6es dos períodos 

de rituais. 

Para finalizar, gostaríamos de insistir no fato de que 

a mitologia dos índios Tukano é expressa (projetada) em ní­

vel espacial. Cada acidente geográfico ( cachoeiras, pedras e 

curvas dos rios etc.) dos rios Uaupés, Negro e seus afluentes, 

chamados, como vimos, de casas de transforma<;ao ou casa 

de despertar, é marcado no mito como o lugar onde os acon­

tecimentos importantes aconteceram, ou seja, o mito se pro­

jeta em nível espacial e podemos falar, nesse caso, em urna 

verdadeira geografia mítica. 
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2. Mito de origem dos Arawak 

A mitologia dos índios de fala Arawak que moram 

no I<;ana, Aiari e Xié distingue-se da dos grupos Tukano sob 

um aspecto significativo: enquanto que os ancestrais míticos 

dos Tukano chegaram numa canoa-sucuri até a regiao do 

Alto Rio Negro - numa viagem que é assimilada a humani­

za<;ao progressiva dos ancestrais da humanidade e que cul­

minou a Ipanoré - a origem mítica dos grupos Arawak e, 

segundo Wright (1981), puramente autóctone: diz-se que os 

ancestrais míticos dos Arawak saíram da terra, dentre os 

rápidos do Hipana, no rio Aiari. Hipana seria, assim, o lugar 

de nascimento mítico dos Arawak e é considerado como o 

centro do mundo por eles. 

Segundo o mito, nos tempos primordiais, o mundo 

estava reduzido a urna pequena área de terra ao redor de 

Hipana onde animais canibalísticos pensantes (dotados de 

racionalidade) matavam e comiam uns aos outros. O herói 

cultural Yaperikuli surgiu e come<;ou a se vingar dos ani­

mais e a instalar a ordem neste mundo. Depois Kuwai, seu 

filho que incorporava nele todos os elementos materiais desse 

mundo, fez nascer todas as espécies animais através de sua 

música e de seu canto. Sobo efeito de seu canto, o mundo 

primordial come<;ou a se expandir até o tamanho do território 

ocupado pelos Arawak: surgiram as matas, os rios e os ani­

mais. Diz-se também que ele criou os ancestrais míticos das 

fratrias e clas arawak atuais, puxando-os para fora de um 

buraco perto do Hipana, no rio Aiari. Kuwai ensinou a hu­

manidade os rituais de inicia<;ao masculina. A passagem da 

humanidade para a verdadeira humanidade no mito de . 
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Kuwai - e sua separa\ao definitiva dos animais - é expressa 

" em termos de urna dicotomia entre o controle sobre a fome e 

seu oposto, ou seja, o controle da fome através. do jejum ritual, 

que possibilitam ao indivíduo seu crescimento e realiza\ao 

como humano, enquanto que a falta de controle da fome in­

terrompe o ciclo da vida e resulta na morte prematura do in­

divíduo. 

3. Mito de origem dos Maku 

Apesar de serem ca\adores-coletores vivendo longe 

dos rios e igarapés navegáveis, nas zonas de interflúvios, as 

tradi\6es míticas dos Maku fazem referencia, como a dos 

grupos Tukano, a urna viagem ancestral numa canoa-sucuri 

que teria subido o curso dos rios da regiao. Viagem que, como 

para os grupos Tukano, é assimilada a gesta\ao humana, 

segundo Silverwood-Cope (1972). 

Segundo o mito, Idn Kamni (o herói cultural dos Úl­

dios Maku) fez nascer os primeiros ancestrais com a terra 

molhada de sua saliva. Isto aconteceu nos rápidos Kak-tsa­

pa do rio deleite (segundo Silverwood-Cope, os rios Aiari 

ou l\ana). Os primeiros ancestrais, numa canoa-sucuri, co­

me\aram a subir os cursos dos rios Uaupés, Papuri e Macu­

paraná, parando em numerosos lugares. Quando eles saí­

ram da canoa-sucuri para se dispersar nesse mundo, Idn 

Kamni pediu para eles lamberem o sangue do umbigo do 
,, 

sol. E por isso que, hoje em dia, as lmguas dos mdios Maku 

tem mau cheiro. Os mdios Tukano tem medo das feiti\arias 
Maku. 

156 lvani Ferreira de Faria 

NOTA: Salientam-se, tanto no mito Arawak quanto no Maku, os 

· aspectos que tém a ver coma ocupafiiO territorial: as diferentes versóes do 

mito da criafíio Arawak e Maku, existentes na literatura etnográfica, siio 

muito reduzidas, o que nos impediu de fazer urna análise dos principais 

pontos, como fizemos comas tradifóes dos grupos Tukano. 
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